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Sexta-feira, 12 de janeiro de 2018 

Governador contesta norma do TCE-SC que prevê atribuições a auditoria interna do Executivo 

 

O governador de Santa Catarina, João Raimundo Colombo, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5851 contra normas do Tribunal de Contas do estado (TCE-SC) que, segundo sustenta, criam 

atribuições indevidas para a Diretoria de Auditoria Geral do sistema de controle interno do Poder Executivo. 

Segundo Colombo, a Instrução Normativa 20/2015, editada pelo TCE-SC para estabelecer critérios para organização e 

apresentação da prestação de contas anual, prevê, na redação dada por portaria de 2016, que a Diretoria de Auditoria 

Geral deve apresentar pareceres, entre outras questões, sobre as demonstrações contábeis da administração pública 

direta e indireta, sua adequação às normas vigentes e o cumprimento dos limites previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Tal imposição, defende, “representa indevida ingerência do controle externo sobre o interno”, em ofensa ao 

princípio da separação dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal) e ao sistema de cooperação entre as formas de 

controles, previsto no artigo 74, inciso IV. “Embora seja atribuição dos órgãos de controle interno auxiliar o controle 

externo, não há hierarquia entre eles, não cabendo a este ditar as regras de funcionamento daquele, ou imputar-lhe 

atribuições”, explica. 

A ADI explica ainda que a regulamentação do funcionamento e a fixação das atribuições dos órgãos de controle interno 

de cada Poder deve ser feita por lei e por normatização interna do chefe do respectivo Poder, que, no caso do Executivo 

estadual, é o governador. Ressalta ainda que, conforme a Constituição Federal, os órgãos de controle interno, em acordo 

com o tribunal de contas, devem estabelecer procedimentos de cooperação mútua. “A forma como devem prestar 

colaboração ao controle externo deve ser fixada por meio de acordo entre o Tribunal de Contas e os Poderes, e não 

unilateralmente”, sustenta. 

O governador pede assim que seja declarada a inconstitucionalidade do inciso II, do Anexo I, da Instrução Normativa 

20/2015 do TCE-SC, com a redação dada pela Portaria 362/2016. 

Relatora 

A ministra Rosa Weber, relatora da ADI 5851, determinou a requisição de informações ao TCE-SC, a serem prestadas no 

prazo de 30 dias, conforme prevê a Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs). Após esse período, determinou que se dê vista à 

Advocacia-Geral da União e à Procuradoria-Geral da República, sucessivamente, no prazo de 15 dias, para que se 

manifestem sobre a matéria. 

SP/CR 

  

Processos relacionados 

ADI 5851 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5851&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 19 de janeiro de 2018 
Construtora contesta ato do TCU sobre obra do PAC para construção de parques eólicos na Bahia 

 
A Construtora Fernandes Ltda. (Confer) impetrou no Supremo Tribunal Federal (STF) Mandado de Segurança (MS 35489), 

com pedido de concessão de medida liminar, contra decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que suspendeu 

pagamentos devidos a título de ressarcimento de despesas pela paralisação de obras integrantes do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) do governo federal. 

Consta dos autos que o TCU instaurou processo de auditoria técnica para analisar a conformidade da aplicação de recursos 

federais por parte da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf), empresa do Grupo Eletrobrás, e o parceiro 

privado, Sequoia Capital Ltda., na implantação de 11 parques eólicos integrantes dos Complexos Pindaí I, II e III para a 

geração de energia no Estado da Bahia. O empreendimento, de acordo com o MS, faz parte do PAC e foi objeto de 

fiscalização do TCU em razão do grande volume de recursos envolvidos. 

Para a implantação dos 11 parques eólicos, em 2014 foram firmados contratos com a empresa Gamesa Eólica Brasil Ltda, 

que por sua vez contratou a Confer para execução das obras civis. O fornecimento, transporte e montagem dos 

aerogeradores, segundo a Confer, continuaram sendo de responsabilidade exclusiva da Gamesa, não integrando o objeto 

da contratação firmada entre as empresas. 

Competência 

A empresa autora do MS 35489 argumenta que seu contrato com a Gamesa é um ajuste de natureza essencialmente 

particular, regido pelas regras do direito privado. Diante disso, o TCU não teria competência para atuar na fiscalização 

desse contrato, pois não houve a participação de qualquer empresa pública na negociação. A construtora afirma, contudo, 

que sentiu os efeitos da decisão da corte de contas, que sustou pagamentos devidos em decorrência de serviços por ela 

prestados. 

A empresa diz que teve lesado seu direito líquido e certo à segurança jurídica, ao ato jurídico perfeito, à liberdade e à 

boa-fé contratual quando o TCU se insurgiu quanto ao custo improdutivo, que abrange o ressarcimento de despesas 

mínimas mensais decorrentes da paralisação das obras, visando à manutenção de equipamentos e equipe de mão-de-

obra minimamente necessária para a retomada imediata da obra quando sobrevier a ordem de reinício. Ressalta ainda 

que a paralisação foi determinada por fatores alheios à sua vontade, como entraves relacionados a questões 

ambientais/arqueológicas, alteração de projetos e interferências com outros parques da região. 

Com esses argumentos, a Confer pede a concessão de liminar para suspender a medida implementada pelo TCU. No 

mérito, pede sua exclusão do processo administrativo em questão e o cancelamento definitivo da medida cautelar proferida 

pelo TCU em seu desfavor. O processo foi distribuído para o ministro Celso de Mello. 

MB/AD 
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Terça-feira, 23 de janeiro de 2018 

Associação questiona normas de Rondônia sobre procuradores de autarquias e fundações 

 
A Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) ajuizou no Supremo Tribunal Federal 

(STF) uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5879) na qual questiona diversas normas do Estado de Rondônia, 

tanto da Constituição quanto das leis estaduais, que mantêm ou criam cargos de servidores que atuam como procuradores 

e consultores jurídicos em autarquias e fundações, paralelamente à Procuradoria do estado. A presidente do STF, ministra 

Cármen Lúcia, atuando no plantão judiciário durante as férias coletivas dos ministros, requisitou com urgência informações 

ao governador de Rondônia e ao presidente da Assembleia Legislativa do estado, considerando o princípio da razoável 

duração do processo e a necessidade de impedir a descontinuidade do trâmite processual. 

Segundo a Anape, as normas afrontam o artigo 132 da Constituição Federal, segundo o qual a representação judicial e a 

consultoria das unidades federadas competem exclusivamente aos procuradores dos estados e do Distrito Federal. A 

associação argumenta que a Constituição consagrou o princípio da unidade orgânica da advocacia pública dos estados e 

do Distrito Federal e afastou a criação de outras procuradorias para o exercício da defesa ou da consultoria jurídica de 

estado, suas autarquias e fundações públicas. “Os estados e o Distrito Federal têm, nas Procuradorias dos estados e do 

Distrito Federal, o seu único e exclusivo órgão capacitado a efetuar a representação judicial e a consultoria jurídica”, 

sustenta. 

A Anape observa que esse entendimento já foi objeto de outras ações semelhantes, na qual o STF firmou posição no 

sentido de reconhecer a exclusividade dos procuradores para o exercício das funções de representação e consultoria da 

unidade federada, citando as ADIs 881 e 4843. Assinala ainda que a Constituição Federal fez uma clara distinção entre os 

termos “consultoria jurídica” e “representação judicial”, sendo este último de competência exclusiva da Procuradoria-Geral 

do Estado, incluídas as autarquias e fundações, e não possibilitou aos estados criar consultorias separadas das 

Procuradorias, admitindo apenas a manutenção das já existentes. 

Em Rondônia, no entanto, a Anape afirma que há uma “tentativa de reviver carreiras paralelas à Procuradoria-Geral do 

Estado”, e que as normas questionadas afrontam as prerrogativas dos procuradores e da Procuradoria do Estado, pois 

regulamentam essa estrutura de representação e consultoria paralela em algumas autarquias e fundações, como o Detran, 

o DER e o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado (Iperon). Estas procuradorias, segundo a 

argumentação, executam débitos tributários e não tributários, atuam judicialmente e prestam consultoria e assessoria, 

“numa tentativa clara de tornar a Procuradoria-Geral do Estado de Rondônia órgão de representação judicial e extrajudicial 

da administração direta, apenas”. 

Ao pedir liminar para a suspensão imediata dos diversos dispositivos, a Anape aponta que a sua manutenção continuará 

a autorizar os agentes políticos do estado a promover concursos públicos para preenchimento dos cargos. “Uma vez 

aberto concurso, os aprovados, nomeados e empossados não poderão ser exonerados, mesmo diante da 

inconstitucionalidade, sob o auspício da segurança jurídica e da confiança legítima”, argumenta. O relator da ADI 5879 é 

o ministro Celso de Mello. 

CF/AD 

  

Processos relacionados 

ADI 5879 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5879&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 24 de janeiro de 2018 

Liminar impede TCU de retirar bônus de eficiência de analistas inativos da Receita Federal 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 

35410, em que o Sindicato Nacional dos Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil (Sindireceita) questiona 

entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) segundo o qual aquela corte pode afastar a incidência de dispositivos 

da Lei 13.464/2017, que criou bônus de eficiência pago à categoria, na análise de aposentarias e pensões submetidas à 

sua apreciação. A decisão do relator foi tomada antes do período de recesso e férias coletivas dos ministros do STF. 

A entidade afirma que o TCU determinou a suspensão do pagamento do bônus de eficiência aos servidores inativos por 

entender que a gratificação seria inconstitucional, uma vez que sobre ela não incide desconto de contribuição 

previdenciária. O Sindireceita afirma que a decisão foi questionada pela Advocacia-Geral da União (AGU), que defendeu 

a constitucionalidade da norma e alegou que não caberia ao TCU exercer controle de constitucionalidade. 

O recurso da AGU foi provido pelo TCU, que autorizou o restabelecimento do pagamento do bônus aos inativos. Contudo, 

revelou o sindicato, a Corte de Contas expressou no acórdão que pode e deve afastar a aplicação dos parágrafos 2º e 3º 

dos artigos 7º e 17 da Lei 13.464/2017 nos casos concretos submetidos à sua apreciação, como nos atos de aposentadoria 

que lhe são encaminhados. Foi contra esse entendimento que o Sindireceita impetrou o mandado de segurança no 

Supremo. 

Decisão 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que, na perspectiva constitucional inaugurada em 1988, o TCU 

é órgão técnico de fiscalização contábil, financeira e orçamentária, cuja competência é delimitada pelo artigo 71 do texto 

constitucional. Com isso, segundo o relator, “é inconcebível que o TCU, órgão sem qualquer função jurisdicional, exerça 

controle difuso de constitucionalidade nos julgamentos de seus processos, sob o pretenso argumento de que tal controle 

seria permitido em virtude do conteúdo da Súmula 347 do STF, editada em 1963, cuja subsistência, obviamente, ficou 

comprometida pela promulgação da Constituição Federal de 1988”. O verbete da jurisprudência do STF diz que o TCU, no 

exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público. 

Assim, presentes a plausibilidade jurídica do direito alegado (fumus boni iuris) e o perigo na demora (periculum in mora), 

o ministro deferiu liminar para suspender os efeitos do ato do TCU com relação aos representados pelo sindicato, e 

determinar que, nos casos concretos submetidos à sua apreciação, a corte de contas deixe de afastar a incidência dos 

parágrafos 2º e 3º dos artigos 7º e 17 da Lei 13.464/2017. 

MB/AD 

Processos relacionados 

MS 35410 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35410&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 26 de janeiro de 2018 

Negada liminar contra decisão que proíbe município da BA de realizar contratações temporárias 

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, negou pedido de liminar na Suspensão de Tutela 

Provisória (STP) 1, ajuizada pelo Município de Guanambi (BA) contra decisão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) que 

proibiu a municipalidade de realizar contratações temporárias na área de saúde e determinou a nomeação de candidatos 

aprovados em concurso público, caso haja necessidade de pessoal. 

O juízo da 2ª Vara dos Feitos Cíveis e Anexos da Bahia julgou improcedente uma ação civil pública na qual o Ministério 

Público estadual (MP-BA) pedia que o prefeito e o Município de Guanambi se abstivessem de realizar contratações 

temporárias ou de renovar contratos já existentes para a realização de atividades prestadas pela administração pública, 

rescindissem os contratos apontados pelo MP na ação e substituíssem todos os contratados por candidatos aprovados no 

concurso público realizado em 2015. 

Contra a decisão de primeira instância, o MP-BA interpôs apelação ao TJ-BA, apresentando também pedido autônomo de 

tutela provisória para dar efeito suspensivo ao recurso. A relatora do caso no TJ baiano deferiu o pedido e suspendeu os 

efeitos da sentença, proibindo o município de fazer novas contratações ou renovar os contratos vigentes, e determinando 

que, caso necessite de profissionais nas respectivas áreas, a Prefeitura deve nomear os candidatos aprovados em cadastro 

de reserva do certame. 

No STF, o município alega que a decisão do TJ-BA estaria causando grave lesão à ordem pública, principalmente no 

tocante à normal execução dos serviços públicos de saúde, diante da necessidade de contratação temporária para combate 

a endemias. De acordo com a Prefeitura, a decisão impõe a nomeação de candidatos aprovados em um certame que já 

teve o prazo de validade vencido, o que geraria ônus para a administração, uma vez que o município vai assumir 

compromissos financeiros de natureza continuada. 

Decisão 

A ministra, ao decidir, observou que o município, embora tenha alegado que a decisão traria prejuízo ao combate a 

endemias, não apresentou documentos que comprovem tal fato. Da mesma forma, não ficou demonstrado nos autos a 

grave lesão à economia pública que justifique o deferimento da medida liminar sem antes ouvir o Ministério Público baiano. 

A presidente do STF determinou que o MP-BA seja intimado para se manifestar em até cinco dias, e, na sequência, que 

se dê vista dos autos à Procuradoria-Geral da República, pelo mesmo prazo. 

Novidade 

A classe processual “Suspensão de Tutela Provisória (STP)” substitui a “Suspensão de Tutela Antecipada (STA)”. A 

alteração foi implementada no STF, no final de 2017, por meio da Resolução STF 604, em razão das inovações trazidas 

pelo novo Código de Processo Civil (CPC). O pleito do município baiano é o primeiro dessa classe processual a chegar à 

Suprema Corte. 

MB/AD 

Processos relacionados 

STP 1 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1&classe=STP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 30 de janeiro de 2018 

Mantida decisão que determinou nomeação de candidatos aprovados para cargo de médico no PI 

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, indeferiu pedido de Suspensão de Liminar (SL 

912) formulado pelo Estado do Piauí contra decisões da Justiça local que determinaram a nomeação de médicos 

classificados em concurso público realizado pela Secretaria de Saúde do estado. Segundo a ministra, não ficou 

demonstrado de que modo as nomeações estariam causando grave lesão à ordem e à economia públicas. 

As nomeações foram determinadas pelo Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI) em liminares concedidas em mandados de 

segurança impetrados por médicos que alegavam que, embora classificados no concurso, somente um aprovado foi 

nomeado dentro do prazo de validade do certame. Afirmaram ainda que havia várias pessoas contratadas precariamente 

para exercer o cargo no lugar dos concursados. 

No pedido de suspensão de liminar, o estado sustentou que caminha no sentido de ver nomeados todos os candidatos 

aprovados e classificados no concurso em discussão, “pois as nomeações estão se dando num ritmo acelerado”. Por isso, 

alegava que as decisões judiciais que determinaram as nomeações “não protegem verdadeiramente o interesse público”, 

pois apresentam grande efeito multiplicador e causam grave lesão à ordem e à economia públicas, interferindo na 

discricionariedade administrativa do chefe do Poder Executivo e afetando as contas públicas, “com vultoso impacto 

financeiro”. 

Decisão 

No exame do caso, a ministra Cármen Lúcia assinalou que a discussão sobre a nomeação de candidatos aprovados em 

concurso público preteridos pela contratação temporária de outros profissionais para o desempenho de atribuições 

próprias dos respectivos cargos não é nova no STF, e citou diversos precedentes no sentido de que o Judiciário pode 

determiná-la. 

A ministra verificou ainda que, conforme os acórdãos do TJ-PI, o Estado promoveu a contratação de profissionais 

temporários para o exercício de atividades que, em princípio, deveriam ser desempenhadas pelos candidatos aprovados 

no concurso público. “A lesão à economia pública decorrente dos custos inerentes à nomeação dos interessados e 

aprovados no número de vagas, por si só, não justifica o deferimento de suspensão, porque, no caso vertente, os gastos 

com a contraprestação pelos serviços médicos são inevitáveis, em favor dos contratados temporários ou dos interessados”, 

afirmou. 

Ainda de acordo com a decisão, o entendimento linear de que qualquer decisão judicial que determine desembolso de 

recursos públicos possa ser objeto imediato de suspensão, como pretendia o estado, contraria os princípios e fundamentos 

adotados pelo regime de contracautela, uma vez que o pedido de suspensão de liminar não é sucedâneo de outros 

remédios processuais previstos na legislação. 

CF/AD 

  

Processos relacionados 

SL 912 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=912&classe=SL&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 02 de fevereiro de 2018 

Governador pede aplicação do teto do funcionalismo a todas as empresas públicas do DF 

 

O governador do Distrito Federal (DF), Rodrigo Rollemberg, ajuizou ação no Supremo Tribunal Federal (STF) buscando a 

declaração de constitucionalidade de dispositivos da Lei Orgânica do DF (LODF) que preveem a obrigatoriedade da 

observância da regra do teto remuneratório constitucional por todas as empresas estatais distritais, inclusive as que não 

recebem repasses orçamentários do DF para custeio de pessoal. O pedido consta da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 52, de relatoria do ministro Celso de Mello. 

O autor da ação explica que, com a Emenda 99/2017, que alterou o artigo 19, parágrafo 5º, da LODF, todas as empresas 

estatais distritais foram obrigadas a aplicar o teto do funcionalismo público. A alteração, segundo o governo do DF, é 

resultado de manifestação dos Poderes Executivo e Legislativo distritais frente a notícias de pagamento de “supersalários” 

por empresas estatais do DF. 

De acordo com Rollemberg, a existência de controvérsia judicial como requisito para tramitação da ADC se encontra 

demostrada nos autos, uma vez que a Justiça do Trabalho tem decidido, em vários casos, que a norma é inconstitucional 

por não observar a regra prevista no artigo 37, parágrafo 9º, da Constituição Federal, segundo a qual o teto do 

funcionalismo se limita às empresas públicas que recebem recursos do Poder Público. Por outro lado, há outras decisões 

que reconhecem a plena validade do dispositivo da LODF. “Há decisões conflitantes que causam, além de insegurança 

jurídica, insegurança econômica ao Distrito Federal, bem como afastamento da legítima vontade do povo trazida na 

aprovação da Emenda 99/2017 à LODF”, destaca Rollemberg. 

Para o governador, não há inconstitucionalidade na norma distrital, uma vez que a Constituição Federal não impediu que 

os estados e o Distrito Federal, no exercício de sua autonomia legislativa, buscassem atender, de acordo com as 

peculiaridades regionais, os preceitos de economicidade, gestão pública eficiente, moralidade administrativa e eficiência 

na administração pública. 

“Dizer ser inconstitucional limitar estes pagamentos é desacreditar a democracia, invalidar as decisões de gestão e violar 

a separação de Poderes, ao nulificar a expressa vontade legislativa”, defende. “A administração pública, direta ou indireta, 

deve existir para benefício de todos os cidadãos, isto é, deve atuar de forma moral, observar princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, do zelo à coisa pública e buscar atender ao princípio da eficiência, isto é, maximizar 

resultados com diminuição de custos”, ressalta. 

Assim, pede o deferimento da medida cautelar para suspender os processos que tratem do tema da constitucionalidade 

do artigo 19, parágrafo 5º, da LODF . No mérito, requer a procedência da ADC para que se reconheça, em definitivo, a 

constitucionalidade da norma. 

SP/AD 

  

Processos relacionados 

ADC 52 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=52&classe=ADC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 06 de fevereiro de 2018 

Suspensa decisão que afastava teto remuneratório de verba de defensores públicos do RJ 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu efeito suspensivo ao recurso extraordinário por 

meio do qual o Estado do Rio de Janeiro questiona decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que entendeu 

ser de natureza indenizatória o “Benefício de Permanência em Atividade” pago a defensores públicos estaduais, afastando 

a verba da incidência do teto remuneratório constitucional, bem como de contribuição previdenciária e Imposto de Renda 

(IRRF). 

Para o ministro, está configurado no caso o chamado periculum in mora, tendo em vista o início da execução provisória 

da sentença e o fato de a decisão do TJ-RJ envolver dispêndio significativo de verbas públicas. A decisão cautelar foi 

tomada na Petição (PET) 7459, na qual o Estado do Rio sustenta que acórdão do TJ-RJ contém erro ao equiparar o 

“Benefício de Permanência em Atividade” (previsto no artigo 1º da Lei estadual 4.596/2005) ao “Abono de Permanência”, 

disciplinado no parágrafo 19 do artigo 40 da Constituição Federal (incluído pela EC 41/2003), concluindo que ambas as 

verbas têm natureza indenizatória. 

O Estado do Rio aponta como “inquestionável” a natureza remuneratória da rubrica, na medida em que compõe os 

proventos recebidos pelos defensores públicos inativos e, quanto aos servidores ativos, é possível sua acumulação com o 

abono constitucional. Como os recursos ao STJ e STF foram inadmitidos pelo TJ-RJ, o Estado do Rio de Janeiro foi intimado 

a promover o cumprimento da sentença no último dia 23 de novembro. 

Na petição ao STF, o estado afirma que a questão é de grande relevância do ponto de vista jurídico e econômico, em 

razão do efeito multiplicador que terá sobre as inúmeras causas de idêntico teor em trâmite na Justiça estadual. Alega a 

ocorrência de dano grave, de difícil ou impossível reparação, uma vez que a execução provisória do julgado já foi iniciada, 

bem como em razão de a gestão orçamentária estadual encontrar-se em quadro de “verdadeira calamidade pública”. 

Relator 

Ao suspender a eficácia da decisão do TJ-RJ até que o STF julgue o recurso extraordinário com agravo do estado, o 

ministro Gilmar Mendes invocou o artigo 995 do Código de Processo Civil (CPC), cujo parágrafo único dispõe que “a 

eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver 

risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso”. 

Para o ministro, os requisitos para a medida excepcional de concessão do efeito suspensivo estão presentes no caso. 

O ministro observou que, da leitura da lei estadual que instituiu o benefício, não se infere de forma clara e evidente que 

o benefício de permanência em atividade ostente natureza indenizatória e que não sofra, portanto, incidência do teto 

constitucional, da contribuição previdenciária e do IRRF. Além disso, o fato de a lei dispor que o “Benefício de Permanência 

em Atividade” será incorporado aos proventos no momento da aposentadoria e permitir os atos necessários para a revisão 

dos proventos daqueles que já estavam aposentados na data de sua entrada em vigor constitui, em sua opinião, fortes 

indícios de que a referida vantagem não seria de natureza indenizatória. Ele lembra também que a tramita no STF a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3725, que questiona o benefício de permanência conferido aos procuradores do 

Estado do Rio de Janeiro. 

VP/AD 

  

Processos relacionados 

Pet 7459 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7459&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 08 de fevereiro de 2018 

Liminar afasta entendimento do TCU sobre bônus de eficiência a inativos da Receita Federal 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar em mandados de segurança 

impetrados por entidades representativas de servidores da Receita Federal para que o Tribunal de Contas da União (TCU), 

na análise de aposentarias e pensões submetidas à sua apreciação, não afaste a incidência de dispositivos da Lei 

13.464/2017, que criou o bônus de eficiência, verba variável paga aos auditores fiscais e analistas tributários da Receita 

Federal. 

O entendimento do TCU é de que o pagamento do bônus aos inativos é inconstitucional, uma vez que não incide sobre a 

parcela o desconto da contribuição previdenciária. De acordo com o ministro, no entanto, não cabe ao TCU – órgão 

sem função jurisdicional – exercer o controle difuso de constitucionalidade nos processos sob sua análise, com argumento 

de que tal competência lhe foi atribuída pela Súmula 347 do STF. Editada em 1963, a súmula dispõe que “o Tribunal de 

Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público”, mas, 

segundo o ministro Alexandre de Moraes, sua subsistência está comprometida desde a promulgação da Constituição de 

1988. 

Para Moraes, a situação configura desrespeito à função jurisdicional e à competência exclusiva do STF, além de afronta 

às funções do Legislativo, responsável pela produção das normas jurídicas. Dessa forma, para o relator, a possibilidade 

de o TCU declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, de forma incidental, em seus 

procedimentos administrativos, “atentaria frontalmente contra os mecanismos recíprocos de freios e contrapesos (check 

and balances), estabelecidos no texto constitucional como pilares à separação de Poderes e protegidos por cláusula pétrea, 

nos termos do artigo 60, parágrafo 4º, inciso III, da Constituição Federal”. 

A decisão foi tomada nos Mandados de Segurança (MS) 35490, 35494 e 35500, impetrados, respectivamente, pela 

Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco), Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais 

da Receita Federal do Brasil (Sindifisco Nacional), e Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil 

(Anfip). Todas as ações foram distribuídas, por prevenção, ao ministro Alexandre de Moraes, em razão do MS 35410, no 

qual ele deferiu liminar para suspender os efeitos do ato do TCU com relação aos representados pelo Sindicato Nacional 

dos Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil (Sindireceita). 

Auditores do trabalho 

O ministro Alexandre de Moraes também concedeu liminar no MS 35498, impetrado pelo Sindicato Nacional dos Auditores 

Fiscais do trabalho, para afastar o mesmo entendimento do TCU em relação ao pagamento, aos inativos, do bônus de 

eficiência devido à categoria e também previsto na Lei 13.464/2017. 

VP/AD 

Leia mais: 

26/01/2018 – Associações buscam manter pagamento de bônus de eficiência a inativos da Receita Federal 

24/01/2018 – Liminar impede TCU de retirar bônus de eficiência de analistas inativos da Receita Federal 

 

  

Processos relacionados 

MS 35490 

MS 35494 

MS 35498 

MS 35500 

  

http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=367875&caixaBusca=N
http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=367678&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35490&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35494&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35498&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35500&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 08 de fevereiro de 2018 

Determinada reintegração de enfermeira que cumpre requisito constitucional para acumulação de cargos 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a reintegração de uma enfermeira que 

havia sido demitida de hospital vinculado ao Ministério da Saúde após processo administrativo disciplinar (PAD) ter 

declarado ilícita a acumulação de dois cargos de profissional de saúde diante da jornada superior a 60 horas semanais. 

Na decisão, tomada no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) 34257, o ministro explicou que o óbice da 

Constituição Federal para a acumulação dos cargos em questão é apenas a incompatibilidade de horários, que não se faz 

presente no caso dos autos. 

Portaria do Ministério da Saúde aplicou à enfermeira a pena de demissão ao considerar ilícita a acumulação de cargos no 

Hospital Federal dos Servidores do Estado (HFSE) e no Hospital Universitário Pedro Ernesto (HUPE), da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, uma vez que foi ultrapassado o limite previsto no Parecer GQ-145/1998 da Advocacia-Geral da 

União, que trata da limitação da cargo horária semanal nas hipóteses de acumulação de cargos públicos. Contra essa 

decisão, a funcionária impetrou mandado de segurança no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e, não obtendo êxito, 

interpôs o recurso ao STF. 

Segundo o ministro Ricardo Lewandowski, a jurisprudência do STF é no sentido de que a acumulação de dois cargos 

privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, nos termos do artigo 37, inciso XVI, alínea “c”, da 

Constituição Federal, está condicionada apenas à existência de horários compatíveis entre os cargos exercidos. “Este 

Tribunal tem afastado o argumento de que a existência de norma infraconstitucional que estipule limitação de jornada 

semanal constituiria óbice ao reconhecimento do direito à acumulação permitida pela Carta Maior”, destacou. 

O relator ressaltou ainda que o Supremo já se manifestou no sentido da impossibilidade de limitação de jornada pela 

aplicação do Parecer 145/1998 da AGU. Desse modo, afirmou, “não há no caso impedimento constitucional à possibilidade 

de acumulação dos cargos em questão, ou seja, a incompatibilidade de horários para o seu exercício”. 

Em sua decisão, que dá provimento ao RMS 34257, o ministro Lewandowski cassa a portaria do Ministério da Saúde que 

aplicou à enfermeira a pena de demissão, determina a sua reintegração à função anteriormente ocupada, garantindo 

todos os direitos e deveres inerentes ao cargo, e declara lícita a cumulação no caso, bem como a compatibilidade da 

jornada prestada. 

RP/CR,AD 

  

Processos relacionados 

RMS 34257 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34257&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 09 de fevereiro de 2018 

Liminar suspende “auxílio saúde” e “auxílio aperfeiçoamento” do MP de Minas Gerais 

 

Uma liminar concedida pelo ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu dispositivo 

legal de Minas Gerais que garantia a membros do Ministério Público Estadual direito ao “auxílio saúde” e “auxílio ao 

aperfeiçoamento profissional”. A liminar foi concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5781, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR). 

Na ação, a PGR sustenta a inconstitucionalidade da norma por não se adequar à regra do subsídio, uma vez que não há 

caráter indenizatório nos pagamentos. No caso do auxílio-saúde, diz o pedido, o montante pago é de 10% do valor do 

subsídio. 

Em sua decisão, o ministro Luís Roberto Barroso conclui que os auxílios, criados pelo Estado de Minas Gerais em 2014, 

não se enquadram nas regras constitucionais de fixação do subsídio, no qual são incluídos todos os valores pagos ao 

servidor com natureza remuneratória, excetuados aqueles enquadrados como verbas indenizatórias. 

“Tanto no que diz respeito ao ‘auxílio ao aperfeiçoamento profissional’, como no que se relaciona ao ‘auxílio saúde’, não 

há qualquer nexo causal direto entre o cargo e a vantagem, na medida em que tais gastos assumem caráter indireto e 

subsidiário ao exercício da função”, diz Barroso. 

De acordo com a decisão, as verbas indenizatórias foram mantidas de fora da regra constitucional sobre o subsídio, tendo 

em vista a necessidade de eventuais ressarcimentos aos agentes públicos. Ou seja, deve estar presente a finalidade de 

compensação do agente por despesas não cotidianas efetivamente atreladas ao cumprimento da função pública. 

Para ele, aos auxílios previstos pela legislação mineira faltam a excepcionalidade e extraordinariedade para excetuar a 

regra remuneratória da parcela única. No caso dos auxílios questionados, não há nexo causal direto entre cargo e 

vantagem. 

O ministro decidiu conceder liminar, a ser referendada pelo Plenário do STF, por considerar haver perigo na demora em 

decidir, pois uma vez efetuados, os pagamentos seriam dificilmente recuperados. Também entendeu que a manutenção 

dos auxílios “apresenta-se como permanente descrédito ao modelo constitucional de remuneração por meio de subsídio”, 

e sua existência representaria a continuidade de um sistema indevido de vantagens inconstitucionais. 

FT/CR 

22/09/2017 - ADI questiona auxílios a membros do Ministério Público mineiro 

Processos relacionados 

ADI 5781 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=356593
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5781&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 16 de fevereiro de 2018 

Suspensa decisão que obrigava Estado do RJ a contratar professores aprovados em concurso 

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspendeu acórdão do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro (TJ-RJ) que determinava ao Estado do Rio de Janeiro a nomeação de cerca de mil professores aprovados 

em concurso público para a rede estadual de ensino. A decisão foi tomada em análise liminar da Suspensão de Tutela 

Antecipada (STA) 871, ajuizada pelo governo fluminense. Para a ministra, o atraso na nomeação se justifica diante da 

comprovada exaustão orçamentária do estado. 

Na origem, o Ministério Público do RJ ajuizou ação civil pública para obrigar o estado a nomear candidatos já aprovados 

em certame público para a rede de ensino. Segundo o MP, apesar de ter demonstrado a necessidade de contratação dos 

profissionais, a administração pública não os nomeou. O juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da capital negou o pedido 

de medida liminar. O MP recorreu ao TJ-RJ, que deferiu a antecipação de tutela recursal para determinar a contratação 

dos professores. Na decisão, o TJ-RJ salientou que a crise econômica pela qual passa o estado não pode ser barreira 

intransponível de modo a justificar maior violação de direitos fundamentais. 

Calamidade Pública 

No Supremo, o governo alegou que a nomeação dos professores como determinada pelo TJ-RJ ampliaria, de maneira 

sensível, os gastos do estado com a folha de pagamento de pessoal, e lembrou que a administração pública vem 

enfrentando dificuldade para quitá-la. Nesse ponto, revelou, inclusive, que a Lei estadual 7.483/2016 reconheceu o estado 

de calamidade pública no Rio de Janeiro, e que o ente federado já ultrapassou o limite máximo de gastos com pessoal 

permitido pelo artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Assim, segundo a argumentação na STA 871, a 

gravíssima crise financeira configuraria situação excepcional para se reconhecer que, no momento, não se pode falar em 

direito subjetivo dos candidatos à nomeação e posse. 

Professores 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia lembrou que é notória a grave situação de desequilíbrio orçamentário 

experimentada pelo Rio de Janeiro, situação registrada pela Lei estadual 7.483/2016, que reconheceu o estado de 

calamidade pública na administração financeira estadual. Segundo a presidente do STF, o estado enfrenta, atualmente, 

inegável dificuldade para cumprir as obrigações de sua folha de pagamento, sendo que a classe dos professores é uma 

das mais atingidas pelos atrasos. 

Situação excepcional 

De acordo com a ministra, a jurisprudência do STF permite que, em situações excepcionais, a administração pública recuse 

a nomeação de candidato aprovado, mesmo que dentro do número de vagas. A presidente lembrou, nesse ponto, que no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 598099, com repercussão geral, o Supremo assentou que a administração 

pública não pode dispor sobre a nomeação de candidatos aprovados em concurso público, exceto quando configurada 

situação excepcional. E, no caso concreto, disse a ministra, deve se reconhecer que a condição temporária de exaustão 

orçamentária, enquanto não superada, demonstra risco concreto de grave lesão à economia pública no Rio de Janeiro. 

“Assim, o atraso na nomeação de professores aprovados em concurso público parece justificável em face da comprovada 

exaustão orçamentária do requerente e da dificuldade de se efetivar o pagamento da remuneração dos professores do 

quadro do estado”, frisou a ministra, que suspendeu os efeitos do acórdão questionado e determinou que o Ministério 

Público estadual seja intimado para apresentar manifestação em até cinco dias. Na sequência, determinou que se abra 

vista dos autos à procuradora-geral da República, pelo mesmo prazo. 

MB/AD 

Processos relacionados 

STA 871 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=871&classe=STA&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 23 de fevereiro de 2018 

STF reafirma jurisprudência de que pagamento diferenciado de gratificação a inativos é constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência dominante no sentido de que o marco inicial para o 

pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologação 

do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo. Também foi reafirmada jurisprudência assegurando que 

a redução do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não configura ofensa ao princípio da 

irredutibilidade de vencimentos. A decisão ocorreu no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1052570, de relatoria do 

ministro Alexandre de Moraes, que teve repercussão geral reconhecida e mérito julgado no Plenário Virtual. 

No caso dos autos, uma servidora inativa, que ocupou o cargo de auxiliar de enfermagem, do quadro do Ministério da 

Saúde, ajuizou ação contra redução no valor da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do 

Trabalho (GDPST). Na ação, ela relata que, embora a parcela tenha sido delineada para ser concedida pro labore faciendo, 

ou seja, em função do exercício e graduada de acordo com o desempenho dos servidores e da instituição, a partir da 

equiparação inicial entre ativos e inativos, a redução seria inconstitucional. A sentença acolheu em parte o pedido, 

entendendo unicamente que, até a homologação do primeiro ciclo de avaliações individuais, a servidora inativa fazia jus 

à GDPST no mesmo patamar devido aos ativos, mas, após esse marco, o pagamento diferenciado é legítimo, sem ofensa 

ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. A Segunda Turma Recursal de Juizado Especial Federal deu parcial 

provimento a recurso da servidora apenas para fixar que o termo final da equiparação é o encerramento do ciclo de 

avaliação dos servidores em atividade. 

No recurso ao STF, a servidora alegou violação ao princípio da igualdade, em razão do pagamento diferenciado da GDPST 

a ativos e inativos, e violação ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, ao consentir a redução do pagamento da 

gratificação após o encerramento do ciclo de avaliação dos servidores em atividade. 

Relator 

Em manifestação ao Plenário Virtual, o ministro Alexandre de Moraes observa que a realização das avaliações torna a 

gratificação, de fato, pro labore faciendo, ou seja, paga em razão do exercício da função. Segundo ele, o recurso exige 

que o STF analise duas questões: qual o exato instante em que a gratificação deixa de ter caráter genérico e se a revisão, 

para menor, do valor pago aos inativos ofende o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

O relator destacou que, para ambos os tópicos, a jurisprudência do STF, embora em análise de recursos relativos a 

gratificações específicas, tem entendimento uniforme. Quanto ao termo final da equiparação, o entendimento é de que 

ele se encerra com a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não sendo permitido à administração pública retroagir os 

efeitos financeiros. Em relação à redução de vencimentos, prevalece a tese de que, após o primeiro ciclo de avaliações, a 

gratificação perde seu caráter genérico, sendo devida em razão do desempenho e, por este motivo não representa ofensa 

ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

Por maioria, o Tribunal reconheceu a repercussão geral da matéria, vencido o ministro Edson Fachin. No mérito, também 

por maioria, foi reafirmada a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Edson 

Fachin. 

Foram fixadas as seguintes teses de repercussão geral: 

1 – O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da 

data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo. 

2 – A redução, após a homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos 

e pensionistas não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

PR/CR 

  

Processos relacionados 

ARE 1052570 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1052570&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 23 de fevereiro de 2018 

Mantida pena de cassação de aposentadoria imposta a servidor público 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Ordinário 

em Mandado de Segurança (RMS) 33778, mantendo a pena de cassação de aposentadoria imposta a um servidor público 

federal. Segundo o relator, os fatos que ensejaram a cassação da aposentadoria se deram no exercício do cargo e, o fato 

de o servidor ter atendido aos requisitos para a inatividade, não impede a instauração de processo administrativo para 

apuração de falta funcional. 

No recurso interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o servidor alegou que a aposentadoria é um 

ato administrativo perfeito e teria direito adquirido ao recebimento de seu provento ou à restituição das contribuições 

pagas a União. Afirma que não foi citado para responder ao processo administrativo disciplinar, o que acarretaria sua 

nulidade absoluta. Sustentou ainda que não foi comprovada a autoria dos fatos imputados, tendo como consequência a 

sua absolvição no âmbito judicial. Pediu assim o provimento do recurso para declarar a nulidade do processo administrativo 

e da Portaria 411/2008, do Ministério da Justiça, que cassou sua aposentadoria. 

Relator 

O ministro Edson Fachin afirmou que o Plenário do Supremo já assentou a validade da pena administrativa de cassação 

de aposentadoria, apesar do caráter contributivo do benefício previdenciário, e citou precedente (MS 21948) no qual se 

assentou a aplicabilidade da pena a servidor já inativo em decorrência de apuração de falta disciplinar grave ocorrida 

quando em atividade. 

A respeito da alegação de nulidade pela falta de intimação pessoal, o ministro afirma que o servidor foi citado via edital e 

representado por defensor dativo antes de constituir advogado. O ministro lembrou que constam nos autos documentos 

que comprovam as diversas tentativas infrutíferas de intimação pessoal do servidor, situação que justifica a expedição de 

edital de notificação publicado no Diário Oficial da União. “Assim, não tendo sido demonstrado prejuízo à sua defesa, não 

se reconhece a nulidade do ato, nos termos da jurisprudência desta Corte”, afirmou. 

Apesar de as imputações terem sido afastadas no âmbito penal, explicou o relator, as consequências das ações do servidor 

repercutiram negativamente na instituição em que atuava. Fachin explicou que a jurisprudência do Supremo é no sentido 

de somente haver comunicabilidade das esferas administrativa e penal quando esta reconhecer a inexistência do fato ou 

a negativa de autoria. Não é o caso dos autos, segundo o ministro, já que não houve na esfera criminal juízo negativo 

sobre a existência do fato, mas tão somente relativo à insuficiência das provas. 

SP/CR 

Processos relacionados 

RMS 33778 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=33778&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 27 de fevereiro de 2018 

Ministro nega habeas corpus a ex-conselheiro do TCE-RO condenado por peculato 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Habeas Corpus (HC) 122576, impetrado 

em favor do ex-conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO) Natanael José da Silva, condenado 

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) a 14 anos e 8 meses de reclusão pela prática dos crimes de peculato, coação no 

curso do processo e supressão de documento público. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Natanael José da Silva desviou em proveito próprio mais de R$ 

800 mil entre janeiro e abril de 2001, quando presidia a Assembleia Legislativa de Rondônia. Consta dos autos ainda que 

o condenado proferiu ameaças e utilizou de força física para impedir a execução da ordem judicial de busca e apreensão 

no Legislativo estadual, além de ter rasgado documentos e quebrado computadores. 

 

Ao questionar o acórdão do STJ no Supremo, a defesa sustentou, entre outros argumentos, que o STJ teria cometido 

ilegalidade ao deixar de reconhecer que todos os delitos de peculato atribuídos ao ex-conselheiro teriam sido praticados 

em continuidade delitiva, situação que violaria o artigo 71 do Código Penal, e que as penas teriam sido fixadas sem a 

observância dos parâmetros da legalidade, proporcionalidade e razoabilidade. 

 

Decisão 

 

O ministro transcreveu em sua decisão trechos do voto da relatora da ação penal no STJ e explicou que, para se decidir 

de modo diverso daquela corte, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Assim, segundo ele, 

impõe-se na hipótese a reafirmação da jurisprudência do STF no sentido da inviabilidade do reexame de fatos e provas 

na via do habeas corpus, uma vez que este instrumento processual não tem natureza jurídica de recurso.  

 

Ainda segundo Lewandowski, o STF entende que somente em situações excepcionais é admissível o exame dos 

fundamentos da dosimetria da pena apontados pelo juiz natural da causa, o que não verificou nos autos. Ele explicou que 

a pena fixada pela Corte Especial do STJ, por unanimidade, encontra-se devidamente motivada e é proporcional ao caso 

julgado. Lembrou ainda precedente do STF (HC 94655) segundo o qual a habeas corpus não pode ser utilizado para 

realizar novo juízo de reprovabilidade, ponderando, em concreto, qual seria a pena adequada ao fato pelo qual o acusado 

foi condenado. 

 

RP/CR 

 

Leia mais: 

21/5/2014 – Ex-conselheiro do TCE-RO condenado por peculato pede HC ao Supremo 

 

  

Processos relacionados 

HC 122576 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=267246
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=267246
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=122576&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 01 de março de 2018 

Partido questiona restrições do TCU a pensões pagas a filhas solteiras de servidores federais 

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 5899) na qual questiona a mudança da jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) 

que passou a exigir a comprovação de dependência econômica para a manutenção do pagamento de pensão por morte 

a filhas de servidores públicos solteiras e maiores de 21 anos. O relator da ADI é o ministro Roberto Barroso. 

O benefício é regulado pela Lei 3.373/1958, que prevê que a filha solteira maior de 21 anos só perde a pensão temporária 

quando ocupar cargo público permanente. Na ADI, o partido informa que, em 2014, o TCU editou a Súmula 285, segundo 

o qual a pensão somente é devida enquanto existir dependência econômica em relação ao instituto da pensão, falecido 

antes do advento da Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União). Com base no novo entendimento, 

a corte de contas realizou auditoria que identificou mais de sete mil pensões com indícios de irregularidade – filhas solteiras 

que possuem renda própria de empregos na iniciativa privada, atividade empresarial ou benefício do INSS, entre outros 

– e, após abrir prazo para manifestações, determinou a sua exclusão dos benefícios que não tiveram as irregularidades 

afastadas. 

Para o PDT, essa decisão fere os institutos do direito adquirido e do ato jurídico perfeito (artigo 5º, inciso XXXVI, da 

Constituição Federal). “A posição doutrinária contida na Súmula 285 desrespeita atos que foram praticados pela Lei 

3.373/1958, em vigor, eivado de presunção de legalidade e constitucionalidade”, sustenta. 

Outro princípio apontado como violado é o da segurança jurídica. Segundo o partido, as beneficiárias das pensões são 

colocadas “em situação de grande insegurança jurídica, na medida em que, a qualquer momento, por uma interpretação 

completamente subjetiva e presumida, poderá perder seu benefício”. Finalmente, o partido alega ainda que a 

administração pública tem prazo de cinco anos para realizar a revisão dos atos de concessão das pensões ou 

aposentadorias, e o entendimento do TCU faz menção a pensões concedidas antes de 1990. 

No pedido de liminar para suspender as decisões da corte de contas, mantendo-se os pagamentos, e para que não sejam 

instaurados procedimentos administrativos para revisá-los, o PDT aponta os “incontáveis prejuízos” para a vida financeira 

e pessoal das pensionistas, diante do caráter alimentar da verba. No mérito, pede a declaração da inconstitucionalidade 

dos atos resultantes do novo entendimento do TCU. 

CF/AD 

Processos relacionados 

ADI 5899 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5899&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 07 de março de 2018 

Mantida decisão do TCU que abriu processo para apurar irregularidades no Sesc em MG 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou Mandado de Segurança (MS 34296) por meio do qual 

o presidente da Federação do Comércio de Minas Gerais (Fecomércio/MG), Lázaro Luiz Gonzaga, questionava a validade 

de decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou a instauração de processo de tomada especial de contas 

após denúncias de irregularidades no âmbito das Administrações Regionais do Serviço Social do Comércio (SESC) e do 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) no Estado de Minas Gerais. 

As irregularidades teriam ocorrido na contratação de serviços e aquisição de imóveis sem prévio procedimento licitatório 

e com valores supostamente exorbitantes. Gonzaga argumentou que o indeferimento de seu pedido de vista dos autos 

das denúncias no TCU viola os postulados do contraditório e da ampla defesa, e sustentou a incompetência do TCU para 

apreciar supostas irregularidades no Sistema S. 

Em dezembro de 2016, o relator indeferiu liminar que pedia a suspensão de processos instaurados no TCU. Agora, no 

exame do mérito, confirmou que as alegações do presidente da federação não procedem. Toffoli explicou que as denúncias 

consistiram em procedimentos iniciais de apuração de materialidade dos atos imputados irregulares, não sendo, portanto, 

o momento para apreciação de responsabilidades. “É na instrução da tomada de contas que o apontado responsável tem 

a oportunidade de exercer o seu direito ao contraditório e à ampla defesa, segundo previsão do artigo 12, inciso II, da 

Lei Orgânica do TCU”, destacou. 

O ministro também afastou a alegação de incompetência da corte de contas para fiscalizar entidades do Sistema S. “A 

autonomia administrativa de tais entidades não significa imunidade ao controle externo realizado pelo Tribunal de Contas 

da União, em razão de gerirem recursos decorrentes de contribuições compulsórias e exercerem atividades de interesse 

público, nos termos do que dispõe o artigo 70, parágrafo único, da Constituição”, destacou, ressaltando que a atuação do 

TCU no caso diz respeito ao padrão de objetividade e eficiência nas contratações e aquisições realizadas pelo SESC/MG, 

sem ultrapassar, portanto, os limites de suas atribuições. 

SP/CR 

Leia mais: 

29/12/2016 – Mantida tramitação de processo no TCU que investiga irregularidades no Sesc em MG 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=333111
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Quinta-feira, 08 de março de 2018 

Plenário declara inconstitucional norma de SC sobre promoção de magistrados 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), nesta quinta-feira (8), julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 1834, ajuizada pelo governador de Santa Catarina contra dispositivos da Lei Complementar 

(LC) estadual 160/1997, que trata de regras de organização da magistratura do estado. Dispositivos inseridos no projeto 

de lei original foram vetados pelo Executivo, mas o veto foi derrubado pela Assembleia Legislativa. Os ministros 

entenderam que o Legislativo local extrapolou suas atribuições em emendas apresentadas ao texto original enviado pelo 

Tribunal de Justiça estadual. 

Foi considerado inconstitucional o trecho final do artigo 4º da lei, que assegurava a promoção ao cargo de desembargador 

aos juízes de quarta entrância classificados como “entrância especial”. A parte final do texto, acrescentado pela Assembleia 

Legislativa, especificava que o direito se estendia “aos magistrados que vierem a ser promovidos para a aludida entrância”. 

Para o relator da ação, ministro Marco Aurélio, “a Assembleia transformou dispositivo transitório presente na proposta 

enviada em permanente, o que extravasa o poder de emenda”. Os outros dispositivos questionados pelo governador de 

Santa Catarina foram considerados constitucionais pelo relator. 

Os demais ministros acompanharam o voto do ministro Marco Aurélio e declararam a inconstitucionalidade da parte final 

do artigo 4º da lei, por unanimidade. Esta regra já estava com eficácia suspensa por liminar anteriormente concedida pelo 

Plenário. 

FT/CR 

Processos relacionados 

ADI 1834 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1834&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 
23 

Quinta-feira, 08 de março de 2018 

Norma do Amapá que concedia benefícios previdenciários a servidores é inconstitucional 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de disposto de lei do Amapá que assegurava a 

servidores que não haviam contribuído para o sistema de previdência do estado sua inclusão como beneficiários. A decisão 

foi tomada na sessão plenária desta quinta-feira (8) no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3628, 

na qual o governador do Amapá questionava o parágrafo único do artigo 110 da Lei 915/2005 do estado, introduzido na 

lei por emenda parlamentar. 

O julgamento da ADI foi retomado hoje com voto do ministro Ricardo Lewandowski, o qual acompanhou a posição do 

relator, Dias Toffoli, pela inconstitucionalidade material da norma. O entendimento adotado foi de que se trata de previsão 

que cria despesa e desequilibra o sistema de previdenciário. Foi proferido também o voto do ministro Celso de Mello, no 

mesmo sentido. 

Segundo Ricardo Lewandowski, a norma questionada estabelece que a Amapá Previdência assumiria o pagamento de 

benefícios de aposentadoria e pensão que tenham sido concedidos por qualquer dos poderes do estado, pelo Ministério 

Público ou Tribunal de Contas durante a vigência do Decreto 87/1991, e que tivessem sido suportados pelo Tesouro 

Nacional. Ou seja, a Assembleia Legislativa inseriu um parágrafo único transferindo à Amapá Previdência a obrigação de 

pagar aposentadorias e pensões a beneficiários que não haviam contribuído anteriormente, sob a égide de um 

determinado decreto. “O ministro Dias Toffoli, a meu ver, votou adequadamente dizendo que haveria ofensa ao equilíbrio 

financeiro e atuarial do sistema de previdência”, afirmou. Do ponto de vista material, disse Lewandowski, o dispositivo 

deve ser declarado inconstitucional. 

Votou no mesmo sentido o decano do STF, ministro Celso de Mello, para quem o dispositivo fere a regra constitucional 

segundo a qual há necessidade de indicação de uma fonte de custeio nesse caso, para evitar o desequilíbrio atuarial. 

O julgamento foi definido por maioria, vencidos os ministros Teori Zavascki (falecido), Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e 

Cármen Lúcia, presidente do STF. A divergência entendia que a proposta da Assembleia Legislativa não alterou 

substancialmente a do governador e não criou despesas sem fonte de receitas. O Tribunal ainda modulou os efeitos da 

decisão, para que se produzam a partir de seis meses contados da data da publicação da ata de julgamento, como 

proposto pelo relator. Ficou vencido nesse ponto o ministro Marco Aurélio. 

FT/CR 

Leia mais: 

10/03/2016 – Suspenso julgamento de ADI contra lei amapaense sobre regime de previdência social 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=311820
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Sexta-feira, 09 de março de 2018 

Ministro rejeita trâmite de ADI contra atos do TCU sobre pensão para filhas solteiras de servidores 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou trâmite (não conheceu) à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5899, ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) contra acórdãos e súmula do 

Tribunal de Contas da União (TCU) que estabelecem requisitos para concessão e manutenção de pensão por morte em 

favor de filhas solteiras maiores de 21 anos de servidores da União. Segundo o relator, trata-se de atos que não podem 

ser questionados por meio de ação direta de inconstitucionalidade. 

O objeto de questionamento da ADI eram três acórdãos e a Súmula 285 do TCU, que, segundo o PDT, violam o direito 

adquirido, o ato jurídico perfeito e a segurança jurídica, por pretender suprimir pensões deferidas com base no regramento 

e na interpretação em vigor no momento da concessão. Ainda conforme o partido, as normas contrariam o princípio da 

legalidade, por exigir requisitos distintos dos previstos na Lei 3.373/1958 para sua manutenção. 

Decisão 

Na decisão monocrática, o ministro Roberto Barroso explicou que a ação direta de inconstitucionalidade tem por objeto o 

controle de constitucionalidade de lei ou ato normativo em tese, ou seja, de ato normativo primário, “caracterizado, em 

regra, pela abstração e generalidade”. E, segundo o relator, os acórdãos proferidos pelo TCU não constituem norma, mas 

atos concretos. A súmula, por sua vez, é mero verbete que consolida o entendimento do tribunal, igualmente sem eficácia 

normativa. “Trata-se, portanto, de atos cujo questionamento não é viável por meio de ação direta de 

inconstitucionalidade”, concluiu, citando precedentes do STF. 

CF/AD 

Leia mais: 

1º/3/2018 – Partido questiona restrições do TCU a pensões pagas a filhas solteiras de servidores federais 

  

Processos relacionados 

ADI 5899 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371055
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5899&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 14 de março de 2018 

Suspensa decisão do TCU que cortou pensão de filha solteira de servidor federal 

 

 O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 35507 para 

suspender decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou o cancelamento do pagamento de pensão por 

morte concedida a uma filha maior de 21 anos de servidor público federal. O ministro verificou a plausibilidade do pedido, 

pois o benefício, em princípio, foi concedido de acordo com a lei, que não previa, entre os requisitos para a concessão, a 

demonstração de dependência econômica em relação à pensão. Apontou, também, o caráter alimentar da benefício, 

mantendo o pagamento até o julgamento de mérito do mandado de segurança. 

Caso 

A suspensão do pagamento foi fundamentada em acórdão do TCU que determinou a revisão em 19.520 benefícios de 

pensão a filha solteira maior de 21 anos supostamente em desacordo com os fundamentos do artigo 5º, parágrafo único, 

da Lei 3.373/1958. No caso dos autos, a corte de contas entendeu irregular o fato de a filha receber aposentadoria por 

tempo de contribuição administrada pelo INSS simultaneamente com pensão. 

No MS 35507, a pensionista afirma ter direito líquido e certo ao benefício. Narra receber a pensão instituída pelo Ministério 

da Saúde desde janeiro de 1977, em razão do falecimento de seu pai, mas que, em novembro de 2017, foi notificada a 

respeito do cancelamento do benefício por ser aposentada pelo Regime Geral de Previdência Social. Segundo ela, o ato 

do TCU feriria o princípio da legalidade, pois não há previsão, na norma que rege o benefício (Lei 3.373/1958), de cessação 

do direito pela existência de outra fonte de renda. 

Decisão 

Em sua decisão, o ministro Fachin destaca que, em relação aos benefícios previdenciários, a jurisprudência consolidada 

do STF é a de que eles são regidos pela lei em vigência quando preenchidos os requisitos necessários à sua concessão. 

No caso da pensão por morte, vale a norma em vigor na data da morte do segurado. Ele ressalta que tese nesse sentido 

foi assentada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 597389, com repercussão geral reconhecida. 

No caso dos autos, o relator observa que a concessão da pensão ocorreu na vigência da Lei 3.373/1958, que dispunha 

sobre o Plano de Assistência ao Funcionário e sua Família. Segundo a regra, os requisitos para a concessão da pensão 

por morte aos filhos dos servidores públicos civis federais eram, apenas, serem menores de 21 anos ou inválidos. A lei 

previa também que, caso a filha permanecesse solteira após completar 21 anos, só deixaria de receber o benefício se 

passasse a ocupar cargo público permanente, não exigindo outros requisitos como, por exemplo, a prova da dependência 

econômica da filha em relação ao instituidor ou ser a pensão sua única fonte de renda. O ministro Fachin lembra ainda 

que TCU seguia esse entendimento sobre o tema, mas alterou sua jurisprudência e passou a considerar necessária, tanto 

para a concessão quanto para a manutenção da pensão, a comprovação da dependência econômica. 

Em análise preliminar da matéria, o relator considera que a violação do princípio da legalidade se dá pelo estabelecimento 

de requisitos para a concessão e manutenção de benefícios sem previsão legal. Quanto ao princípio da segurança jurídica, 

explica que a Lei 9.784/1999 estabelece prazo de cinco anos para a revisão pela administração pública de atos com efeitos 

favoráveis aos destinatários, exceto em casos de comprovada má-fé. “O exercício de atividade na iniciativa privada ou a 

percepção de aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social, pela pensionista solteira maior de 21 anos, não é 

condição que obsta a concessão e manutenção da pensão”, concluiu o ministro. 

PR/CR 

Leia mais: 

4/4/2017 - Liminar suspende decisão do TCU que determinou revisão de pensões de filhas de servidores públicos 

Processos relacionados 

MS 35507 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=340045&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35507&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 28 de março de 2018 

Mantido ato do TCU que determinou suspensão de pagamentos do BNDES a fundação de previdência 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Mandado de Segurança (MS) 35038, impetrado pela 

Fundação de Assistência e Previdência Social do BNDES (Fapes) contra decisão de ministro do Tribunal de Contas da 

União (TCU) que determinou ao BNDES Participações S.A. (BNDESPAR) e à Agência Especial de Financiamento Industrial 

(Finame) a suspensão temporária de pagamentos dos contratos de confissão de dívida celebrados com a fundação. 

Na petição inicial, a Fapes alegou que o TCU não possui a prerrogativa de, diretamente, sustar ou anular contratos. 

Sustentou que, em razão do prazo decadencial quinquenal, é inviável invalidar os contratos de confissão de dívida, 

firmados em 2002 e 2004, por meio de processo administrativo iniciado em novembro de 2016. Segundo a fundação, a 

manutenção da decisão do TCU levaria ao aumento expressivo de seu déficit atuarial e que o futuro espelhamento da 

dívida implicaria a criação de outro plano de equacionamento de déficit (“PED”), levando à convivência da instituição com 

dois “PEDs” simultâneos. 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber citou precedentes do STF no sentido da inaplicabilidade do prazo decadencial 

quinquenal previsto no artigo 54 da Lei 9.784/1999 para regular a atuação do TCU em processo de tomada de contas, 

que é regido por legislação especial (Lei 8.443/1992). Ainda segundo a relatora, a fase embrionária das apurações na 

corte de contas não autoriza juízo antecipado sobre a configuração da decadência, ante a possível identificação de má-fé 

ou de medida impugnativa apta a impedir o decurso do prazo decadencial. 

A ministra afastou também o argumento sobre a sustação de contratos pelo TCU. Conforme ela explicou, embora não 

possa, diretamente, sem prévia submissão da questão ao Congresso Nacional, determinar a sustação de contrato, a corte 

de contas, com base em suas atribuições (artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal), pode determinar às unidades 

fiscalizadas que adotem medidas voltadas à anulação de ajustes contratuais. Ressaltou também que os precedentes do 

STF entendem que, entre as atribuições do TCU, está a do poder geral de cautela. “A articulação dessas duas 

compreensões, a saber, de que o TCU tem poder geral de cautela e de que pode determinar a ente fiscalizado a adoção 

de medidas para anular contrato, conduz ao reconhecimento da legitimidade do ato impugnado e afasta, na espécie, 

configuração de ilegalidade ou de abuso de poder”, concluiu. 

PR/CR 

Processos relacionados 

MS 35038 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35038&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 03 de abril de 2018 

1ª Turma mantém suspenso processo de aposentadoria de conselheiro do TCE-MT 

Por maioria de votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento a agravo regimental 

interposto contra decisão do ministro Luiz Fux, tomada na Petição (PET) 7221, que determinou a suspensão do andamento 

do processo de aposentadoria do conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT) Antônio Joaquim 

Moraes, investigado nos autos do Inquérito (INQ) 4596 pela suposta prática dos delitos de corrupção passiva, sonegação 

de renda, lavagem de dinheiro e organização criminosa. 

As investigações, oriundas do acordo de colaboração premiada do ex-governador de Mato Grosso Silval Barbosa, apontam 

que o então presidente do TCE-MT, José Carlos Novelli, teria condicionado a continuidade das obras da Copa do Mundo 

de 2014 ao pagamento de R$ 53 milhões em propina para Antônio Moraes e outros três conselheiros. 

No agravo regimental, a defesa de Moraes – afastado do cargo por decisão liminar do ministro Fux – alega que, quando 

foi deflagrada a operação policial que originou investigação, o pedido de aposentadoria já havia sido formalizado no TCE-

MT. A Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifestou no sentido da aplicação na esfera penal de resolução do 

Conselho Nacional da Justiça (CNJ) que diz que, na pendência de processo administrativo disciplinar (PAD), não se pode 

deferir pedido de aposentadoria. 

Voto do relator 

Ao votar pelo desprovimento do recurso, o ministro Luiz Fux afirmou que a suspensão do processo de aposentadoria visa 

assegurar a efetividade da medida de perda do cargo no caso de eventual condenação criminal do conselheiro. Ele explicou 

que não está em questão a competência do Poder Executivo estadual para conhecer de pedido de aposentadoria formulado 

por conselheiro de tribunal de contas estadual. No entanto, ressaltou que o deferimento do requerimento administrativo 

pela autoridade competente, que é o governador do estado, “esvaziará os efeitos futuros da medida cautelar hora em 

vigor, comprometendo a efetividade da decisão que foi tomada no processo penal”. 

Além disso, para o ministro Fux, as consequências que as decisões, tanto do afastamento do cargo quanto da suspensão 

do processo de aposentadoria, podem gerar na esfera pessoal do investigado – civis, administrativas e eleitorais – são 

irrelevantes ao juízo criminal. Ainda segundo o ministro, o conselheiro busca a aposentadoria para que possa concorrer a 

cargo político nas próximas eleições, mas, segundo explicou, a competência para analisar a alegação acerca da 

necessidade, para produção do efeito jurídico de desincompatibilização, de aposentadoria de servidor que se encontra 

afastado das funções inerentes ao cargo é do juízo eleitoral. 

Acompanharam o voto do relator os ministros Roberto Barroso, Rosa Weber e Alexandre de Moraes, que, por sua vez, 

esclareceu que a Resolução 135 do CNJ prevê que, na existência de procedimento que pode vir a cassar ou a decretar a 

perda do cargo de magistrado, fica suspenso o pedido de aposentadoria. Segundo Moraes, como as prerrogativas e os 

impedimentos da magistratura são estendidos aos membros dos tribunais de contas, é possível sua aplicação analógica 

aos conselheiros das cortes de contas. 

Divergência 

Único a divergir, o ministro Marco Aurélio salientou que não há obstáculo para que o conselheiro se aposente. “Este ato 

não prejudicará o curso do processo-crime”, disse. Para o ministro, entender que o servidor não pode se aposentar por 

ter sido afastado do exercício do cargo fere o princípio da não culpabilidade. Ele destacou, entretanto, que, julgada a ação 

penal e assentada a culpabilidade do investigado, é possível a cassação da aposentadoria. 

SP/CR 

Leia mais: 

14/09/2017 – Ministro retira sigilo de petições em que autorizou diligências contra políticos de MT 

  

Processos relacionados 

Pet 7221 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=355706
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7221&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 05 de abril de 2018 

Ministro anula decisão do TCU que determinava ao Senac aplicação da Lei de Licitações 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que 

determinava ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) a inclusão, em seus editais de licitação, de regras 

previstas na Lei 8.666/1993, que trata de normas para licitações e contratos da administração pública. A decisão foi 

tomada no Mandado de Segurança (MS) 33224, impetrado pelo Senac. Segundo o relator, o STF firmou orientação no 

sentido de que as entidades do Sistema “S” têm natureza privada e não integram a administração pública direta ou 

indireta, não se submetendo à Lei 8.666/1993. 

 

O ministro Gilmar Mendes apontou ainda que, ao apreciar o Recurso Extraordinário (RE) 789874, com repercussão geral, 

o Supremo fixou o entendimento no sentido de que os serviços sociais autônomos possuem natureza jurídica de direito 

privado e não estão sujeitos à regra do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, que exige a realização de concurso 

público para contratação de pessoal. “Na oportunidade, ressaltou-se que as entidades do Sistema S desempenham 

atividades privadas de interesse coletivo, em regime de colaboração com o poder público, e possuem patrimônio e receitas 

próprias”, assinalou, lembrando que essas entidades são patrocinadas pelo setor produtivo beneficiado e têm autonomia 

administrativa, embora se submetam ao controle finalístico do TCU.  

 

A decisão do TCU determinou à entidade que incluísse em seus editais de licitação o orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e custos unitários e critério de aceitabilidade dos preços unitários. De acordo com o relator, no entanto, o 

Senac possui regulamento próprio sobre licitações (Resolução 25/2012), no qual não constam tais exigências. O ministro 

frisou que o fato de a entidade não anexar ao edital tais orçamentos tem possibilitado contratações mais vantajosas, 

atendendo dessa forma aos princípios da isonomia e da seleção da melhor proposta.  

 

O ato do TCU já estava suspenso por decisão liminar deferida pelo relator em março de 2015. Agora, ao julgar o mérito, 

o ministro concedeu o mandado de segurança impetrado pelo Senac. 

 

RP/AD 

 

Leia mais: 

 

20/3/2015 – Suspensa decisão do TCU que determinou ao Senac aplicação de regras da Lei de Licitações 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=287823
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Sexta-feira, 06 de abril de 2018 

Governador de Rondônia questiona norma sobre subsídio de procuradores do estado 

O governador do Estado de Rondônia, Confúcio Moura, ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5909 contra dispositivos da Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado (Lei Complementar 

estadual 620/2011) que tratam de subsídio e gratificações dos procuradores estaduais. 

O artigo 76 da lei prevê a acumulação do subsídio de procurador do estado com 90% da remuneração do cargo de direção 

superior eventualmente ocupado. Segundo Confúcio Moura, no entanto, a categoria já é remunerada mediante subsídio 

para, entre outras funções, exercer atividade de consultoria e assessoramento jurídico do estado. Para o governador, o 

dispositivo ofende os princípios da razoabilidade e moralidade, previstos no artigo 37 da Constituição Federal. “Não se 

mostra razoável o pagamento de praticamente duas remunerações, quando se está exercendo as atribuições de 

procurador do estado, embora em órgão distinto daquele de origem”, afirma. 

Também é objeto de questionamento o dispositivo que confere caráter de indenização às gratificações de representação 

pelo exercício, por procuradores de estado, de cargos de procurador-geral, procurador-geral adjunto e corregedor-geral 

na Procuradoria-Geral de Rondônia, e o que prevê que os procuradores nomeados em cargo de secretário de estado, 

superintendente ou dirigente máximo de autarquia ou fundação ou em outros cargos nos órgãos, entidade e poderes da 

administração, poderão optar pelo subsídio do cargo de procurador acrescido de indenização. 

Conforme explica o governador, as indenizações visam ressarcir despesas a que o servidor seja obrigado em razão do 

serviço, como diárias, auxílio-transporte, entre outras. “É patente, no entanto, que a verba de representação pelo exercício 

de tais relevantes cargos não possui natureza jurídica de indenização, tratando-se de manobra legislativa para escapar da 

regra do teto remuneratório constitucional e do pagamento de imposto de renda e de verbas de previdência, assim 

beneficiando procuradores que já recebem alta remuneração”, sustenta. 

A ADI questiona ainda a vinculação do subsídio dos procuradores do estado ao dos magistrados, prevista no artigo 154, 

parágrafo 2º, da lei. A norma, afirma o governador, ofende o princípio da separação de Poderes, uma vez que a 

Procuradoria-Geral do Estado, órgão incumbido da representação judicial e extrajudicial do estado, integra a estrutura do 

Poder Executivo. 

No STF, o governador pede a suspensão de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada no Tribunal de Justiça de 

Rondônia contra a norma. No mérito, requer a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 76, caput, e parágrafo 

único; 6º, caput, e 154, parágrafo 2º, da Lei Complementar estadual 620/2011. O ministro Luís Roberto Barroso é o 

relator da ADI 5909. 

SP/CR 

Processos relacionados 

ADI 5909 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5909&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 06 de abril de 2018 

Questionada decisão do TCU sobre aquisição de companhia aérea pelos Correios 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) impetrou no Supremo Tribunal Federal (STF) o Mandado de Segurança 

(MS) 35593 contra decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que anulou o processo de aquisição de participação 

acionária na companhia Rio Linhas Aéreas (Rio LA) por parte da ECT. A relatora da ação é a ministra Rosa Weber. 

A empresa pública informa que o negócio serviria para operacionalizar o transporte aéreo da carga postal, então realizado 

por meio de 13 linhas aéreas licitadas e contratadas para operar a Rede Postal Noturna (RPN). Aponta que a operação foi 

aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) em 

2014. Ao analisar o caso, o TCU considerou que houve vício na forma escolhida para a operação (contratação direta com 

dispensa de licitação) e que “a seleção da empresa aérea se revestiu de diversos aspectos controversos e arriscados que 

põem em xeque a vantajosidade econômica do negócio para a ECT”, destacando que a Secretaria do Tesouro Nacional e 

a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional recomendaram que a transação não fosse autorizada. 

No Supremo, a ECT argumenta que a Súmula 265 do TCU prevê que a contratação de subsidiárias e controladas com 

fulcro no artigo 24, inciso XXIII, da Lei 8.666/1993, somente é admitida nas hipóteses em que houver, simultaneamente, 

compatibilidade com os preços de mercado e pertinência entre o serviço a ser prestado ou os bens a serem alienados ou 

adquiridos e o objeto social das mencionadas entidades. Segundo a empresa, o dispositivo faculta às empresas públicas 

e a sociedades de economia mista contratar diretamente suas subsidiárias e controladas para fins de garantir eficiência e 

agilidade operacional na persecução do interesse público “ainda mais no caso da ECT que necessita competir com 

empresas privadas no mercado de encomendas, valendo-se, para tanto de transporte aéreo”. 

Segundo o MS, a decisão do TCU obriga os Correios a “atuar em situação manifestamente ineficiente e excessivamente 

onerosa”, sob pena de afronta ao artigo 37, caput, da Constituição Federal (princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência da Administração Pública). Alega ainda que a Lei 12.490/2011 permite que a empresa 

adquira o controle ou participação acionária em sociedades empresárias já estabelecidas. “A ECT somente partiu para 

esse novo sistema de parceria com o setor privado pois houve prévia autorização legal”, frisa. 

“É evidente que a previsão legal apenas vem a confirmar a contratação direta, porquanto seria inócuo adquirir-se o 

controle de determinada sociedade empresária já constituída, sem que, por conseguinte, fosse possibilitada a imediata 

combinação de esforços com a controladora, o que esvaziaria a normatividade da Lei 12.490/11, tornando morta a letra 

da lei”, aponta. 

Pedidos 

A ECT requer liminar para suspender os efeitos do acórdão do TCU. Quanto ao mérito, pede a cassação da decisão. 

RP/CR 

Processos relacionados 

MS 35593 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35593&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 09 de abril de 2018 

Questionada lei que instituiu pagamento de honorários advocatícios a procuradores de Rondônia 

O governador de Rondônia, Confúcio Moura, ingressou com a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5910 no Supremo 

Tribunal Federal (STF) para questionar a lei que autorizou a Procuradoria-Geral do estado a utilizar meios alternativos de 

cobrança de créditos fiscais do estado, de autarquias e de fundações públicas estaduais. 

O artigo 2º da Lei estadual 2.913/2012 autoriza os procuradores do estado a não ajuizar execuções fiscais referentes aos 

débitos tributários e não tributários, ou dar prosseguimento nas execuções fiscais já em andamento, quando o valor 

atualizado do crédito inscrito em dívida ativa for igual ou inferior a 1.000 Unidades Padrão Fiscal do Estado de Rondônia 

(UPF/RO). 

Para aferição desse limite, segundo a lei questionada, serão considerados o valor principal, a multa, os juros e os 

honorários advocatícios. Ainda de acordo com a lei estadual, esses honorários serão devidos na hipótese de quitação da 

dívida em decorrência da utilização de meios alternativos de cobrança ou de protesto de título, no percentual de 10% 

sobre o valor total da dívida atualizada. 

Para o governador, ao instituir espécie de "honorários advocatícios" a serem pagos à Procuradoria-Geral do estado no 

caso em que houver quitação da dívida, pelo devedor, após a "utilização de meio alternativo de cobrança administrativa 

ou protesto de título”, a lei infringiu os princípios de razoabilidade e moralidade, seja por coagir o contribuinte ao 

pagamento de verba honorária que não contratou, seja em razão do manifesto desvio ético-jurídico, já que os 

procuradores do estado já são remunerados por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória. 

“Viu-se que o contribuinte que desejar quitar a dívida com o estado, em decorrência da utilização meio alternativo de 

cobrança administrativa ou de protesto de título, deverá pagar 10% do valor total atualizado aos procuradores do estado, 

a título de honorários. Há de início, patente violação aos princípios de razoabilidade e moralidade, pois não é republicano 

que o contribuinte endividado, que se presume em situação delicada, seja compelido a pagar valor ainda maior do que o 

devido a fim de incrementar a remuneração já vultosa dos procuradores do estado”, argumenta o governador. 

Como não houve pedido de liminar na ação ajuizada no STF, o relator, ministro Luix Fux, determinou que as autoridades 

requeridas prestem informações em 30 dias, nos termos do artigo 6º da Lei 9.868/1999. Depois disso, determinou que 

seja dada vista dos autos à advogada-geral da União e à procuradora-geral da República, para que cada qual se manifeste, 

sucessivamente, no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 8º da mesma lei. 

VP/CR 

  

Processos relacionados 

ADI 5910 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5910&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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2ª Turma: Fundação BB se submete a controle do TCU quando repassa recursos do Banco do Brasil 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) assentou que a Fundação Banco do Brasil (FBB) se submete ao 

controle do Tribunal de Contas da União (TCU) e aos postulados constitucionais da administração pública ao repassar a 

terceiros recursos provenientes do Banco do Brasil ou do Poder Público. Contudo, segundo o entendimento do colegiado, 

tal controle não se aplica no caso de repasses decorrentes de verbas privadas. O entendimento foi firmado na sessão 

desta terça-feira (10) no julgamento de três agravos regimentais interpostos contra decisão do ministro Dias Toffoli no 

Mandado de Segurança (MS) 32703. 

Em novembro do ano passado, o ministro Dias Toffoli concedeu parcialmente mandado de segurança impetrado pela FBB 

para anular decisão do TCU na parte que determinou à entidade a adoção de procedimentos formais para controle de 

recursos próprios repassados a terceiros por meio de convênios. O relator manteve, no entanto, a deliberação do TCU 

quanto ao controle de contas dos verbas oriundas do BB ou do Poder Público. 

Ao questionar a decisão do relator por meio de agravo regimental, o TCU defendeu que todo recurso da fundação deve 

se sujeitar à sua fiscalização. A FBB também apresentou agravo para questionar a manutenção da fiscalização pelo TCU 

dos recursos oriundos do BB, alegando que tais verbas têm caráter privado. A União, por sua vez, autora do terceiro 

agravo, sustentou que, por gerir recursos públicos, as contas da fundação se submetem, em qualquer hipótese, aos 

princípios da administração pública. 

Na sessão de hoje, o ministro Dias Toffoli afastou os argumentos da fundação e explicou que, a despeito de ser pessoa 

jurídica de direito privado, não integrante da administração pública, a FBB recebe recursos públicos oriundos do BB, 

sociedade de economia mista integrante da administração indireta. “Seu regime jurídico tem que ser minimamente 

informado pela incidência do núcleo essencial dos princípios da administração pública”, afirmou. De acordo com Toffoli, é 

imprescindível que a entidade se submeta aos ditames da administração pública previstos no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal, quando repassar a terceiros verbas públicas. Para o relator, uma vez que o Banco do Brasil se sujeita 

à fiscalização da corte de contas, os recursos da estatal repassados à FBB ou a qualquer outra pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, devem passar por idêntico controle fiscalizatório, em razão da natureza das verbas. 

O relator também rebateu as alegações do TCU e da União, ressaltando que não compete à corte de contas adotar 

procedimento de fiscalização que alcance a FBB quanto aos recursos próprios, de natureza eminentemente privada, já 

que a fundação não integra o rol de entidades obrigadas a prestar contas ao TCU, nos termos do artigo 71, inciso II, da 

Constituição Federal. “Tampouco cabe à FBB, sob esse raciocínio, observar preceitos que regem a administração pública 

ao executar tais atividades”, assinalou. 

O voto do relator no sentido de negar provimento aos três agravos regimentais foi seguido pelos ministros Ricardo 

Lewandowski e Gilmar Mendes. Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que entendeu que todos os recursos repassados 

à fundação devem ser submetidos à fiscalização do TCU. Segundo seu entendimento, a entidade foi criada pelo Banco do 

Brasil e é mantida substancialmente pelos recursos dessa estatal, que se submete ao poder fiscalizatório do tribunal de 

contas. Fachin votou pelo não provimento ao agravo da fundação, assim como os demais ministros, ficando vencido 

quanto aos recursos do TCU e da União, aos quais dava provimento. 

Leia a integra dos relatórios e votos do ministro Toffoli nos agravos regimentais: 

Agravo da FBB: relatório e voto. 

Agravo do TCU: relatório e voto. 

Agravo da União: relatório e voto. 

Leia mais:17/11/2017 – Fundação BB não se submete a preceitos da administração pública quando trabalha com recursos 

próprios 

Processos relacionados 

MS 32703 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/FBBAgRFBBrelatrio.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/FBBAgRFBBvoto.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/FBBAgRTCUrelatrio.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/FBBAgRTCUvoto.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/FBBAgRUnioRELATRIO.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/FBBAgRUnioVOTO.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=362139
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=362139
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=32703&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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1ª Turma confirma condenação por improbidade administrativa imposta a ex-vereadores de Rio Branco (AC) 

 

 Por unanimidade de votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na tarde desta terça-feira (10), negou 

a apelação na Ação Originária (AO) 1833 e manteve as sanções por improbidade administrativa impostas pelo Juízo da 1ª 

Vara da Fazenda Pública a ex-vereadores de Rio Branco (AC), servidores municipais e fornecedores denunciados pelo 

Ministério Público estadual no âmbito de ação civil pública cumulada com ação de improbidade administrativa. 

A ação foi instaurada para apurar a prática de irregularidades na gestão da Câmara Municipal a partir de janeiro de 1997 

a abril de 1999, levadas a efeito pelos então vereadores Gisélia Nascimento da Silva e José Aleksandro da Silva, que 

exerciam, respectivamente, os cargos de presidente e 1° secretário da Mesa Diretora. A sentença aplicou sanções de 

ressarcimento ao erário, multa, perda do cargo ou da função pública e suspensão dos direitos políticos. A maioria das 

empresas envolvidas não apelou da condenação. 

A apelação foi remetida ao Supremo depois que mais da metade dos desembargadores do Tribunal de Justiça do Acre 

(TJ-AC) se declarou impedida para julgar a apelação. Quando isso ocorre, segundo o artigo 102, inciso I, alínea “n”, da 

Constituição Federal, a competência para julgar a ação passa a ser do STF. No caso em questão, o impedimento foi 

suscitado por nove dos dez desembargadores. 

As irregularidades consistiam no pagamento de despesas com publicidade oficial com base em notas fiscais falsas, sem 

que o serviço tenha sido prestado; na nomeação de parentes para cargos de confiança e cumulação de cargos públicos; 

na concessão de gratificações a servidores que não pertenciam aos quadros da Câmara; no pagamento de despesas de 

combustível para veículos particulares; na concessão de passagens aéreas e diárias para assuntos particulares; no 

pagamento de UTI aérea a servidor sem autorização legal; e no uso abusivo de celulares durante o recesso, fora do Acre, 

com pagamento das contas com recursos públicos. 

O relator da ação, ministro Alexandre de Moraes destacou que os atos de improbidade administrativa são aqueles que, 

possuindo natureza civil e devidamente tipificados em lei, ferem direta ou indiretamente os princípios constitucionais e 

legais da Administração Pública, independentemente de importarem enriquecimento ilícito ou de causarem prejuízo 

material ao erário, podendo ser praticados tanto por servidores públicos quanto por particular (pessoa física ou jurídica 

que induzir, concorrer ou se beneficiar do ato). 

No caso em questão, o relator explicou que a sentença aplicou corretamente os dispositivos da Lei 8.429/1992 (Lei de 

Improbidade Administrativa). “A prova documental demonstrou a presença do dolo nas condutas praticadas, comprovando 

que os réus se apropriaram diretamente, ou foram ilicitamente beneficiados, de valores do erário utilizados para benefício 

próprio ou de terceiros. Possibilidade de responsabilização dos agentes públicos e dos particulares pela prática de ato de 

improbidade administrativa, pois presente o elemento subjetivo do tipo, uma vez que efetivamente comprovada a prática 

dolosa da ilegalidade qualificada e tipificada em lei”, disse o ministro. 

Em seu voto, que foi acompanhado integralmente pelos demais ministros, o ministro Alexandre de Moraes manteve a 

condenação e acolheu a apelação apenas para afastar a solidariedade no pagamento da multa civil. “Cada um que 

responda a sua multa civil”, até porque os critérios da multa civil como sanção devem ser analisados levando em conta a 

reprovabilidade de cada condenado e, como consequência, também afasta a solidariedade das verbas de sucumbência, 

conforme o ministro. 

Leia a íntegra da ementa e do voto do relator. 

VP/CR 

  

Processos relacionados 

AO 1833 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/AO1833Ementa.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/AO1833VotoAM.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1833&classe=AO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Liminar impede nomeação para cargos de procurador-geral e adjunto de autarquias de Rondônia 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5907, na qual a Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) questiona a Lei 

Complementar (LC) 964/2017 do Estado de Rondônia, que fixou o valor dos subsídios para os cargos de procurador 

autárquico e criou novos cargos de procurador-geral e procurador-geral adjunto no âmbito do Departamento Estadual de 

Estradas de Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos (DER) e da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do 

Estado de Rondônia (Idaron). 

 

A liminar suspende integralmente a eficácia da lei complementar estadual até o julgamento definitivo da ADI, e impede a 

nomeação de novos integrantes para os cargos de procurador-geral e procurador-geral adjunto nas duas autarquias, bem 

como suspende a alteração do padrão remuneratório de todos os integrantes da carreira de procuradores autárquicos de 

Rondônia. 

De acordo com o ministro, o artigo 132 da Constituição Federal estabeleceu um modelo de exercício exclusivo, pelos 

procuradores do estado e do Distrito Federal, de toda a atividade jurídica das unidades federadas estaduais e distritais – 

o que inclui as autarquias e as fundações –, seja ela consultiva ou contenciosa. Ao contrário da Advocacia-Geral da União, 

a consultoria jurídica prestada pelas Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal, não se restringe ao Poder Executivo, 

englobando tanto a representação judicial quanto a consultoria jurídica de todo o ente federativo. 

Por esse motivo, segundo o relator, o STF tem rechaçado, por exemplo, a criação de Procuradorias da Fazenda estaduais, 

uma vez que se estaria descentralizando as atividades inerentes à Procuradoria-Geral do estado. E as exceções à unicidade 

orgânica da advocacia pública estadual são reconhecidas pelo Supremo de maneira bastante restritiva, como observou o 

ministro Dias Toffoli. É o caso da possibilidade de criação de procuradorias vinculadas ao Poder Legislativo e ao Tribunal 

de Contas, para a defesa de sua autonomia e independência perante os demais Poderes. 

A outra exceção, segundo explicou o relator, é a constante do artigo 69 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), que permite aos estados manter consultorias jurídicas separadas de suas Procuradorias-Gerais ou Advocacias-

Gerais, desde que, na data da promulgação da Constituição, tenham órgãos distintos para as respectivas funções. Para o 

ministro Toffoli, tal regra transitória deixou evidente que, após a Constituição de 1988, não seria mais possível a criação 

de órgãos jurídicos distintos da Procuradoria-Geral do estado, sendo admitida apenas a manutenção daquelas consultorias 

jurídicas já existentes quando de sua promulgação. 

“No presente caso, todavia, a lei aqui questionada, ao fixar subsídios para os cargos de procurador autárquico e promover 

a criação de novos cargos de ‘procurador-geral’ e ‘procurador-geral adjunto’ admite, de forma geral e para o futuro, a 

existência de órgãos jurídicos, no âmbito das autarquias e fundações, distintos da Procuradoria-Geral do Estado, em clara 

afronta ao modelo constitucional do artigo 132 da Carta Federal. Por essas razões, considerando plausível as alegações 

de inconstitucionalidade apresentadas na [petição] inicial e a presença do requisito do perigo da demora (já que a vigência 

da lei poderá produzir efeitos de reversibilidade intrincada), o pedido de medida cautelar merece ser acolhido”, salientou 

em sua decisão. 

A decisão monocrática será submetida a referendo do Plenário do STF. 

VP/AD 

 

Leia mais:  

16/03/2018 – Associação questiona lei sobre subsídios e novos cargos de procurador autárquico em RO 

Processos relacionados 

ADI 5907 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=372617
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5907&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 23 de abril de 2018 

Relator rejeita HC de conselheiro afastado do TCE-ES que responde a ação penal no STJ 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) a Habeas Corpus (HC 155571) 

impetrado pela defesa de José Antonio Almeida Pimentel, conselheiro afastado do Tribunal de Contas do Espírito Santo 

(TCE-ES) que se tornou réu em ação penal no Superior Tribunal de Justiça (STJ) pela acusação da prática dos crimes de 

corrupção passiva, lavagem de dinheiro e organização criminosa. 

De acordo com a denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF), o conselheiro teria recebido valores em 

troca de facilitação e favorecimento para a aprovação de contas perante o Tribunal de Contas Estadual e oferecido 

expertise e apoio técnico no direcionamento de processos licitatórios em diversos municípios capixabas. O STJ recebeu a 

denúncia por entender estarem presentes os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal – a descrição de fato 

típico e os indícios mínimos de autoria –, o que justificaria a abertura da ação penal. 

No Supremo, a defesa questionou o acórdão do STJ alegando, entre outros pontos, que a denúncia seria inepta, 

principalmente por ausência de justa causa relativa aos tipos penais previstos nos artigos 1º da Lei 9.613/1998 (lavagem 

de dinheiro) e 2º da Lei 12.850/2013 (organização criminosa). Os fatos imputados ao denunciado, de acordo com a 

defesa, não estariam especificados. O advogado questionou, também, a determinação de afastamento do cargo. 

Decisão 

O ministro Fux ressaltou que, ao examinar a denúncia, o STJ entendeu que ela descreve suficientemente os fatos 

criminosos e suas circunstâncias, de modo a possibilitar o pleno exercício do direito de defesa. “Se a peça acusatória 

evidencia a realização de fato típico com prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, não há que se falar em 

vulneração ao artigo 41 do Código de Processo Penal”, destacou o relator 

Quanto ao afastamento do cargo, o ministro afirmou que o STJ assentou a necessidade da medida diante das informações 

que revelam a “especialização da estrutura criminosa montada para praticar os atos tidos por delituosos e o 

assessoramento para a realização das condutas no ambiente do serviço público das prefeituras que aderiram ao esquema”. 

Aquela corte ressaltou ainda a possibilidade de continuidade das condutas praticadas, associada à possível intimidação de 

testemunhas. Para o ministro Fux, a decisão do STJ foi tomada com base em fatos e elementos existentes nos autos. 

O ministro lembrou ainda que eventual exame das alegações da defesa demandaria análise do conjunto fático-probatório, 

hipótese inviável por meio de habeas corpus. 

MB/AD 

Processos relacionados 

HC 155571 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=155571&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 24 de abril de 2018 

Negado recurso contra decisão que manteve trâmite de processo no TCU para apurar irregularidades no Sesc em MG 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento a agravo regimental interposto 

contra decisão do ministro Dias Toffoli, relator do Mandado de Segurança (MS) 34296, que manteve acórdão do Tribunal 

de Contas da União (TCU) que abriu processo para apurar irregularidades no Serviço Social do Comércio (Sesc) e do 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) no Estado de Minas Gerais. 

No MS, o presidente da Federação do Comércio de Minas Gerais (Fecomércio/MG), Lázaro Luiz Gonzaga, questionava a 

validade de decisão da Corte de Contas que determinou a instauração de processo de tomada especial de contas após 

denúncias de irregularidades no âmbito das administrações regionais do Sesc e Senac mineiros. Gonzaga argumentou que 

o indeferimento de seu pedido de vista dos autos das denúncias no TCU viola os postulados do contraditório e da ampla 

defesa, e sustentou a incompetência do TCU para apreciar supostas irregularidades no Sistema S. No recurso, buscou a 

reforma da decisão monocrática. 

O ministro Dias Toffoli (relator), ao votar na sessão desta terça-feira (24) pelo desprovimento do agravo, reiterou os 

argumentos apresentados quando da negativa do mandado de segurança. De acordo com o ministro, o procedimento no 

TCU consistiu em fase inicial de apuração de materialidade dos atos considerados irregulares em denúncia à Corte de 

Contas da União, por isso, segundo Toffoli, não é este o momento para apreciação de responsabilidades. 

O ministro explicou que é na instrução da tomada de contas que o apontado como responsável tem a oportunidade de 

exercer o direito ao contraditório e à ampla defesa, segundo previsão do artigo 12, inciso II, da Lei 8.443/1992 (Lei 

Orgânica do TCU). “O estabelecimento do contraditório na fase interna do processo administrativo de tomada de contas 

especial não é obrigatório, pois há mero ato investigatório, sem formalização de culpa. Dada a inexistência de partes em 

antagonismos de interesse nessa fase, a ausência de citação ou de oportunidade de contradição dos documentos juntados 

não enseja nulidade”, disse o relator, citando precedentes do STF nesse sentido. 

Toffoli ressaltou ainda que o mandado de segurança não é instrumento processual adequado para satisfazer a pretensão 

do agravante de interpretação acerca do alcance, de maneira genérica, de dispositivo constitucional para estabelecer os 

limites do controle finalístico que compete ao TCU. Para a solução do caso concreto, afirma, é suficiente o reconhecimento 

de que “é legitimo ao controle finalístico exercido pelo TCU adentrar na apreciação do padrão de objetividade e eficiência 

na contratação por entidades do Sistema S, tal como se deu no caso dos autos”. 

Quanto à alegação de que a submissão do SESC/MG ao controle da Corte de Contas da União representaria indevida 

intervenção estatal na organização sindical, o relator esclareceu que ficou devidamente consignada na decisão monocrática 

a natureza pública das contribuições sindicais, o que justifica a atuação fiscalizatória de tais verbas pelo TCU. 

SP/AD 

Leia mais: 

07/03/2018 –Mantida decisão do TCU que abriu processo para apurar irregularidades no Sesc em MG 

 

  

Processos relacionados 

MS 34296 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371622
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34296&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 
37 

Terça-feira, 24 de abril de 2018 

Governador de SC questiona norma que prevê independência administrativa ao MP de Contas estadual 

O governador do Estado de Santa Catarina, Eduardo Pinho Moreira, questionou a constitucionalidade de norma que 

confere independência administrativa ao Ministério Público de Contas catarinense. Na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5928, apresentada perante o Supremo Tribunal Federal (STF), o governador contesta a expressão “e administrativa”, 

contida no artigo 107 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas estadual – Lei Complementar 202/2000. 

De acordo com a ADI, a expressão questionada, ao conferir autonomia administrativa ao Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas, viola o artigo 130 da Constituição Federal. Sustenta que o MP de Contas não compõe a estrutura do 

MP comum da União e dos estados, assim não dispõe de independência administrativa e financeira. 

A ação informa que o artigo 107 da LC 202/2000 foi alterado pela LC 666/2015, mas a eficácia da nova redação foi 

suspensa pelo Supremo no exame das medidas liminares nas ADIs 5453 e 5442, voltando a vigorar a formulação originária 

da norma, a qual, conforme o governador, é inconstitucional. 

Eduardo Moreira alega que a expressão questionada “desvirtua a configuração atribuída a este órgão pela Carta 

Constitucional, conferindo-lhe status que a CF atribui, tão somente, ao MP comum e incorre, por esse motivo, em 

inconstitucionalidade”. Assim, ele solicita que o pedido seja julgado procedente a fim que o Supremo declare 

inconstitucional a expressão “e administrativa”, contida no caput do artigo 107 da LC catarinense 202/2000. 

Despacho 

Ao observar a ausência de pedido de medida cautelar, o relator da ADI, ministro Marco Aurélio, despachou no sentido de 

solicitar informações, bem como a manifestação da Advocacia-Geral da União (AGU) e o parecer da Procuradoria-Geral 

da República (PGR), nos termos dos artigos 6º e 8º, da Lei das ADIs (Lei 9.868/1999). 

EC/CR 

  

Processos relacionados 

ADI 5928 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5928&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 04 de maio de 2018 

Ministro Alexandre de Moraes garante direito de aposentadoria especial a agentes penitenciários em MG 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que o governo de Minas Gerais, por 

meio da Secretaria de Defesa Social e Subsecretaria de Administração Prisional, aprecie os pedidos de aposentadoria 

especial dos trabalhadores filiados ao Sindicato dos Agentes Penitenciários do Estado de Minas Gerais (Sindasp/MG). Como 

não há norma que regulamente a concessão da aposentadoria especial aos agentes penitenciários, o ministro autorizou a 

concessão do benefício à categoria “aplicando, no que couber, os termos da LC 51/85”, que dispõe sobre o regime de 

aposentadoria do servidor público policial. 

Relator do mandado de Injunção (MI) 6440, o ministro Alexandre de Moraes reconheceu a mora legislativa da Presidência 

da República e do Congresso Nacional em não regulamentar o direito à aposentadoria especial dos agentes penitenciários 

nos termos do artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal, referente à excepcionalidade para aqueles 

servidores públicos que exercem atividades de risco. 

Cita em sua decisão diversos precedentes do STF no sentido da concessão do benefício aos agentes penitenciários de 

várias unidades da federação, diante do reconhecimento da atividade de risco a partir da presença de “periculosidade 

inequivocamente inerente ao ofício”. Explica que a concessão do mandado de injunção por mora legislativa requer a 

presença de requisitos constitucionais autorizadores. “O artigo 5º, inciso LXXI, da Constituição Federal prevê que se 

concederá mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício de direitos e 

liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania”, disse o relator. 

O ministro Alexandre de Moraes destacou também a legitimidade ativa do sindicato, uma vez atendidas as exigências do 

artigo 12, inciso III, da Lei 13.300/2016. Segundo o dispositivo, o mandado de injunção coletivo pode ser promovido por 

organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 

ano, para assegurar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas em favor da totalidade ou de parte de seus membros 

ou associados, na forma de seus estatutos e desde que pertinentes a suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização 

especial. 

Leia a íntegra da decisão. 

AR/CR  

  

Processos relacionados 

MI 6440 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MI6440AM.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=6440&classe=MI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 07 de maio de 2018 

Mantida decisão do TCU sobre corte de parcela decorrente do Plano Verão a servidores da UFRJ 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Mandado de 

Segurança (MS) 35645, no qual o Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(Sintufrj) buscava anular decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou a suspensão do pagamento da 

parcela de 26,05%, relativa a perdas do Plano Verão, a servidores da instituição que entraram com reclamação na Justiça 

do Trabalho. 

No mandado de segurança, o sindicato alegou, entre outros pontos, que o ato do TCU violou o devido processo legal, 

desconsiderou o prazo decadencial previsto no artigo 54 da Lei 9.784/1999, ofendeu a segurança jurídica, promoveu 

redução remuneratória e contrariou a autonomia universitária, extrapolando a função fiscalizadora. 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes explicou que a impetração do MS não pode se fundamentar em simples 

conjecturas ou em alegações que dependam de produção de provas, hipótese incompatível com o procedimento do 

mandado de segurança, que exige a pré-constituição das provas em relação às situações fáticas alegadas. “Não é o que 

ocorre na presente hipótese, pois o ato questionado não viola direito líquido e certo dos substituídos do impetrante [autor 

do MS], uma vez que não configura ilegalidade ou abuso de poder acórdão do Tribunal de Contas da União que determina 

o cumprimento de decisão tomada em processo judicial”, disse. 

Citando a decisão do TCU, o relator destacou que, em relação à reclamação trabalhista proposta pelo sindicato perante a 

24ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, a UFRJ ingressou com ação rescisória e obteve provimento favorável para 

desconstituir o julgado daquela reclamação, com confirmação do Tribunal Superior do Trabalho (TST) transitada em 

julgado em setembro de 2015. “Apresentam-se incabíveis as alegações consubstanciadas na ausência de contraditório, 

violação ao devido processo legal, à decadência, à proibição da redução remuneratória – pois não houve anulação ou 

revogação de ato administrativo pelo ato impugnado, mas sim a determinação para que seja observado o disposto na 

ação rescisória, a qual desconstituiu a decisão judicial que autorizava o pagamento da verba em discussão”, assinalou o 

ministro, ressaltando que não há qualquer comprovação de ilegalidade flagrante na decisão do TCU. 

RP/CR 

Processos relacionados 

MS 35645 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35645&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 07 de maio de 2018 

Decano rejeita trâmite de ação sobre aplicação de teto remuneratório em estatais do DF 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), não conheceu (rejeitou a tramitação) da Ação Declaratória 

de Constitucionalidade (ADC) 52, ajuizada pelo governador do Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg, com o objetivo de 

ver confirmada a validade do parágrafo 5º do artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), que determina, em 

âmbito local, a aplicação do “teto remuneratório em todas as estatais distritais e suas subsidiárias”. 

De acordo com o relator, o uso de ADC é inadequado para resolver controvérsia jurídica envolvendo lei ou ato normativo 

de estado-membro ou do DF, pois, segundo o artigo 102, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal, o objeto desse tipo 

de ação se restringe às leis ou atos normativos federais, condição jurídica que a Lei Orgânica do Distrito Federal não 

ostenta. 

O decano lembrou ainda que o entendimento do Supremo é no sentido de que a Lei Orgânica do Distrito Federal se 

qualifica como “verdadeira Constituição do DF”, destinada a reger a vida político -institucional dessa unidade federada 

autônoma. “Revela-se inviável o ajuizamento de ação declaratória de constitucionalidade objetivando dirimir controvérsias 

jurídicas envolvendo o cotejo analítico entre leis ou atos normativos estaduais ou distritais, de um lado, e a Constituição 

Federal, de outro, considerada a própria e estrita disciplina normativa que rege a matéria (artigo 102, inciso I, alínea ‘a’)”, 

destacou. 

Alegações 

Na ADC 52, o governador Rodrigo Rollemberg relatou que algumas decisões judiciais consideraram o dispositivo da norma 

distrital inconstitucional por não observar a regra prevista no artigo 37, parágrafo 9º, da Constituição Federal, segundo a 

qual o teto do funcionalismo se limita às empresas públicas que recebem recursos do Poder Público. Tal situação, segundo 

alegou, vem causando insegurança jurídica. A seu ver, não há inconstitucionalidade na medida, uma vez que a Constituição 

Federal não impediu que os estados e o DF buscassem atender, de acordo com as peculiaridades regionais, os preceitos 

de economicidade, gestão pública eficiente, moralidade administrativa e eficiência na administração pública. 

Leia a decisão na íntegra. 

RP/AD 

Leia mais: 

2/2/2018 – Governador pede aplicação do teto do funcionalismo a todas as empresas públicas do DF 

  

Processos relacionados 

ADC 52 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADC52.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=368564
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=52&classe=ADC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 08 de maio de 2018 

STF suspende decisão que estendia parcela salarial aos professores da rede estadual de SP 

A ministra Cármen Lúcia, presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu decisão judicial que estendeu a todos 

os professores da rede estadual paulista parcela complementar estabelecida para elevar o vencimento básico inicial da 

carreira até o piso salarial nacional. Ao deferir medida cautelar na Suspensão de Liminar (SL) 1149, apresentada pelo 

Estado de São Paulo, a ministra constatou que a manutenção da decisão da Justiça estadual importaria grave risco de 

lesão à ordem e à economia públicas. 

Na instância de origem, o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial de São Paulo ajuizou ação civil pública para que 

fosse reajustado o vencimento inicial da carreira de magistério estadual em 10,15%, de forma a adequá-lo ao piso salarial 

nacional dos professores, com a incidência desse percentual de reajuste sobre os demais níveis, faixas e classes que 

compõem a carreira. Na ocasião, a entidade questionou decreto estadual que criou abono pecuniário para complementar 

os vencimentos dos professores cujo enquadramento na carreira correspondesse a vencimento inferior ao estabelecido 

no piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica. 

O juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo concedeu liminar e, na sequência, julgou procedente o pedido para 

determinar o reajuste do salário-base inicial dos professores estaduais, incorporando ao salário-base o abono estabelecido 

no decreto estadual com repercussão na carreira e nas demais vantagens. Essa decisão foi mantida pela Segunda Câmara 

de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). 

Enquanto aguarda o processamento do recurso extraordinário interposto ao STF, o Estado de São Paulo apresentou o 

pedido de suspensão de liminar sob o argumento de que a decisão questionada resultaria no acréscimo de R$ 1,6 bilhão 

nos gastos de pessoal do estado, elevando o valor total da despesa com pessoal para aproximadamente R$ 72 bilhões, o 

equivalente a 46,73% da receita corrente líquida, ultrapassando assim os limites impostos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), com risco de colapso nas finanças públicas. 

Medidas excepcionais 

Em um exame inicial do caso, a ministra constatou nos autos o risco de lesão a regras legais específicas e, ainda, que a 

manutenção da decisão questionada e consequente extensão de índice de reajuste a toda a carreira de magistério público 

estadual importaria grave risco de lesão à ordem e à economia públicas. Ela explicou que o estado não questiona, no 

pedido de suspensão de liminar, o reajuste concedido aos professores que recebem menos que o piso nacional e nem a 

repercussão do abono complementar nas demais parcelas remuneratórias de seus servidores, mas apenas a extensão 

desse reajuste aos demais integrantes da carreira, cujos rendimentos superam o piso legalmente estabelecido. 

“A pretexto de corrigir a irregularidade do pagamento dos profissionais de educação em patamar inferior ao piso nacional 

anualmente fixado, determinou-se espécie de reajuste geral dos integrantes de toda a carreira do magistério público 

estadual, providência que repercutiu em expressivo incremento dos gastos públicos com o pagamento de folha de pessoal 

sem fundamento legal específico e ponderado”, observou a ministra. 

Para a ministra Cármen Lúcia, a proporcionalidade matemática entre os diversos níveis da carreira, alegada pelo sindicato, 

não parece configurar fundamento suficiente para se estender linearmente o índice de reajuste devido aos professores 

que ilegalmente recebiam remuneração inferior ao piso nacional. Esse entendimento, segundo a presidente, faria com 

que o aumento do piso nacional, divulgado anualmente pelo Ministério da Educação, deixasse de constituir piso e se 

tornasse reajuste geral anual do magistério, alcançando estados e municípios sem qualquer juízo sobre a capacidade 

financeira desses entes e sobre o atendimento dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Além disso, a presidente do STF ressaltou que a determinação de incidência do percentual de reajuste do piso nacional 

do magistério a toda a categoria profissional, constante da decisão, baseia-se na necessidade de preservar a isonomia 

entre os integrantes das demais classes, níveis e faixas da carreira do magistério público estadual, o que esbarra na 

Súmula Vinculante 37 do STF. O verbete prevê que não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 

vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia. Presentes os pressupostos autorizadores da medida 

cautelar, a ministra suspendeu os efeitos da decisão questionada, até a análise do recurso extraordinário com agravo já 

interposto contra essa decisão. MB/CR 

Processos relacionadosSL 1149 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1149&classe=SL&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 10 de maio de 2018 

STF mantém competência da primeira instância para julgar ação de improbidade administrativa contra agente político 

 

Na sessão desta quinta-feira (10), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por maioria de votos, que a 

Corte não tem competência para processar e julgar ação de improbidade administrativa contra agente político. O foro por 

prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação às infrações penais comuns, segundo os ministros, 

não é extensível às ações de improbidade administrativa, que têm natureza civil. O Plenário negou provimento a agravo 

regimental interposto contra decisão do relator originário, ministro Ayres Britto (aposentado) na Petição (PET) 3240, na 

qual determinou a baixa para a primeira instância de ação por improbidade administrativa contra o então deputado federal 

Eliseu Padilha, por atos praticados no exercício do cargo de ministro de Estado. 

O debate sobre o tema estava suspenso desde 2014, quando o ministro Teori Zavascki (falecido) – que passou a relatar 

o caso à época – votou no sentido de dar provimento ao agravo para reconhecer a competência do STF para processar e 

julgar ação de improbidade. Ele reconheceu o duplo regime sancionatório, ou seja, o fato de um agente estar sujeito a 

crime por responsabilidade não excluiria a sua responsabilização também por improbidade administrativa. No entanto, 

estendeu o foro às ações por improbidade por entender que, embora não tenham natureza penal, mantém característica 

de ação criminal. 

O julgamento foi retomado na sessão de hoje com voto-vista do ministro Luís Roberto Barroso, que divergiu do relator. O 

ministro citou decisões do STF sobre o tema que tiveram como fundamento, especialmente, entendimento firmado pelo 

Plenário no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2797, quando foi declarada a inconstitucionalidade 

da Lei 10.628/2002 – que equiparava a ação por improbidade administrativa, de natureza cível, à ação penal e estendia 

aos casos daquela espécie de ação o foro por prerrogativa de função. 

Segundo Barroso, os agentes políticos, com exceção do presidente da República, encontram-se sujeitos a um duplo regime 

sancionatório, e se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos de improbidade administrativa quanto à 

responsabilização político-administrativa por crimes de responsabilidade. “Não há qualquer impedimento à concorrência 

de esferas de responsabilização distintas”, disse. Para o ministro, a tentativa de imunizar os agentes políticos das sanções 

da ação de improbidade administrativa a pretexto de que essas seriam de absorvidas pelo crime de responsabilidade não 

tem fundamento constitucional. 

A respeito da extensão do foro por prerrogativa de função em relação às infrações penais comuns às ações de improbidade 

administrativa, o ministro esclareceu que a suposta gravidade das sanções para estes atos, previstas no artigo 37, 

parágrafo 4º, da Constituição Federal, “não reveste a ação de improbidade administrativa de natureza penal”. A fixação 

de competência da Justiça de primeiro grau para julgar ação de improbidade, ressaltou Barroso, “além de constituir 

fórmula republicana, é atenta às capacidades institucionais dos diferentes graus de jurisdição para a instrução processual”. 

Por fim, o ministro destacou que o agente público não merece privilégio no tratamento, mas proteção institucional, e 

sugeriu ao Legislativo a criação de um foro centralizado para julgar as ações de improbidade administrativa. “O exercício 

da função pública para as pessoas corretas e decentes passa a ser um projeto de risco, porque a pessoa deixa o cargo e 

passa anos defendendo a demanda”. 

A divergência aberta pelo ministro Roberto Barroso foi seguida por maioria de votos, vencido o relator, ministro Teori 

Zavascki. O ministro Alexandre de Moraes não votou por ter sucedido o relator na Corte. 

SP/CR 

Leia mais: 

19/11/2014 – Suspenso julgamento sobre competência do STF para julgar atos de improbidade 

 

Processos relacionados 

Pet 3240 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=280070
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3240&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 18 de maio de 2018 

Ministro anula revisão de pensões concedidas a filhas de servidores com base em requisitos não previstos em lei 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou os efeitos de acórdão do Tribunal de Contas da 

União (TCU) na parte em que determinou a revisão e o cancelamento de benefícios previdenciários de pensão por morte 

concedidos a filhas solteiras maiores de 21 anos de servidores públicos civis, com base numa lei de 1958, que tenham 

atualmente outras fontes de renda. A decisão do ministro foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 35032 e estendida 

a outros 215 processos que discutiam a mesma matéria. 

A Lei 3.373/1958, que dispunha sobre o Plano de Assistência ao Funcionário e sua Família, previa, em seu artigo 5º, inciso 

II, parágrafo único, que “a filha solteira, maior de 21 anos, só perderá a pensão temporária quando ocupante de cargo 

público permanente”. A Lei 1.711/1952 e todas as que a regulamentavam, incluída a Lei 3.373/58, foram revogadas pela 

Lei 8.112/90, que dispôs sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 

públicas federais, à luz da Constituição de 1988. Nesse novo estatuto, a filha solteira maior de 21 anos não mais figura 

no rol de dependentes habilitados à pensão temporária. 

O TCU determinou a revisão depois de realizar auditoria na folha de pagamento de mais de uma centena de órgãos 

públicos, quando constatou indícios de irregularidades na concessão de 19.520 pensões por morte, concedidas com base 

na Lei 3.373/58. Em seguida, editou o Acórdão 2.780/2016, impugnado nos mandados de segurança impetrados no STF, 

por meio do qual determinou a revisão de pensões concedidas a mulheres que tenham outras fontes de renda, além do 

benefício decorrente do óbito de seus pais, de quem eram dependentes na época da concessão. 

Dentre as fontes de renda que deveriam ser aferidas, incluem-se a renda advinda de relação de emprego na iniciativa 

privada, de atividade empresarial, na condição de sócias ou representantes de pessoas jurídicas ou de benefícios do INSS; 

recebimento de pensão com fundamento na Lei 8.112/90; renda proveniente da ocupação de cargo público efetivo federal, 

estadual, distrital ou municipal ou aposentadoria pelo Regime de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS); ocupação 

de cargo em comissão ou de cargo em empresa pública ou sociedade de economia mista. 

Decisão 

Em sua decisão, o ministro Fachin aplicou a jurisprudência já consolidada do STF no sentido de que a lei que rege a 

concessão do benefício de pensão por morte é a vigente na data do óbito do segurado. Por esse motivo, segundo observou, 

a interpretação mais adequada a ser dada ao dispositivo da Lei 3.373/58 é aquela que somente autoriza a revisão da 

pensão concedida com amparo em seu regramento nas hipóteses em que a filha solteira maior de 21 anos se case ou 

tome posse em cargo público permanente. Isso porque não havia na lei de 1958 a hipótese de cessação da pensão em 

decorrência do exercício, pela pensionista, de outra atividade laborativa que lhe gerasse algum tipo de renda, à exceção 

de cargo público permanente. 

“Assim, enquanto a titular da pensão permanece solteira e não ocupa cargo permanente, independentemente da análise 

da dependência econômica, porque não é condição essencial prevista em lei, tem ela incorporado ao seu patrimônio 

jurídico o direito à manutenção dos pagamentos da pensão concedida sob a égide de legislação então vigente, não 

podendo ser esse direito extirpado por legislação superveniente, que estipulou causa de extinção outrora não prevista”, 

afirmou Fachin. 

TCU 
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Segundo o ministro, o TCU seguia a jurisprudência do STF sobre a matéria, permitindo ainda, por meio da Súmula 168, 

que a filha maior solteira que viesse a ocupar cargo público permanente na Administração Direta e Indireta optasse entre 

a pensão do pai e a remuneração do cargo público, considerando a situação mais vantajosa. No entanto, em 2012, após 

consulta formulada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, alterou a interpretação sobre o tema “a partir 

da evolução social” e considerou revogar a Súmula 168, bem como considerou necessária a comprovação da dependência 

econômica das filhas em relação ao valor da pensão da qual são titulares. 

Ocorre que, para o ministro Fachin, esta “interpretação evolutiva” do TCU e o estabelecimento de requisitos não previstos 

em lei para a manutenção do benefício violam os princípios da legalidade e da segurança jurídica, ameaçando direito 

líquido e certo das pensionistas, consolidado há pelo menos 27 anos, tendo em vista que foram necessariamente 

concedidas entre o início e o término de vigência da Lei 3.373/58, ou seja, de março de 1958 a dezembro de 1990 (quando 

entrou em vigor a Lei 8.112/1990). 

Prazo decadencial 

O ministro observou ainda que o acórdão do TCU viola a Lei 9.784/99, cujo artigo 54 fixou em cinco anos o prazo para a 

revisão do ato de concessão de benefícios previdenciários a servidor público ou a seus dependentes. Embora esteja 

pendente de julgamento pelo STF o Recurso Extraordinário (RE) 636553, em que se discute o termo inicial do prazo 

decadencial para revisar atos de pensão ou aposentadoria pelo TCU - se da concessão da aposentadoria/pensão ou se do 

julgamento pela Corte de Contas -, Fachin observou que o acórdão impugnado diz respeito a benefícios previdenciários 

decorrentes de óbitos anteriores a dezembro de 1990, “sendo muito provável que o prazo de cinco anos, contados da 

concessão ou do julgamento, já tenha expirado”. 

Ressalva 

Em sua decisão o ministro Fachin mantém a possibilidade de revisão em relação às pensões cujas titulares ocupem cargo 

público de caráter permanente ou recebam outros benefícios decorrentes da alteração do estado civil. 

VP/CR 

Leia mais: 

22/07/2011 - Anulação de aposentadoria após 5 anos é tema de Repercussão Geral 

 

  

Processos relacionados 

MS 35032 
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Sexta-feira, 25 de maio de 2018 

STF decidirá se é possível a revisão de aposentadoria pela regra mais vantajosa 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidirá se é possível a revisão de benefício previdenciário pelo valor nominal do 

reajuste do salário mínimo quando este for mais vantajoso que o reajuste nominal dos demais benefícios. Em deliberação 

no Plenário Virtual, os ministros reconheceram a repercussão geral da matéria objeto do Recurso Extraordinário (RE) 

968414, no qual uma aposentada pleiteia o reconhecimento do direito à opção pelo reajuste previdenciário. 

A aposentada sustenta que coexistem duas regras de reajuste anual dos benefícios previdenciários: a geral, para aqueles 

acima de um salário mínimo, até o teto máximo do Regime Geral da Previdência Social, presente o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor (INPC), e a específica, destinada às aposentadorias cujo valor corresponde ao salário mínimo. 

Alega, em síntese, que o valor nominal do reajuste é maior para os beneficiários da regra geral e sustenta a possibilidade 

de opção pela regra mais vantajosa com base em decisão do Supremo, no julgamento do RE 630501. 

O juízo de primeiro grau e a 3ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul indeferiram o pedido de revisão, sob o fundamento 

de que é inviável confundir o dispositivo constitucional referente à manutenção do valor real do benefício previdenciário 

com a equivalência em número de salários mínimos. 

O RE alega transgressão aos artigos 5º, inciso XXXVI, e 201, parágrafo 4º da Constituição Federal (CF). Defende que o 

direito à opção pelo regramento mais vantajoso é princípio do Direito Previdenciário, tendo em vista o direito adquirido. 

Diante disso, defende ser possível a renúncia ao reajuste pelo INPC e a opção pela variação do salário mínimo. 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, considerou haver repercussão geral na matéria. “Tem-se controvérsia a 

envolver matéria constitucional. Está-se diante de situação jurídica passível de repetir-se em inúmeros casos”, disse. 

A questão será julgada oportunamente, pelo Plenário do STF. 

SP/CR 

  

Processos relacionados 

RE 968414 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=968414&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 28 de maio de 2018 

Anulado acórdão do TCU que impedia Eletrobras de contratar advogados no Paraná 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu Mandado de Segurança (MS 31718) para 

anular ato do Tribunal de Contas da União (TCU) que vedou à Eletrobras a renovação de contrato firmado com sociedade 

de advogados para acompanhar processos judiciais em que a estatal é parte ou terceira interessada, no Estado do Paraná. 

Segundo o ministro, a terceirização de serviços por estatais é possível, desde que a contratação siga os princípios da 

eficiência, impessoalidade e moralidade. 

No entendimento do relator, empresas estatais que explorem atividade econômica, principalmente as que estão inseridas 

em um regime concorrencial, em respeito ao princípio da eficiência administrativa, podem realizar terceirização seguindo 

lógica semelhante à prevista para a iniciativa privada. Nesse caso, ressalta o ministro, as estatais podem ter certa margem 

de discricionariedade para a escolha da melhor forma de atuação em demandas jurídicas, sendo legítima tanto a utilização 

de corpo jurídico próprio de forma exclusiva ou parcial, quanto a contratação de advogados ou escritórios de advocacia 

também de forma exclusiva ou parcial. 

Barroso salientou que, quando se trata da União e dos Estados-membros, a contratação de serviços advocatícios tem mais 

restrições, pois a Constituição estabelece que a representação judicial, consultoria e assessoramento jurídico devem ser 

realizados por corpo jurídico próprio. No caso de empresas estatais que explorem atividade econômica, no entanto, a 

regra geral é a aplicação do mesmo regramento conferido à iniciativa privada, ficando a escolha a respeito da contratação 

de pessoal para formação de corpo jurídico próprio ou da contratação de serviços advocatícios por terceiros a cargo da 

própria empresa estatal. 

Para que isso ocorra, explica o ministro, a escolha administrativa deve atender a três condições – a realização de 

procedimento licitatório, a elaboração de uma justificativa formal e razoável e a demonstração, com evidências concretas, 

da economicidade da medida e da impossibilidade ou inconveniência da utilização do corpo jurídico próprio da entidade. 

No caso dos autos, afirma o ministro, a escolha realizada pela Eletrobras está em conformidade com os princípios da 

eficiência, impessoalidade e moralidade, além de ser proporcionalmente justificada. Ele observa que a estatal demonstrou 

possuir quadro de advogados limitado apenas aos locais onde é sediada, Rio de Janeiro e Brasília, e que o custo anual 

para a formação de um corpo jurídico próprio no Paraná seria de aproximadamente de R$ 1,3 milhão, contra R$ 581 mil 

na contratação de serviços advocatícios realizada pela tomada de preços cancelada pelo TCU. A empresa comprovou, 

também, a existência de uma transitoriedade dos processos em curso naquela região, uma vez que se tratam, 

principalmente, de demandas tributárias referentes a empréstimo compulsório de energia elétrica. 

Dessa forma, o relator concedeu o mandado de segurança para anular as decisões do TCU (Acórdão nº 3.071/2011 e 

Acórdão nº 2.833/2012) que determinaram à Eletrobras que se abstivesse de realizar contratação de serviços advocatícios 

objeto da Tomada de Preços DAC 02/2011. 

PR/CR 
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Segunda-feira, 28 de maio de 2018 

Relatora determina repasse de duodécimos à Defensoria Pública de MT 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ao governo de Mato Grosso que realize o repasse 

de duodécimos, incluindo parcelas vencidas, correspondentes aos recursos das dotações orçamentárias destinadas à 

Defensoria Pública estadual, até o dia 20 de cada mês. Na decisão tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 504, a relatora destacou que houve ingerência indevida do Poder Executivo nas atividades da 

Defensoria Pública a qual, diante da situação, precisou readequar os projetos de prestação da assistência judiciária gratuita 

em diversas localidades. 

Na ADPF, Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep) argumenta que, desde maio de 2017, o Estado de Mato 

Grosso descumpre o comando constitucional do artigo 168, que determina o repasse obrigatório das dotações 

orçamentárias para a Defensoria Pública do Estado, por meio dos duodécimos, até o dia 20 do mês correspondente. 

A Anadep afirma que os recursos financeiros correspondentes às dotações orçamentárias previstas estão na conta do 

governo estadual, mas o gestor não é a própria Defensoria Pública, o que demonstraria a inobservância da autonomia 

funcional, administrativa e financeira da instituição, em desobediência ao artigo 134, parágrafo 2º, da Constituição Federal. 

A entidade afirma que os atrasos nos repasses começaram em maio de 2017, e que desde setembro não é feito o aporte 

integral dos recursos, obrigando a Defensoria a rescindir contratos, demitir terceirizados e suspender a atuação de 15 

núcleos municipais, prejudicando o acesso à Justiça de milhares de cidadãos sem recursos. 

Concessão 

De acordo com a ministra Rosa Weber, o contingenciamento não pode ocorrer em quaisquer circunstâncias pelo Poder 

Executivo, sem a participação do Poder ou órgão afetado, que possui independência funcional e financeira. “A autonomia 

financeira é voltada para a proteção da interferência indevida do Chefe do Poder Executivo em outros Poderes e órgãos 

(ou instituições) de Estado”, acrescentou. Desse modo, conforme a relatora, o argumento de contingenciamento de gastos 

públicos “não pode ser usado como instrumento de barganha política contra poderes e instituições, sob pena de 

deturpação e captura do Estado de Direito”. 

A ministra ressaltou que o afastamento da incidência da regra constitucional do artigo 168, e dos precedentes judiciais 

afirmados poderia ocorrer apenas na hipótese de causa excepcional. Segundo ela, “essa causa de exceção consiste na 

configuração da situação de frustração de receita líquida arrecada pelo ente federado, de modo a impossibilitar o 

cumprimento das obrigações financeiras e orçamentárias”. A relatora avaliou que, na hipótese, o argumento da frustação 

de receita não ficou comprovado. 

No caso concreto, ela observou que “o inadimplemento implica diretamente a proteção judicial adequada das pessoas 

comuns, hipossuficientes financeiramente”. Ao analisar os documentos apresentados nos autos, a ministra considerou 

que, neste primeiro exame, as notas técnicas apresentadas tanto pela Anadep quanto pelo governador demonstram 

violação do artigo 168 da Constituição Federal. “Como afirmado pelo próprio estado, o repasse integral dos recursos não 

ocorreu no prazo do dia 20 de cada mês. O efetivo pagamento dos duodécimos ocorreu com atraso e de forma fracionada”, 

verificou. 

Nesse sentido, a relatora citou que, especificamente quanto à questão do repasse de duodécimos às Defensorias Públicas, 

dois casos foram recentemente julgados pelo Plenário do Supremo (ADPF 339 e 384) no sentido da obrigatoriedade do 

repasse. Também mencionou o julgamento do Mandado de Segurança (MS) 34483, referente ao princípio da separação 

de poderes e autonomia funcional dos órgãos de Estado.  

Com esses fundamentos, a relatora deferiu a liminar, a ser referendada pelo Plenário. 

EC/CR 

Leia mais: 

18/01/2018 - Associação pede regularização do repasse de duodécimos à Defensoria Pública de Mato Grosso 

Processos relacionados ADPF 504 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=367254
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=504&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 07 de junho de 2018 

Ministro suspende bloqueio de bens de ex-presidente da Petrobras determinado pelo TCU 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para suspender os efeitos de decisão 

do Tribunal de Contas da União (TCU) que havia determinado o bloqueio dos bens de José Sérgio Gabrielli de Azevedo, 

ex-presidente da Petrobras. Segundo o ministro, a constrição excedeu o prazo máximo para a excepcional indisponibilidade 

de bens prevista em lei. 

No Mandado de Segurança (MS 34545) impetrado no STF, Gabrielli relata que foi investigado pelo TCU e que a corte de 

contas decidiu bloquear cautelarmente seus bens sem, contudo, ter julgado o mérito da causa até o momento. A medida 

visa ao ressarcimento de quantia decorrente de suposto superfaturamento em contratações da Refinaria Abreu Lima. 

Os advogados do ex-presidente da estatal refutam os fundamentos da decisão do TCU sustentando que o voto condutor 

que levou à conclusão pela indisponibilidade é composto de “uma sucessão de comentários colaterais, pois não há 

encadeamento de fatos que suportem o dispositivo”. Afirmam, ainda, que não houve qualquer andamento do processo 

no TCU desde outubro de 2017. 

Decisão 

Ao deferir a liminar, o ministro Lewandowski destacou que a indisponibilidade cautelar dos bens se deu com fundamento 

no artigo 44, parágrafo 2º, da Lei 8.433/1992 (Lei Orgânica do TCU). O dispositivo permite que o Tribunal de Contas 

decrete a medida por prazo não superior a um ano. “Não há, por outro lado, a autorização para prorrogação do prazo de 

constrição dos bens”, assinalou. Trata-se, segundo o ministro, de regra de aplicação excepcional e de interpretação 

necessariamente restritiva, “pois restringe um direito fundamental dos administrados”. 

No caso de Gabrielli, a constrição se deu em 17/8/2016. “Desse modo, está caracterizado o transcurso do prazo máximo 

para a excepcional indisponibilidade de bens prevista no artigo 44, parágrafo 2°, da Lei 8.443/1992, e, por consequência, 

configurada a ilegalidade do ato atacado nesse ponto”, concluiu. 

CF/AD 

  

Processos relacionados 

MS 34545 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=34545&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 07 de junho de 2018 

Liminar suspende ato do TCU que determinou revisão de tarifa de pedágio na rodovia Osório-Porto Alegre (RS) 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para suspender ato do Tribunal de Contas 

da União (TCU) que determinou à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) a revisão do valor da tarifa do 

pedágio na BR-290/RS, no trecho Osório-Porto Alegre. A decisão foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 35715, 

impetrado pela Concessionária da Rodovia Osório-Porto Alegre S.A (Concepa). 

Em maio do ano passado, o TCU, ao investigar supostas irregularidades em diversas estradas federais, impediu que 

fossem firmados novos termos de aditamento do contrato de concessão da BR-290/RS, ressalvada a prorrogação visando 

nova licitação, e determinou a redução da tarifa para amortização de investimentos. Em obediência a este comando, a 

Concepa e a ANTT firmaram o 14º termo aditivo, que prorrogou o contrato por mais de 12 meses, com redução em 49% 

do valor do pedágio. A corte de contas então instaurou novo processo para aferir a regularidade do aditivo e, em maio de 

2018, implementou a decisão questionada no STF. 

No MS 35715, a concessionária afirma que documentos que constam do processo em curso no TCU apontam a 

inconsistências nos cálculos que nortearam a fixação da tarifa e sugerem, além da retificação da tarifa básica do pedágio 

fixada no termo aditivo, a compensação com supostos valores pagos a maior pelos usuários da rodovia. Informa também 

que várias peças foram classificadas como sigilosas, impossibilitando o acesso por meio do processo eletrônico, e que seu 

pedido de acesso a elas foi ignorado. Sustenta, assim, violação ao direito ao contraditório e à ampla defesa e contrariedade 

às Súmulas Vinculantes 3 e 14. No pedido de liminar, apontou o risco de inviabilidade de recuperação dos montantes 

pagos a menor e de prejuízos ao usuários da rodovia. 

Decisão 

O ministro Marco Aurélio levou em consideração a preservação do devido processo legal em razão da ausência de resposta 

do TCU aos pedidos feitos pela concessionária de acesso a peças do processo de tomada de contas. “Formulado o 

requerimento, cumpria à Administração respondê-lo, consignando os motivos pelos quais o sigilo devia ser mantido ou 

fornecendo os elementos de prova com trechos confidenciais devidamente suprimidos”, afirmou. 

O relator ressaltou ainda o teor do verbete da Súmula Vinculante 3, segundo o qual o contraditório e a ampla defesa 

devem ser observados nos processos conduzidos pelo TCU, quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de 

ato administrativo que beneficie o interessado. 

AR/AD 

  

Processos relacionados 

MS 35715 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35715&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 13 de junho de 2018 

Plenário julga constitucional decreto da BA sobre greve no serviço público 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedentes, na sessão desta quarta-feira 

(13), as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 1306 e 1335 para declarar constitucional o Decreto 4.264/1995, 

da Bahia, que dispõe sobre as providências a serem adotadas em caso de greve de servidores públicos. A maioria do 

colegiado acompanhou entendimento da presidente do STF e relatora das ações, ministra Cármen Lúcia, que afastou a 

alegação de que a norma teria invadido a competência da atuação da União ao regular o direito da greve. 

A ADI 1306 foi ajuizada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), e a ADI 1335 pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 

em Educação (CNTE). Ambos alegaram que o governo baiano teria regulamentado o direito de greve dos servidores 

públicos estaduais, quando o artigo 37, inciso VII, da Constituição da República exige lei específica para essa finalidade. 

A medida liminar foi indeferida pelo Plenário do STF em 30 de junho de 1995. 

“O decreto está tratando fundamentalmente das consequências administrativas e da atuação da administração pública 

em termos de tratamento a ser dado quantos aos serviços públicos, que não podem ficar parados, por isso a contratação 

de servidores temporários prevista no decreto”, apontou a relatora. A ministra lembrou o julgamento dos Mandados de 

Injunção (MIs) 670, 708 e 712. “ Neles, o Supremo possibilitou a adoção de regulamentação provisória para viabilizar a 

atuação da administração pública de modo que o direito de greve não fosse exercido em detrimento da continuidade do 

serviço público”, ponderou. 

A presidente do STF também afastou a alegação de que a norma estadual teria desrespeitado competência privativa da 

União por legislar sobre Direito do Trabalho. “O decreto não cuida do direito de greve do servidor e não regulamenta o 

seu exercício”, frisou. “Estão incluídas nele apenas questões relativas à administração pública, não de natureza 

trabalhista”. 

Para a relatora, o desconto em folha de pagamento dos dias de falta de serviço, previsto no decreto, segue a jurisprudência 

do STF. Do mesmo modo, o Supremo assentou que a contratação temporária de servidores durante a paralisação é 

constitucional, para que a administração pública possa continuar a desempenhar suas competências, ressaltando ainda 

que é direito da população ter os serviços públicos prestados. 

Seguiram esse entendimento pela improcedência das ADIs os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, 

Luiz Fux e Celso de Mello. 

Divergências 

O ministro Edson Fachin abriu divergência, considerando que o decreto baiano é totalmente inconstitucional do ponto de 

vista formal e material. No primeiro caso, porque, a seu ver, a norma contraria o inciso VII do artigo 37 da Constituição. 

No sentido material, na sua avaliação, o decreto vai na direção de limitar o exercício da greve. Seguiram a divergência os 

ministros Marco Aurélio, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski. 

Por sua vez, o ministro Luís Roberto Barroso julgou a ADI parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade 

do inciso II do artigo 1º e do artigo 2º do decreto. O primeiro dispositivo prevê a instauração de processo administrativo 

disciplinar para apuração do fato e a aplicação das penalidades cabíveis caso os servidores grevistas não reassumam o 

cargo. O segundo estabelece a exoneração imediata dos grevistas que ocupem cargo de provimento temporário e de 

função gratificada. Para o ministro, os dois dispositivos são uma forma de sanção e partem do pressuposto de que a greve 

é ilícita, o que é inconstitucional. 

RP,SP/CR 

Processos relacionados 

ADI 1306 

ADI 1335 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1306&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1335&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 13 de junho de 2018 

Plenário julga listas com ADIs sobre aposentadoria compulsória, pensão vitalícia e direito de greve 

Em sessão realizada na manhã desta quarta-feira (13), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou um conjunto 

de Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas contra normas diversas, que versavam sobre idade para 

aposentadoria compulsória, pensão vitalícia e direito de greve. 

Em decisão unânime, o Plenário julgou inconstitucional a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4698 ajuizada pela 

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) para contestar dispositivo da Constituição do Estado do Maranhão, que 

eleva de 70 para 75 anos a idade para a aposentadoria compulsória dos juízes estaduais e dos demais servidores públicos. 

Prevaleceu o voto do ministro Luís Roberto Barroso (relator) no sentido de que é vedado ao constituinte estadual 

estabelecer limite de idade para a aposentadoria compulsória de servidores públicos, diverso do que fixado pela 

Constituição Federal. 

Leia mais: 01/12/2011 - Norma do MA que eleva idade para aposentadoria compulsória é objeto de ADI 

ADI 5018 

Por unanimidade, o Supremo julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5018, ajuizada pela 

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria (CNTI) contra as Leis 12.767/2012 e 12.783/2013, que 

promoveram alterações nas regras do setor elétrico visando à redução do custo da energia elétrica para o consumidor 

final. A decisão seguiu o voto do relator, ministro Roberto Barroso. 

Na ADI, a entidade profissional sustentava que as Medidas Provisórias 577/2012 e 579/2012, que deram origem às leis, 

não observaram os pressupostos da urgência e da relevância, previstos no artigo 62, caput, da Constituição da República. 

“Estou aqui aplicando a jurisprudência pacífica do Supremo de que somente se admite o exame de mérito dos requisitos 

constitucionais de relevância e urgência na medida provisória em casos excepcionalíssimos, de manifesta falta de 

razoabilidade, o que não ocorre na hipótese”, afirmou o relator. 

Leia mais: 22/07/2013 - CNTI pede inconstitucionalidade de leis que criam novas regras no setor elétrico 

ADI 5213 

Ao julgar ação ajuizada pelo governador de Rondônia, o Plenário decidiu, por unanimidade, que é inconstitucional a Lei 

estadual 3.301/2013, que regulamentou o direito de greve dos servidores da administração direta, autárquica e 

fundacional do estado. Os ministros seguiram jurisprudência da Corte citada pelo relator, ministro Alexandre de Moraes, 

no sentido de que a iniciativa para a regulamentação do regime jurídico dos servidores públicos estaduais é do chefe do 

poder Executivo, nos termos do artigo 61, inciso II, parágrafo 1º, alínea ‘c’, da Constituição Federal, e não da Assembleia 

Legislativa estadual, como no caso em julgamento. 

Leia mais: 05/01/2015 - ADI questiona lei que regulamentou direito de greve de servidores de Rondônia 

ADIs 4609 e 4544 

Em decisão unânime, o plenário julgou procedentes duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 4609 e 4544) 

ajuizadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) contra leis dos Estados do Rio de Janeiro e 

Sergipe, respectivamente, que criaram pensão vitalícia para ex-governadores. Nos dois casos, foi seguido o voto do relator 

dos processos, ministro Roberto Barroso. Ele explicou que a matéria “já é pacifica” e que o Supremo tem derrubado essas 

normas “por violação ao princípio da igualdade, ao princípio republicano e ao princípio democrático”. 

O julgamento da ADI 4609 declarou inconstitucionais normas que determinavam o pagamento de pensão a ex-governador 

e a ex-vice-governador, bem como pensão mensal e vitalícia às viúvas de ex-governadores. Com isso, foram derrubados 

o parágrafo único do artigo 1º da Emenda à Constituição do Rio de Janeiro nº 27/2002, e os artigos 1º e 2º da Lei estadual 

1.532/1989. Já o julgamento da ADI 4544 declarou inconstitucional o artigo 263 da Constituição do Estado de Sergipe 

que criou pensão vitalícia para ex-governadores, com subsídios equiparados ao de desembargadores. 

Leia mais:30/05/2011 - OAB questiona pensão para ex-governadores do Rio de Janeiro 

27/01/2011 - STF recebe ações da OAB contra pensão de ex-governadores de Sergipe e Paraná 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=195205
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=243860
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=282908
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=180768
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=170421
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Segunda-feira, 18 de junho de 2018 

STF deve definir se vedação ao nepotismo alcança a nomeação para cargos políticos 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai definir se é inconstitucional a nomeação, para o exercício de cargo político, de 

familiares da autoridade nomeante – como cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive. A matéria, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1133118, teve repercussão geral 

reconhecida, por unanimidade, em deliberação no Plenário Virtual da Corte. No julgamento de mérito do RE, ainda sem 

data prevista, os ministros deverão definir se a proibição ao nepotismo, prevista na Súmula Vinculante (SV) 13*, alcança 

a nomeação para cargos políticos. 

No caso dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJ-SP) para questionar a Lei 4.627/2013, do Município de Tupã (SP), que, ao alterar a Lei 

Municipal 3.809/1999, excepcionou da regra que proíbe a nomeação de parente dos nomeantes aquelas feitas para cargo 

de agente político de secretário municipal. O TJ-SP assentou que a ressalva prevista na norma afrontaria a SV 13, que 

somente excluiu a sua incidência de maneira excepcional. 

Os recorrentes (entre eles, o Município de Tupã) argumentam que o entendimento adotado no acórdão do TJ-SP para 

julgar parcialmente procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade da expressão “exceto para cargo de agente 

político de secretário municipal” viola diversos dispositivos da Constituição Federal. Apontam que o ato questionado 

afrontou entendimento do STF quanto à inaplicabilidade da SV 13 para a nomeação de agente político. 

Em contrarrazões, o Ministério Público de São Paulo, por sua vez, afirmou que a alteração de disposição legal admitindo 

a contratação de secretários municipais com vínculo de parentesco com agentes políticos ofende o artigo 111 da 

Constituição paulista e o artigo 37, caput, da Constituição da República. 

Manifestação 

O ministro Luiz Fux, relator do recurso, explicou que a questão em debate se resume a saber se é inconstitucional a 

nomeação, para o exercício de cargo político, de familiares da autoridade nomeante – como cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. Ele lembrou que a Súmula Vinculante 13 

não contém exceção quanto ao cargo político. “A discussão orbita em torno do enquadramento dos agentes políticos como 

ocupantes de cargos públicos, em especial cargo em comissão ou de confiança, mas, ao não diferenciar cargos políticos 

de cargos estritamente administrativos, a literalidade da súmula vinculante sugere que resta proibido o nepotismo em 

todas as situações”, observou. 

O ministro verificou que é controversa a extensão da vedação ao nepotismo à nomeação de parentes para cargos políticos. 

Ao citar decisões do STF, destacou que a Corte tem entendido ser necessário apreciar caso a caso para se apurar a 

ausência de qualificação técnica dos nomeados como indicativo de fraude à lei e aos princípios da impessoalidade, 

moralidade e eficiência na administração pública. Segundo Fux, a indefinição sobre a questão tem provocado grande 

insegurança jurídica. “Tanto o administrado quanto o Poder Público desconhecem a real legitimidade de diversas 

nomeações a cargos públicos até que haja um pronunciamento definitivo do Poder Judiciário”, ressaltou. 

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o ministro destacou a relevância social e jurídica da matéria em análise, 

que transcende o interesse das partes do recurso, com impacto em diversos casos semelhantes em que se discute a 

legalidade de indicações para cargos políticos. Sua manifestação foi seguida por unanimidade. 

 

(*) SV 13: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 

ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Processos relacionados 

RE 1133118 
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Terça-feira, 19 de junho de 2018 

ADI questiona lei de SC que cria plano de cargos para Defensoria Pública 

O governador de Santa Catarina, Eduardo Pinho Moreira, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5943 contra dispositivos da Lei Complementar estadual 717/2018. De iniciativa da Defensoria 

Pública, a lei institui o plano de cargos e vencimentos da instituição. Segundo a ação, as normas são inconstitucionais, 

pois compete privativamente ao governador a propositura de leis relativas ao regime jurídico dos servidores. Ao todo, 

foram impugnados 24 artigos e sete anexos da lei catarinense. 

Além do vício formal de iniciativa, o governador afirma que a lei institui um regime jurídico próprio da Defensoria, violando 

a regra do regime jurídico único para os servidores (artigo 39 da Constituição Federal), que deve ser obrigatoriamente 

replicado na legislação estadual. Segundo Moreira, embora as defensorias públicas tenham autonomia administrativa e 

funcional, a competência quanto a iniciativa de proposições legislativas refere-se apenas à posição institucional do órgão. 

Outra inconstitucionalidade apontada é a criação de 20 cargos em comissão de assessor de credenciamento. O governador 

sustenta que os cargos foram criados para o desempenho de tarefas burocráticas, como o processamento de pedidos de 

credenciamento de advogados privados que queiram colaborar com a Defensoria, e não para atividades de chefia, 

assessoramento e direção. Alega, também, que o aumento de despesas com a criação de cargos efetivos e comissionados 

e a instituição de adicionais, vantagens, gratificações e funções gratificadas agrava ainda mais a situação do estado, que 

já estaria acima do limite de gastos previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Rito abreviado 

O ministro Gilmar Mendes (relator) aplicou ao caso o rito do artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que possibilita o 

julgamento da ação pelo Plenário diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar. Ele ainda requisitou 

informações à Assembleia Legislativa do estado e, após o prazo de 10 dias, determinou a remessa dos autos para a 

manifestação da advogada-geral da União e da procuradora-geral da República. 

PR/CR 

Processos relacionados 

ADI 5943 
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Segunda-feira, 25 de junho de 2018 

Mantida condenação por dispensa ilegal de licitação imposta a ex-prefeita de município do Maranhão 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus 

(RHC) 140012, no qual a defesa de Cleomaltina Moreira Monteles, ex-prefeita de Anapurus (MA), buscava anular a ação 

penal em que ela foi condenada pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, 

em regime inicial semiaberto, pelo crime de dispensa ilegal de licitação (artigo 89 da Lei 8.666/1993). 

No recurso ao STF, interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou habeas corpus lá impetrado, 

a defesa alegou que, após reconhecer a intempestividade da resposta à acusação, o TJ-MA não propiciou à ré o direito a 

nova defesa preliminar, nem foi nomeado defensor dativo para esse ato. Sustentou também ausência de justa causa na 

condenação, pois o TJ estadual entendeu que dispensa ilegal de licitação é crime de mera conduta, sem a demonstração 

de dolo específico e efetivo prejuízo ao erário público, que entende serem indispensáveis para a configuração do delito. 

Decisão 

Segundo verificou o ministro Dias Toffoli, a decisão do STJ não apresenta qualquer ilegalidade flagrante, abuso de poder 

ou teratologia (anormalidade). Ele destacou trecho do acórdão daquela corte em que ficou demonstrado não ter havido 

prejuízo à ré que motivasse a nulidade da ação penal, pois, embora a defesa escrita tenha sido considerada intempestiva 

(fora do prazo) pelo TJ-MA, as teses defensivas foram analisadas e afastadas fundamentadamente. Tampouco havia 

necessidade da nomeação de defensor dativo, já que a ex-prefeita estava assistida por defesa técnica. 

O ministro ressaltou que a jurisprudência do STF aponta ser necessária a demonstração de prejuízo concreto, não sendo 

possível declarar a nulidade por mera presunção. Lembrou ainda que o Supremo já se pronunciou no sentido de que a 

existência de sentença condenatória, que indica a viabilidade da ação penal, torna prejudicada a preliminar de nulidade 

processual por falta de defesa prévia à denúncia. 

Por fim, o relator explicou que o debate acerca da inexistência de dolo para configuração do delito previsto no artigo 89 

da Lei 8.666/1993 é inadequado na via do habeas corpus, uma vez que tal análise demandaria análise de fatos e provas. 

Também nesse ponto, concluiu Toffoli, o entendimento do STJ está em harmonia com o entendimento do Supremo. 

PR/AD 

Leia mais: 

12/07/2017 - Negada liminar a ex-prefeita de município do MA condenada por dispensa ilegal de licitação 

 

Processos relacionados 
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Segunda-feira, 25 de junho de 2018 

STF suspende decisão sobre aplicação do piso nacional ao vencimento dos professores da rede estadual do Pará 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspendeu decisões que determinaram ao Estado 

do Pará a aplicação do piso salarial nacional ao vencimento-base dos professores da educação básica da rede de ensino 

pública estadual. Ao deferir medida cautelar na Suspensão de Segurança (SS) 5236, a ministra considerou plausível o 

argumento do estado no sentido de que o recebimento de gratificação permanente e uniforme pelos professores torna 

sua remuneração superior ao patamar nacional. Além disso, a presidente reconheceu a grave lesão à economia pública 

do Pará, devido ao impacto superior a R$ 840 milhões referente a gasto com pessoal. 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJ-AP) concedeu dois mandados de segurança em favor do Sindicato dos Trabalhadores 

em Educação Pública do Pará (Sintepp) para determinar ao governador que pague aos professores do estado o piso 

salarial nacional previsto na Lei 11.738/2008, atualizado pelo Ministério da Educação para os anos 2016 e 2017, 

respectivamente, nos valores de R$ 2.135,64 e R$ 2.298,80. O TJ-PA assentou que, enquanto o piso nacional foi 

reajustado em 2017 para R$ 2.298,80, no estado o vencimento-base dos professores variou entre R$ 1.445,72 (Professor 

Classe I) e R$ 1.927,62 (Especialista em Educação Classe I). Em ambos os casos, concluiu a corte local, o governo não 

cumpriu o piso nacional, que deve se refletir no vencimento-base dos profissionais do magistério, conforme decisão do 

STF no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4167. 

Na SS 5236, o governo do Pará sustenta que, além do vencimento-base, paga aos professores estaduais a gratificação de 

escolaridade, vantagem permanente e uniforme para todos os integrantes da carreira, calculada na ordem de 80% sobre 

o vencimento-base. Assim, a retribuição mínima paga aos professores corresponde, atualmente, a R$ 3.662,80, superando 

o piso salarial nacional. Sustenta que os acórdãos do TJ-PA impõem um aumento exponencial da folha de pagamento na 

área de educação, em total desconsideração da realidade do estado e causando uma “enorme lesão à economia e à ordem 

administrativa paraenses”. Caso seja obrigado a cumprir a decisão do TJ, salientou, haverá despesa adicional para o atual 

exercício de 2018 que levará o Poder Executivo a ultrapassar os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 

situação que resultará em restrições financeiras e fiscais ao estado. No pedido de suspensão de segurança, o governo 

pede que seja suspensa a execução dos acórdãos até seu trânsito em julgado. 

Plausibilidade 

Em exame preliminar da questão em debate, a ministra Cármen Lúcia verificou plausibilidade da argumentação do estado 

quanto à observância do piso salarial nacional do magistério referente aos anos de 2016 e 2017, em razão de constar em 

seu cálculo rubrica salarial paga indistintamente aos servidores ativos, inativos e pensionistas, denominada “gratificação 

de escolaridade”. 

A ministra lembrou que, no julgamento da ADI 4167, o STF assentou que a norma nacional que fixou o piso salarial dos 

professores tem por base o vencimento e não a remuneração do servidor. Mas, segundo a presidente do Supremo, a 

situação descrita pelo Estado do Pará, referente ao pagamento dessa modalidade de gratificação, não foi objeto de análise 

naquele julgamento. Segundo a ministra, o reajuste anual previsto no artigo 5º da Lei 11.738/2008 não parece impor a 

revisão do que é pago pelo Pará, uma vez que, no estado, o pagamento é superior ao piso nacional, considerada a 

conjugação do vencimento básico com a gratificação de escolaridade. "Essa compreensão da matéria não parece mitigar 

a política de incentivo advinda com a fixação do piso nacional, como anotado no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 4167, por não abranger parcelas remuneratórias baseadas em critérios individuais e, portanto, 

meritórias", afirmou. 

A presidente do STF destacou também que a execução das decisões do TJ-PA implicaria grave lesão à economia pública 

do estado. A execução do acórdãos, de acordo com o governo, traria gasto extra da ordem de R$ 843,7 milhões. Já o seu 

descumprimento resultaria em um valor diário de R$ 24 milhões. 

Com esses argumentos, a ministra acolheu o pedido cautelar para suspender os efeitos das decisões questionadas, 

incluindo a imposição de multa diária ao Estado do Pará, até o trânsito em julgado dos acórdãos dos mandados de 

segurança. 

Processos relacionadosSS 5236 
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Quarta-feira, 04 de julho de 2018 

Determinado retorno ao cargo de conselheiro do TCM-BA afastado pelo STJ (atualizada) 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu parcialmente medida liminar no Habeas Corpus 

(HC) 158217 para determinar o retorno do conselheiro do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM-BA) Mário 

Negromonte ao exercício do cargo. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) havia determinado a suspensão do desempenho 

da função pública quando recebeu a denúncia contra ele pela suposta prática de corrupção passiva. 

De acordo com o ministro Marco Aurélio, a medida não se faz necessária, pois as acusações se referem a supostas 

infrações cometidas em 2011 quando o conselheiro era ministro das Cidades no governo de Dilma Rousseff. “A providência 

deve balizar-se no tempo. Os fatos apurados remetem a 2011 e não têm relação com o cargo efetivo do paciente”, 

afirmou. O relator apontou ainda que não cabe a providência se o Ministério Público Federal, titular da ação penal, apenas 

solicitou o afastamento de Mário Negromonte em caso de sua condenação. 

O ministro Marco Aurélio, no entanto, negou o pedido da defesa para a suspensão do processo em curso no STJ, 

destacando que o Código de Processo Penal prevê que a denúncia deve conter a exposição do fato delituoso, com todas 

as circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos por meio dos quais se possa identificá-lo, a classificação 

da infração e, quando indispensável, o rol das testemunhas. “Houve alusão aos termos de delação premiada, a registros 

de viagem e atas de reunião entre os denunciados. Vê-se que, na peça acusatória, foram descritos detalhes da conduta 

imputada, no que atendida a organicidade do Direito e viabilizada a defesa. Não há, no ponto, ilegalidade a ser reparada”, 

verificou. 

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal, o então ministro das Cidades, ao longo de 2011, teria aceitado a 

promessa do pagamento de R$ 25 milhões de empresários relacionados ao Sindicato Nacional da Indústria de 

Componentes para Veículos Automotores. Conforme o MPF, o pagamento não ocorreu em razão da substituição no cargo 

no Executivo Federal. Em fevereiro deste ano, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça recebeu a denúncia e o 

afastou do cargo do TCM-BA. 

RP/AD 
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Quarta-feira, 04 de julho de 2018 

Mantida pena de ex-prefeito de município do Paraná condenado por desvio de recursos 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 

147355, impetrado pela defesa do ex-prefeito de Guapirama (PR) Sérgio Chaek contra acórdão do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) que manteve condenação imposta pela Justiça estadual do Paraná. 

De acordo com os autos, Chaek foi condenado por apropriação de verbas municipais mediante o uso de notas fiscais frias, 

nos termos do Decreto-Lei 201/1967, que trata dos crimes de responsabilidade de prefeitos. Após o STJ negar recurso 

contra a condenação, a defesa impetrou HC no Supremo buscando a redução da pena. Alegou que não houve 

fundamentação válida para a majoração da pena-base e o fato de seu cliente ter sido prefeito à época dos fatos é 

característica elementar do crime em questão, não servindo portanto para potencializar sua culpabilidade, pois tal situação 

configuraria bis in idem. 

Decisão 

O ministro Dias Toffoli observou que não há no acórdão do STJ situação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 

teratologia que justifique a concessão do HC, uma vez que a decisão questionada está suficientemente fundamentada. 

Ele citou trecho do acórdão que destaca as circunstâncias judiciais desfavoráveis ao ex-prefeito, entre elas a intensa 

responsabilidade penal do sentenciado que, na qualidade de prefeito, exigia-se conduta diversa em razão da moralidade 

pública, e as graves consequências do crime, já que houve prejuízo para o município em razão “do desvio de vultosa 

quantia do erário público”. 

Segundo o relator, a fundamentação utilizada pela sentença condenatória demonstra ter havido motivação adequada para 

a valoração negativa da culpabilidade, demonstrando com base em elementos concretos o maior grau de censurabilidade 

da conduta, considerando a expressiva quantidade de delitos praticados em continuidade delitiva e a vultosa quantia do 

erário desviada de suas finalidades, situação que “extrapola dos elementos normais do tipo penal, justificando a 

exasperação de sua pena-base”. “É de se dizer que o prejuízo causado ao município, embora sopesado como consequência 

do delito, pode ser lançado como fundamento para compor a valoração negativa da culpabilidade, sem que isso implique 

indevido bis in idem”, destacou. 

O ministro lembrou ainda que a jurisprudência do STF aponta para a impossibilidade de, em habeas corpus, efetuar o 

reexame das circunstâncias judiciais levadas em consideração para fixar a pena. Ressaltou, ainda, que o entendimento do 

Tribunal é no sentido de que a dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial, pois o Código Penal 

não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para sua fixação. 

PR/AD 
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Terça-feira, 10 de julho de 2018 

Mantida prisão preventiva de prefeito acusado de fraudes na compra de merenda escolar 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao HC 157156, no 

qual a defesa do prefeito de Mongaguá (SP), Artur Parada Prócida, buscava a revogação de sua prisão preventiva. O 

ministro não verificou no autos situação manifestamente contrária à jurisprudência do STF ou flagrante hipótese de 

constrangimento ilegal apta a autorizar a atuação do Supremo no caso. 

De acordo com os autos, Prócida foi preso em flagrante em maio passado no âmbito da Operação Prato Feito, deflagrada 

pela Delegacia de Repressão à Corrupção e Crimes Financeiros da Polícia Federal com base em notícia-crime apresentada 

pelo Tribunal de Contas da União (TCU), apontando possível continuidade delitiva em fraudes em processos licitatórios de 

merenda escolar em diversos municípios paulistas. Na residência do prefeito, foram encontrados R$ 4,6 milhões e U$ 216 

mil, o que motivou a conversão da prisão em flagrante em preventiva pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-

3). 

Contra a decisão do TRF-3, a defesa impetrou habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde o relator do 

caso indeferiu pedido de liminar. No Supremo, os advogados reiteraram os argumentos apresentados no STJ, entre eles 

o de que o montante em moeda nacional apreendido em seu guarda-roupa corresponde às sobras de campanhas políticas 

e os valores em dólar resultam de doação de seu pai em razão de seu falecimento, ocorrido há cerca de 10 ou 15 anos. 

Afirmaram, ainda, que o prefeito e o vice estão afastados dos cargos por decisão judicial também proferida no âmbito da 

Operação Prato Feito, o que inviabilizaria a alegada reiteração delitiva. Finalmente, defenderam a possibilidade de 

substituição da preventiva pela imposição de medidas cautelares diversas da prisão. 

Decisão 

O ministro lembrou que a jurisprudência do STF considera inadmissível o trâmite de habeas corpus contra a negativa de 

liminar em HC impetrado em tribunal superior antes do julgamento definitivo do processo na corte anterior (Súmula 691). 

Esse entendimento somente é afastado quando ficar comprovada flagrante ilegalidade ou abuso de poder, situação que 

não verificou nos autos. 

Mendes citou trecho da decisão do relator do HC no STJ no qual se narra a existência de indícios do envolvimento do 

prefeito com organização criminosa estruturalmente ordenada, voltada para a prática de crimes contra a administração 

pública, com o oferecimento de vantagens indevidas a servidores e agentes públicos em troca de promessa de futuros 

contratos públicos. O decreto de prisão – transcrito na decisão do STJ – assenta a necessidade da segregação em razão 

da conveniência da instrução processual, uma vez que, solto, o investigado poderá voltar a delinquir, coagir testemunhas 

e causar tumulto processual, utilizando-se de sua influência política. 

O decreto prisional revela ainda a gravidade do crime em razão do oferecimento de merenda escolar de baixa qualidade 

nas escolas públicas, das circunstâncias do fato (vultosa quantidade de dinheiro apreendida em sua residência) e das 

condições pessoais do investigado (que se utilizaria o cargo público para desviar dinheiro e cometer crimes contra a 

administração pública). “Na hipótese dos autos, não vislumbro nenhuma dessas situações ensejadoras do afastamento da 

incidência da Súmula 691 do STF”, concluiu o ministro. 

PR/AD 
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Terça-feira, 10 de julho de 2018 

Presidente do STF determina restabelecimento de pagamento de pensão a filhas de servidores federais 

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, deferiu liminares em dois Mandados de 

Segurança (MS 35795 e 35814) impetrados por beneficiárias que recebem pensão por morte concedida a filhas solteiras 

maiores de 21 anos de servidores públicos civis com base na Lei 3.373/1958. Por determinação do Tribunal de Contas da 

União (TCU), o pagamento das pensões foi suspenso pelos órgãos de origem de seus pais (Ministérios do Trabalho e do 

Planejamento, respectivamente). Em razão dos fundamentos jurídicos apresentados e da natureza alimentar da pensão, 

a ministra determinou o restabelecimento do pagamento. 

Os dois mandados de segurança são de relatoria do ministro Edson Fachin que, em maio último, anulou os efeitos do 

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) na parte em que determinou a revisão e o cancelamento de benefícios 

previdenciários de pensão por morte concedidos a filhas solteiras maiores de 21 anos de servidores públicos civis, com 

base na Lei 3.373/1958, que tenham atualmente outras fontes de renda. A decisão do ministro foi tomada no Mandado 

de Segurança (MS) 35032 e estendida a outros 215 processos que discutiam a mesma matéria. 

O ministro Fachin aplicou a jurisprudência já consolidada do STF no sentido de que a lei que rege a concessão do benefício 

de pensão por morte é a vigente na data do óbito do segurado. Por esse motivo, segundo observou, a interpretação mais 

adequada a ser dada ao dispositivo da Lei 3.373/1958 é aquela que somente autoriza a revisão da pensão concedida com 

amparo em seu regramento nas hipóteses em que a filha solteira maior de 21 anos se case ou tome posse em cargo 

público permanente. Isso porque não havia na lei de 1958 a hipótese de cessação da pensão em decorrência do exercício, 

pela pensionista, de outra atividade laborativa que lhe gerasse algum tipo de renda, à exceção de cargo público 

permanente. 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia observou que a situação apresentada nos dois mandados de segurança é análoga 

aos processos decididos anteriormente pelo ministro Fachin, acrescentando que os fundamentos apresentados nos dois 

casos são relevantes e, portanto, justificam a concessão da liminar. “Seu indeferimento poderia conduzir à ineficácia da 

medida se a providência viesse a ser deferida somente no julgamento de mérito por ter a pensão natureza alimentar, com 

gravosas consequências do não recebimento pela [s] impetrante [s]”, concluiu a presidente, que atua no plantão do STF 

neste mês de julho.  

VP/AD 

Leia mais: 

18/05/2018 – Ministro anula revisão de pensões concedidas a filhas de servidores com base em requisitos não previstos 

em lei 

Processos relacionados 

MS 35795 

MS 35814 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=378782
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=378782
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35795&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35814&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 11 de julho de 2018 

Ministro reconsidera decisão e permite trâmite de ação que questiona cassação de aposentadoria de servidores 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), reconsiderou a decisão por meio da qual havia 

extinto, sem julgamento de mérito, a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 418, ajuizada por 

associações de magistrados para questionar normas que preveem a cassação de aposentadoria de servidores públicos. 

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) 

e a Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) argumentam na ação que os artigos 127 (inciso IV) e 134 do Estatuto 

dos Servidores Civis da União (Lei 8.112/1990) não foram recepcionados pelas Emendas Constitucionais 3/1993, 20/1998 

e 41/2003, e se tornaram incompatíveis com o regime contributivo e solidário da previdência dos servidores públicos. 

Inicialmente, o relator acolheu preliminar suscitada pela Procuradoria-Geral da República no sentido da ilegitimidade ativa 

das associações, sob o aspecto da ausência de pertinência temática entre a norma impugnada e suas finalidades 

institucionais e o seu âmbito de representatividade.  

No agravo contra esta decisão, as associações sustentaram que há pertinência temática entre o objeto da ADPF e seus 

objetos sociais, na medida em que os dispositivos questionados da Lei 8.112/1990 têm sido regularmente aplicados pelos 

Tribunais aos membros da magistratura. 

Em sua reconsideração, o ministro Alexandre de Moraes citou precedente (agravo regimental na ADI 4673), do qual foi 

também foi relator, em que o Plenário do STF admitiu a possibilidade de maior flexibilidade no reconhecimento do requisito 

da pertinência temática como pressuposto para a legitimidade ativa em controle abstrato de constitucionalidade. “O 

posicionamento que externei naquele caso – semelhante ao adotado na decisão agravada neste processo – não foi 

acolhido pelos demais membros desta Corte. Em homenagem ao princípio da colegialidade, considerando o quanto 

sedimentado no referido precedente, reconsidero a decisão agravada”, concluiu. 

VP/AD 

Leia mais: 

21/08/2017 – Extinta ação contra normas que permitem cassação de aposentadorias de servidores públicos 

 

  

Processos relacionados 

ADPF 418 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=353095
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=418&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 18 de julho de 2018 

Partido questiona decisão do TCU sobre destinação de recursos complementares do Fundef 

 

O Partido Social Cristão (PSC) questiona, no Supremo Tribunal Federal (STF), ato do Tribunal de Contas da União (TCU) 

que desobrigou estados e municípios de destinarem percentual mínimo de recursos complementados pela União, para 

pagamento de profissionais do magistério. As verbas decorrem de erro de cálculo no repasse do Fundo de 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) reconhecido judicialmente. A questão 

é tema da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 528, distribuída ao ministro Alexandre de 

Moraes. 

O PSC explica que vários entes federados acionaram o Poder Judiciário para obter a reparação de um erro no cálculo do 

valor do Fundef – atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb) – referente ao período de 1998 a 2006. A Justiça condenou a União a repassar a diferença aos 

estados e municípios que ingressaram em juízo, mediante o pagamento de precatórios. A matéria também foi submetida 

ao STF no julgamento das Ações Cíveis Originárias (ACOs) 648, 660, 669 e 700, quando foi decidido que a complementação 

da União ao fundo deve ser calculada com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da média nacional. 

Em agosto de 2017, o Plenário do TCU assentou que, embora os recursos recebidos a título de complementação devessem 

permanecer com aplicação vinculada à educação, não deveria persistir com relação a estas verbas a destinação de 60% 

para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica, pois tal destinação poderia resultar “em graves 

implicações futuras quando exauridos tais recursos”. Ainda em dezembro do ano passado, lembra o partido, o presidente 

do TCU concedeu medida cautelar determinando que os recursos provenientes da diferença do Fundef/Fundeb fossem 

aplicados exclusivamente em ações de manutenção e desenvolvimento do ensino para educação básica pública, sob pena 

de responsabilidade dos gestores públicos. 

Para a legenda, a deliberação do TCU resulta em violação do direito fundamental à educação, à valorização dos 

profissionais da educação escolar e ao piso salarial profissional nacional, além de afrontar o objetivo constitucional de 

diminuir desigualdades sociais e regionais. Sustenta ainda que o ato questionado fere o artigo 60, inciso XII, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), ao desobrigar gestores públicos de cumprir a vinculação do mínimo de 

60% dos valores para o pagamento de professores. “O acórdão do TCU extrapolou sua competência ao modificar a 

destinação constituição e legal dos recursos do Fundeb/Fundef” afirma o PSC. 

O partido pede a concessão de liminar para suspender o ato questionado até o julgamento do mérito da ADPF, quando 

espera que o Supremo anule, com eficácia geral e efeito vinculante, a parte questionada do acórdão do TCU. 

Leia mais: 

06/09/2017 – STF condena União a pagar suplementação de verbas do Fundef entre 1998 e 2007 

 

Processos relacionados 

ADPF 528 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=354959
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=528&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 23 de julho de 2018 

Norma sobre teto de servidores do Judiciário do Tocantins é questionada no STF 

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5967 contra dispositivo de lei do Estado do Tocantins que fixa teto remuneratório para 

servidores do Judiciário local. 

O artigo 14 da Lei estadual 2.409/2010 (que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do 

Poder Judiciário do Estado do Tocantins) prevê que a remuneração do cargo da carreira de nível superior não poderá ser 

superior a 90,25% do subsídio mensal de juiz de Direito substituto. De acordo com o partido, a regra ofende o artigo 37, 

inciso XI, da Constituição Federal, pois o parâmetro do subteto dos servidores do Judiciário estadual deveria ser o subsídio 

mensal dos desembargadores do Tribunal de Justiça. 

Ainda segundo a legenda, o subteto atinge somente os servidores de nível superior, criando uma indevida dicotomia entre 

os servidores vinculados ao mesmo Poder e ferindo assim o princípio constitucional da isonomia. 

Por prevenção, a ADI 5967 foi distribuída ao ministro Gilmar Mendes, também relator da ADI 5630, ajuizada pela Central 

dos Sindicatos Brasileiros (CSB) contra a mesma norma. O ministro aplicou ao caso o rito abreviado previsto no artigo 12 

da 9.868/1999 (Lei das ADIs), que permite que a ação seja julgada diretamente no mérito pelo Plenário, sem prévia 

análise do pedido de liminar. 

SP/AD 

Leia mais: 

23/12/2016 – Ação sobre plano de cargos do Poder Judiciário do Tocantins tem rito abreviado 

  

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=332854
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Processos relacionados 

ADI 5967 

 

Segunda-feira, 30 de julho de 2018 

Confederação questiona teto remuneratório de servidores do Judiciário do Tocantins 

O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu mais uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5973) contra dispositivo 

de norma do Tocantins que fixa teto remuneratório para servidores do Judiciário local. A ação, ajuizada pela 

Confederação dos Servidores Públicos do Brasil (CSPB), foi distribuída por prevenção ao ministro Gilmar Mendes, que 

já relata as ADIs 5630 e 5967, que tratam da mesma norma. 

O artigo 14 da Lei estadual 2.409/2010 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário 

estadual) prevê que a remuneração do cargo da carreira de nível superior não poderá ser superior a 90,25% do subsídio 

mensal de juiz de Direito substituto. A CSPB alega que o dispositivo não é compatível com o inciso XI e com o parágrafo 

12 do artigo 37 da Constituição Federal, os quais estabelecem que o teto remuneratório dos servidores dos Judiciários 

estaduais é o subsídio dos desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 90,25% do subsídio mensal dos ministros 

do Supremo. “A instituição de subteto levando em consideração o subsídio do cargo de juiz de Direito substituto vai na 

contramão de nossa Carta Política”, aponta. 

Na avaliação da confederação, o dispositivo aplica um redutor remuneratório que resulta em diminuição dos 

vencimentos de alguns servidores do Judiciário, prática vedada pela Constituição Federal, conforme ampla 

jurisprudência do STF. A CSPB aponta ainda que a medida também cria desigualdade de vencimento entre os servidores 

públicos de nível superior, ferindo o princípio da isonomia. 

Pedidos 

A entidade requer liminar para suspender os efeitos do artigo 14 da Lei 2.409/2010 do Tocantins. No mérito, pede que 

o dispositivo seja declarado inconstitucional. 

RP/AD 

Leia mais: 

23/07/2018 – Norma sobre teto de servidores do Judiciário do Tocantins é questionada no STF 

  

Processos relacionados 

ADI 5973 

 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5967&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=384560
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5973&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 26 de julho de 2018 

Ministro suspende decisão que impedia aumento de contribuição previdenciária de servidores do RJ 

 

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, no exercício da Presidência da Corte, 

suspendeu decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que impediu o aumento de 11% para 14% da alíquota 

da contribuição previdenciária dos servidores públicos estaduais, previsto na Lei fluminense 7.606/2017. 

A decisão do minsitro foi tomada na Suspensão de Tutela Provisória (STP) 77, apresentada pelo Estado do Rio de Janeiro 

e pelo Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro (Rioprevidência) contra a decisão do tribunal 

estadual. O TJ-RJ, ao julgar representações de inconstitucionalidade lá ajuizadas, acolheu pedido de entidades de classe 

e suspendeu dispositivo da lei estadual que majorava a alíquota da contribuição previdenciária do funcionalismo estadual. 

Decisão 

O ministro Dias Toffoli observou que está em tramitação no STF o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 875958, com 

repercussão geral reconhecida, que discute os parâmetros constitucionais para aumento da contribuição previdenciária 

de servidores vinculados a regime próprio de previdência social. O recurso é de relatoria do ministro Luís Roberto Barroso, 

que, em março do ano passado, determinou a suspensão do trâmite de todos os processos pendentes, individuais ou 

coletivos, sobre a matéria, em curso no território nacional. 

Em razão disso, Toffoli explicou que o TJ-RJ não poderia ter concedido tutela de urgência em desrespeito à determinação 

do ministro Barroso. “A decisão atacada, proferida vários meses mais tarde, ao admitir o trâmite da aludida representação 

de inconstitucionalidade, desrespeitou o comando exarado pelo ministro-relator do referido ARE, cuja repercussão geral 

fora reconhecida por esta Suprema Corte, fato que, isoladamente, presta-se a fundamentar sua cassação”, concluiu. 

Leia a íntegra da decisão. 

AR/AD 

Leia mais: 

01/03/2017 – Recurso com repercussão geral discute parâmetros para leis que aumentam contribuição previdenciária de 

servidores 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/STP77Liminar.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337110&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337110&caixaBusca=N
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Segunda-feira, 30 de julho de 2018 

PGR pede anulação da posse de deputada federal condenada por atos de improbidade administrativa 

A Procuradoria-Geral da República (PGR) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) o Mandado de Segurança (MS) 

35850, contra ato da Mesa da Câmara dos Deputados que deu posse à ex-prefeita de Laranjal do Jari (AP), Euricélia Melo 

Cardoso (PP/AP), no cargo de deputada federal. De acordo com a PGR, além de responder a diversos processos, a 

parlamentar tem condenações transitadas em julgado por atos de improbidade administrativa, o que gera a suspensão 

de seus direitos políticos e, consequentemente, sua inelegibilidade. 

Na ação, a PGR lista 16 processos a que Euricélia responde por fatos relacionados à Prefeitura. Cita ainda duas 

condenações com trânsito em julgado em ações de improbidade administrativa e quatro condenações definitivas no âmbito 

do Tribunal de Contas da União (TCU) que levaram à inscrição do nome da ex-prefeita no Cadastro Integrado de 

Condenações por Ilícitos Administrativos. 

A PGR sustenta que, mesmo com todos esses processos e condenações, Euricélia conseguiu do Tribunal Regional Eleitoral 

do Amapá (TRE-AP) certidão de que teve 5.715 votos na última eleição, ficando com a quinta suplência para o cargo de 

deputada federal pela coligação PP/PDT/PMDB. De acordo com a Procuradoria, contudo, esse documento não serve para 

preencher a condição de elegibilidade prevista no artigo 14, parágrafo 3º, inciso II, da Constituição Federal, que trata da 

necessidade de pleno exercício dos direitos políticos. 

Com isso, a ex-prefeita teria contornado a exigência de diplomação pela Justiça Eleitoral, levando a Mesa da Câmara dos 

Deputados a dar-lhe posse no cargo sem observar as condições mínimas exigidas. Por entender que as decisões 

condenatórias por atos de improbidade administrativa deram causa à suspensão dos direitos políticos de Euricélia Cardoso, 

a PGR pede a concessão de liminar para suspender sua posse como deputada federal do Amapá e, no mérito, que seja 

invalidado, em definitivo, o ato. O MS 35850 foi distribuído ao ministro Edson Fachin. 

MB/AD 

Processos relacionados 

MS 35850 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35850&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 31 de julho de 2018 

Ministra suspende decisões que permitiam pagamento acima do teto a serventuários interinos em Alagoas 

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, deferiu liminar para restabelecer provimento do 

corregedor-geral de Justiça do Tribunal de Justiça de Alagoas (TJ-AL) que limitou a remuneração de seis delegatários, 

que respondem interinamente por serventias extrajudiciais, a 90,25% dos subsídios dos ministros do STF. A ministra 

determinou, ainda, que os valores excedentes sejam transferidos ao Fundo de Modernização do Poder Judiciário de 

Alagoas (Funjuris). A decisão foi proferida na Suspensão de Segurança (SS) 5241, ajuizada contra decisões do presidente 

do TJ-AL que atribuíram efeito suspensivo a recursos extraordinários interpostos nos mandados de segurança 

questionando a limitação da remuneração. 

De acordo com os autos, em setembro de 2013, os delegatários obtiveram liminares em mandados de segurança 

determinando que eles não fossem compelidos a observar o teto previsto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, 

aplicável ao subsídio dos desembargadores do Tribunal de Justiça, e os desobrigando de recolher o excedente ao Funjuris, 

conforme estabelecido no provimento impugnado. No entanto, o TJ-AL concluiu pela extinção das ações, sem julgamento 

do mérito, pois entendeu que o corregedor-geral, ao limitar a remuneração, unicamente executou decisão do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) nesse sentido. 

Com a interposição de recursos especiais e extraordinários contra a decisão do TJ-AL, o presidente daquela corte deferiu 

cautelares para suspender os efeitos do julgamento e afastar o teto remuneratório. Na SS 5241, o Estado de Alagoas 

pede a suspensão das cautelares alegando que essas decisões causariam lesão à ordem econômica e teriam potencial 

efeito multiplicador. Sustenta, ainda, que o recurso extraordinário seria incabível, pois seria hipótese de interposição de 

recurso ordinário ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Decisão 

Ao deferir o pedido, a ministra verificou plausibilidade jurídica na alegação de que os recursos extraordinários aos quais 

foi atribuído efeito suspensivo seriam incabíveis. Ela observou que a jurisprudência do STF é no sentido de que não cabe 

recurso extraordinário contra mandado de segurança extinto sem julgamento de mérito. Destacou também que, mesmo 

que a matéria de fundo da ação seja constitucional, o não acolhimento da pretensão jurídica, seja pela denegação da 

ordem ou pela extinção prematura da ação, deve ser questionada por recurso ordinário dirigido ao STJ. 

A ministra Cármen Lúcia apontou ainda que a suspensão dos efeitos da decisão do TJ-AL coloca em risco a ordem e a 

economia públicas de Alagoas, uma vez que parcela substancial da receita auferida pelas serventias extrajudiciais 

preenchidas interinamente deixam de ser transferidas para o Funjuris. Ela observou que documentos anexados aos autos 

revelam a existência, em março de 2017, de 199 serventias extrajudiciais vagas em Alagoas e que, ao inspecionar apenas 

duas delas, o Estado constatou que deixaram de ser repassados ao fundo, nos últimos cinco anos, R$ 4,9 milhões. 

A presidente assinalou também que a tese jurídica constitucional apresentada nos recursos extraordinários, de que o teto 

remuneratório estabelecido na Constituição Federal não alcançaria os interinos designados para o exercício de função 

pública delegada, não foi objeto de análise pelo TJ-AL, o que inviabiliza a interposição de recurso extraordinário neste 

momento. 

PR/AD 

  

Processos relacionados 

SS 5241 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5241&classe=SS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 31 de julho de 2018 

Lei de Goiás que permite repasse de depósitos judiciais para previdência é objeto de ADI 

 

O partido Podemos (PODE) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5975 

contra a Lei 20.170/2018 do Estado de Goiás, que prevê transferência de valores relativos a depósitos judiciais para o 

Fundo Especial de Incremento Previdenciário do estado. A ação foi distribuída ao ministro Edson Fachin. 

A lei goiana prevê que os recursos remanescentes de processos judiciais findos, arquivados ou não, e oriundos de 

depósitos não identificados serão destinados ao fundo e que a verba deve ser usada no custeio do regime próprio de 

previdência do estado e em seu equilíbrio atuarial. Estabelece ainda que 25% do montante dos recursos devem ser 

reservados para garantir a restituição de eventuais quantias reclamadas por partes interessadas. 

Segundo o Podemos, a norma, ao criar regra sobre relação jurídica de depósito judicial, invade competência privativa da 

União legislar sobre direto civil e processual civil. “Não cabe à lei estadual instituir mecanismo algum que possa constituir 

óbice ao direito de levantamento imediato e incondicional do valor depositado”, sustenta. 

Ainda segundo a legenda, há ofensa ao direito de propriedade, pois a norma não garante que a fonte dos recursos será 

suficiente para a restituição e para a recomposição automática dos valores de terceiros. “Destinar recursos de particulares, 

depositados em conta à disposição do Judiciário, à revelia dos titulares, para custeio de despesas do Executivo constitui 

flagrante apropriação do patrimônio alheio, com interferência na relação jurídica civil do depósito e no direito de 

propriedade dos titulares dos valores depositados, sob a forma de empréstimo compulsório velado”, afirma. 

A ADI traz pedido de liminar para suspender a eficácia da Lei 20.170/2018 do Estado de Goiás. No mérito, requer que 

seja declarada a sua inconstitucionalidade. 

SP/AD 

Processos relacionados 

ADI 5975 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5975&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 31 de julho de 2018 

Partido questiona novo entendimento do TCU sobre pensão por morte para filhas solteiras de servidor 

 

O Partido Democrático Brasileiro (PDT) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 533 contra acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou a revisão de 

pensões por morte concedidas a filhas de servidores federais civis. Segundo o partido, as novas regras, que abrangem 

filhas solteiras maiores de 21 anos, violam os princípios da legalidade administrativa e da segurança jurídica, pois 

acrescentam requisitos não previstos em lei para a manutenção do benefício. 

A Lei 3.373/1958 prevê que a filha solteira de servidor público federal, mesmo com mais de 21 anos, só perderia o direito 

à pensão por morte se passar a ocupar cargo público permanente ou com o casamento. A regra é válida para benefícios 

concedidos até dezembro de 1990, quando passou a vigorar a Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da 

União) 

Na ADPF, o partido aponta que, por meio do acórdão 2.780/2016, o TCU passou a entender que o benefício pode ser 

extinto quando ficar demonstrado que a pensionista tem outra fonte de renda e determinou a revisão das pensões. De 

acordo com o PDT, esse entendimento viola a regra segundo a qual a incidência dos benefícios previdenciários deve 

observar a lei em vigência ao tempo em que foram preenchidos os requisitos necessários à sua concessão – neste caso, 

a morte do servidor. 

A legenda alega que o entendimento do TCU também ofende o princípio da legalidade administrativa, pois determina a 

revisão de benefícios com base em exigência não prevista em lei. Aponta, ainda, violação do princípio da segurança 

jurídica, pois a revisão atinge benefícios concedidos há pelo menos 27 anos, bem acima do prazo decadencial de cinco 

anos previsto na Lei 9.784/1999. 

Ainda conforme o PDT, o acórdão da corte de contas tem sido questionado no STF em mandados de segurança nos quais 

o relator, ministro Edson Fachin, tem deferido liminares para afastar os efeitos do novo entendimento. No entanto, o 

partido argumenta que essas decisões só produzem efeitos entre as partes e, por isso, defende o cabimento da ADPF, 

uma vez que inexistiria outro meio judicial para impugnar de forma ampla, geral e imediata o ato atacado. 

Em caráter liminar, o PDT pede a suspensão parcial dos efeitos do acórdão do TCU, mantendo-se a possibilidade de 

revisão somente em relação às pensões cujas titulares ocupem cargo público de caráter permanente ou não ostentem 

mais o estado civil de solteiras. No mérito, pede a declaração de nulidade do acórdão neste ponto. 

Presidência 

A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, verificou que o caso não apresenta urgência que autoriza a atuação da 

Presidência durante as férias coletivas de julho (artigo 13, inciso VIII, do Regimento Interno do STF), observando que as 

lesões concretas decorrentes acórdão do TCU podem ser questionadas pelas vias processuais adequadas. Esta situação, 

inclusive, é reconhecida pelo próprio partido ao citar os mandados de segurança impetrados no STF . “Mais prudente, 

desse modo, aguardar-se a apreciação da liminar pelo relator do feito”, concluiu. A ADPF 533 foi distribuída ao ministro 

Luís Roberto Barroso. 

PR/AD 

Processos relacionados 

ADPF 533 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=533&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 02 de agosto de 2018 

CNI defende a constitucionalidade de regra sobre terceirização de atividades-fim de concessionárias 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 57, em que pede o reconhecimento da validade da regra do parágrafo 1º do artigo 25 da Lei 

8.987/1995 (Lei Geral de Concessões), que trata da possibilidade de contratação de terceiros para o desenvolvimento de 

atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço prestado pelas concessionárias. 

A entidade sustenta que, apesar da clareza da lei quanto à possibilidade de terceirização em atividades inerentes ao 

serviço concedido pelo Poder Público, os Tribunas Regionais do Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho (TST) não 

têm julgado a questão com uniformidade. “Na maioria das vezes, negam a aplicação integral do dispositivo, ora afastando-

o por alegada inconstitucionalidade, ora ao fundamento de que a norma não tem legitimidade para regulamentar relações 

de trabalho de direito privado, ora por entender que, sobre o tema, prevalecem as delimitações fixadas na Súmula 331 

do TST, que veda a terceirização de atividade-fim”, sustenta. 

A edição da súmula que proíbe a terceirização de atividade-fim, para a confederação, usurpa competência constitucional 

do Poder Legislativo. “As restrições impostas pela Súmula 331 atropelam efetivamente o princípio da legalidade, tratando-

se de fonte legislativa imprópria que, indiscutivelmente, cria tensões e gera instabilidade nas relações contratuais”, afirma. 

Segundo a CNI, “a insistência na dicotomia entre atividade-meio e atividade-fim, para além de eternizar as demandas 

judiciais e criar um ambiente de total insegurança, não se afina com o dinamismo da atividade econômica, incapaz de 

conviver com conceitos estáticos e, mais importante, não encontra abrigo em lei”. 

A Confederação pediu a concessão de liminar requerendo a suspensão imediata de todos os processos judicias que 

envolvam a aplicação do dispositivo da lei. No mérito, requer a declaração de sua constitucionalidade, reconhecendo a 

possibilidade de contratação de prestação de serviços inerentes por empresas concessionárias. 

Rito abreviado 

O relator da ADC 57, ministro Edson Fachin, verificou que a questão possui notável relevância e especial significado para 

a ordem social e a segurança jurídica. Em razão disso, determinou a aplicação do rito abreviado previsto no artigo 12 da 

Lei 9.868/1999, que permite o julgamento definitivo da ação pelo Plenário. Ele requisitou informações à Presidência da 

República e ao Congresso Nacional, a serem prestadas no prazo de 10 dias. Após esse período, os autos devem ser 

encaminhados, sucessivamente, no prazo de cinco dias, à advogada-geral da União e à procuradora-geral da República. 

SP/AD 

  

Processos relacionados 

ADC 57 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=57&classe=ADC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 02 de agosto de 2018 

Iniciado julgamento sobre prescrição de ação de ressarcimento decorrente de improbidade administrativa 

 

Teve início no Supremo Tribunal Federal (STF) o julgamento de recurso com repercussão geral no qual se discute a 

possibilidade da ocorrência de prescrição do ressarcimento de dano decorrente de ato de improbidade administrativa. No 

Recurso Extraordinário (RE) 852475, é questionado acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que declarou a 

prescrição de ação civil pública movida contra funcionários da Prefeitura de Palmares Paulista (SP) envolvidos em processo 

de licitação considerado irregular, e extinguiu a ação. 

Foram proferidos nesta quinta-feira (2) seis votos no sentido do desprovimento do recurso do Ministério Público estadual, 

entendendo aplicar-se ao caso o prazo de prescrição previsto na legislação de improbidade administrativa (Lei 

8.429/1992), de cinco anos. Outros dois votos entenderam que o ressarcimento do dano oriundo de ato de improbidade 

administrativa é imprescritível, em decorrência do texto da Constituição Federal e da necessidade de proteção do 

patrimônio público. O julgamento deverá ser retomado na próxima quarta-feira (8). 

Pano de fundo 

A questão de fundo é a interpretação do sentido do disposto nos parágrafos 4º e 5º do artigo 37 da Constituição Federal. 

O parágrafo 4º prevê que os atos de improbidade importarão várias penalidades, entre elas o ressarcimento ao erário, 

“na forma e gradação previstas em lei”. Já no parágrafo 5º, é fixado que a lei estabelecerá os prazos de prescrição para 

os ilícitos que causem prejuízo ao erário, mas “ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento”. 

A corrente minoritária até o momento no julgamento adotou o entendimento de que a ressalva do texto constitucional 

implica a imprescritibilidade das ações de ressarcimento, o que resultaria em uma proteção maior ao patrimônio público. 

A linha até o momento majoritária, entretanto, considera que o texto constitucional pede a complementação de lei 

específica para tratar do tema, e não implica hipótese de imprescritibilidade. Isso porque, quando ocorre na Constituição, 

é mencionada expressamente, como no caso de crime de racismo ou ação de grupos armados. 

Relator 

O relator, ministro Alexandre de Moraes, destacou em seu voto (leia a íntegra) a excepcionalidade da adoção da 

imprescritibilidade em qualquer sistema jurídico, inclusive o brasileiro, mesmo nas ações de natureza penal, observando-

se este princípio com ainda mais razão nas questões de natureza civil. “Em face da segurança jurídica, portanto, nosso 

ordenamento jurídico afasta a imprescritibilidade das ações civis patrimoniais. Como resultado, não deveria ter surgido 

qualquer dúvida quanto à prescritibilidade de todas as sanções civis por ato de improbidade administrativa”, afirmou. 

Ressaltou que tal entendimento não implica prejuízo ao combate à corrupção nem à improbidade, pois nas hipóteses mais 

graves, que configuram crime, o prazo prescricional será aquele previsto no Código Penal. “A legislação equiparou o prazo 

para propositura das ações – inclusive de ressarcimento – aos prazos mais acentuados do Direito Penal”, afirmou. 

Em seu voto, propôs a fixação da seguinte tese: 

“A pretensão de ressarcimento ao erário em face de agentes públicos e terceiros pela prática de ato de improbidade 

administrativa devidamente tipificado pela Lei 8.429/1992 prescreve juntamente com as demais sanções do artigo 12, nos 

termos do artigo 23, ambos da referida lei, sendo que, na hipótese em que a conduta também for tipificada como crime, 

os prazos prescricionais são os estabelecidos na lei penal” 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE852475votoAM.PDF
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Votaram no mesmo sentido os ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar 

Mendes. 

Divergência 

A divergência foi aberta pelo ministro Edson Fachin (leia a íntegra do voto) , adotando a interpretação de que o texto 

constitucional inclui as ações de ressarcimento decorrentes de improbidade administrativa entre as hipóteses de 

imprescritibilidade, uma vez que trata de matéria que diz respeito à tutela dos bens públicos. Trata-se no caso de uma 

constitucionalização do direito civil, introduzindo exceção à regra da prescrição. 

“O Poder Constituinte originário houve por bem escolher não apenas o alçamento da boa governança ao patamar 

constitucional, mas também a compreensão de que a coisa pública, não raro tratada com desdém e vilipendiada por 

agentes particulares ou estatais, trouxe um compromisso fundamental a ser protegido por todos”, afirmou. 

Votou no mesmo sentido, provendo o recurso do Ministério Público do Estado de São Paulo, a ministra Rosa Weber, 

fazendo, contudo, ressalvas quanto à amplitude do seu entendimento e de sua fundamentação. 

FT/CR 

Leia mais: 

20/05/2016 – Prescrição em caso de ressarcimento ao erário por ato de improbidade é tema de repercussão geral 

Processos relacionados 

RE 852475 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE852475VotoMFachin.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=317100
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=852475&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 02 de agosto de 2018 

Prescrição para ressarcimento ao erário em casos de improbidade na pauta desta quinta-feira (2) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julga nesta quinta-feira (2) o Recurso Extraordinário (RE) 852475, com 

repercussão geral reconhecida, que trata da prescrição nas ações de ressarcimento ao erário por parte de agentes públicos 

em decorrência de ato de improbidade administrativa. 

O caso concreto refere-se a um recurso interposto pelo Ministério Público de São Paulo (MP-SP) contra decisão do Tribunal 

de Justiça do estado (TJ-SP) que, em apelação, reconheceu a ocorrência de prescrição quanto aos réus ex-servidores 

públicos municipais. A demanda teve origem em ação judicial que questiona a participação de ex-prefeito de Palmares 

Paulista, um técnico em contabilidade e dois servidores públicos municipais em processos licitatórios de alienação de dois 

veículos em valores abaixo do preço de mercado. 

Segundo o TJ-SP, a Lei de Improbidade Administrativa dispõe que a ação disciplinar prescreve em cinco anos quanto às 

infrações puníveis com demissão, contados a partir da data em que o fato se tornou conhecido.O Plenário vai decidir se 

é prescritível ou não a ação civil pública de ressarcimento ao erário fundada em suposto ato de agente público tipificado 

como ilícito de improbidade administrativa 

Ainda na pauta está a continuidade do julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2200 e 

2288 em que se discute a validade de dispositivo, incluído nas medidas complementares do Plano Real, que revogou 

preceitos da Lei 8.542/1992 sobre a chamada ultratividade das convenções e acordos coletivos de trabalho. 

O dispositivo em questão é artigo 19 da Medida Provisória (MP) 1.950-66/2000, que trata de medidas complementares 

ao Plano Real, na parte em que revoga os parágrafos 1º e 2º do artigo 1º da Lei 8.542/1992, que dispõe sobre política 

nacional de salários. 

Confira, abaixo, todos os temas dos processos pautados para julgamento na sessão plenária desta quinta-feira (2), às 

14h. A ordem de publicação da pauta não significa ordem de pregão dos processos. A sessão é transmitida ao vivo pela 

TV Justiça, Rádio Justiça e no canal do STF no YouTube. 

Recurso Extraordinário (RE) 852475 – Repercussão Geral 

Relator: ministro Alexandre de Moraes 

Ministério Público do Estado de São Paulo x Antônio Carlos Coltri e outros  

O recurso extraordinário discute a prescrição de ação de ressarcimento ao erário fundada em ato de agente público 

tipificado como ilícito de improbidade administrativa. O acórdão recorrido julgou extinta a ação em relação aos ex-

servidores por entender que “a Lei Federal 8.112/1990 dispõe que a ação disciplinar prescreve em cinco anos quanto às 

infrações puníveis com demissão (saber se é prescritível a ação civil pública de ressarcimento ao erário fundada em 

suposto ato de agente público tipificado como ilícito de improbidade administrativa inciso I), sendo que o prazo 

prescricional começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido (parágrafo 1º)”. 

Em discussão: saber se é prescritível a ação civil pública de ressarcimento ao erário fundada em suposto ato de agente 

público tipificado como ilícito de improbidade administrativa. 
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PGR: pelo provimento parcial do recurso extraordinário, para que seja reconhecida a imprescritibilidade da ação de 

improbidade administrativa proposta pelo recorrente, na parte relativa ao ressarcimento. 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2200 

Relatora: ministra Cármen Lúcia 

Partido Comunista do Brasil (PCdoB) x Presidente da República 

A ação questiona a constitucionalidade do artigo 19 da Medida Provisória 1.950-66/2000, que trata de medidas 

complementares ao Plano Real, na parte em que revoga os parágrafos 1º e 2º do artigo 1º da Lei 8.542/1992, que dispõe 

sobre política nacional de salários. O partido argumenta que a norma impugnada contraria vários dispositivos 

constitucionais, entre eles os que tratam de irredutibilidade de salário e de reconhecimento das convenções e acordos 

coletivos de trabalho, previstos respectivamente nos incisos VI e XXVI do artigo 7º. Alega ainda violação do artigo 62 da 

CF que estabelece os critérios de relevância e urgência para edição de medidas provisórias. 

Em discussão: saber se houve descumprimento dos dispositivos constitucionais atacados. 

PGR: pela improcedência do pedido. 

O julgamento será retomado com o voto-vista da ministra Rosa Weber 

Sobre o mesmo tema será julgada a ADI 2288. 

Reclamação (RCL) 1074 

Relator: ministro Sepúlveda Pertence (aposentado) 

Procurador-geral da República x Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

O reclamante sustenta que o TRF da 4ª Região, ao julgar procedente pedido de desapropriação formulado pelo Incra, 

exorbitou o acórdão prolatado pelo STF nos autos da Apelação Cível (AC) 9621, onde ficou assentado o domínio da União 

sobre os imóveis expropriandos. Os reclamantes alegam que os imóveis não estão em área abrangida pela decisão da AC 

9621 e, ainda que o fosse, os seus direitos sobre eles teriam sido reconhecidos pelo Decreto-Lei 1.942/1982.  

Em discussão: saber se a procedência de pedido de desapropriação exorbita acórdão prolatado em apelação cível em que 

se assentou o domínio da União sobre os imóveis expropriandos, a despeito de posterior decreto-lei que transferiu o 

domínio dos imóveis a seus legítimos possuidores. 

PGR: pelo deferimento. 
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Quarta-feira, 08 de agosto de 2018 

STF reconhece imprescritibilidade de ação de ressarcimento decorrente de ato doloso de improbidade 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a imprescritibilidade de ações de 

ressarcimento de danos ao erário decorrentes de ato doloso de improbidade administrativa. A decisão foi tomada na tarde 

desta quarta-feira (8) no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 852475, com repercussão geral reconhecida. Com o 

julgamento, a decisão deverá ser aplicada em aproximadamente 1 mil processos semelhantes em instâncias inferiores. 

No caso concreto se questionou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que declarou a prescrição de ação 

civil pública movida contra funcionários da Prefeitura de Palmares Paulista (SP) envolvidos em processo de licitação 

considerado irregular, e extinguiu a ação. Ao prover parcialmente o recurso, o STF determinou o retorno dos autos ao 

tribunal de origem para que, uma vez afastada a prescrição, examine o pedido de ressarcimento do erário com base nas 

condições fixadas pelo Plenário. 

Julgamento 

O julgamento teve início na última quinta-feira (2), quando cinco ministros acompanharam o voto do relator, ministro 

Alexandre de Moraes, no sentido do desprovimento do recurso do Ministério Público estadual, entendendo aplicar-se ao 

caso o prazo de prescrição previsto na legislação de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992), de cinco anos. O 

ministro Edson Fachin, acompanhado da ministra Rosa Weber, divergiu do relator por entender que o ressarcimento do 

dano oriundo de ato de improbidade administrativa é imprescritível, em decorrência da ressalva estabelecida no parágrafo 

5º do artigo 37 da Constituição Federal, e da necessidade de proteção do patrimônio público. 

Na sessão desta quarta-feira (8), o julgamento foi retomado com o voto do ministro Marco Aurélio, que acompanhou o 

relator. Para o ministro, a Constituição não contempla a imprescritibilidade de pretensões de cunho patrimonial. “Nos 

casos em que o Constituinte visou prever a imprescritibilidade, ele o fez. Não cabe ao intérprete excluir do campo da 

aplicação da norma situação jurídica contemplada, como não cabe também incluir situação não prevista”, disse. 

Já para o ministro Celso de Mello, que votou em seguida, houve, por escolha do poder constituinte originário, a 

compreensão da coisa pública como um compromisso fundamental a ser protegido por todos. “O comando estabelece, 

como um verdadeiro ideal republicano, que a ninguém, ainda que pelo longo transcurso de lapso temporal, é autorizado 

ilicitamente causar prejuízo ao erário, locupletando-se da coisa pública ao se eximir do dever de ressarci-lo”, ressaltou, 

ao acompanhar a divergência. A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, votou no mesmo sentido. 

Na sessão de hoje, o ministro Luís Roberto Barroso, que já havia acompanhado o relator na semana passada, reajustou 

seu voto e se manifestou pelo provimento parcial do recurso, restringindo no entanto a imprescritibilidade às hipóteses 

de improbidade dolosa, ou seja, quando o ato de improbidade decorrer em enriquecimento ilícito, favorecimento ilícito de 

terceiros ou causar dano intencional à administração pública. O ministro Luiz Fux, que também já havia seguido o relator, 

reajustou seu voto nesse sentido. Todos os ministros que seguiram a divergência (aberta pelo ministro Edson Fachin) 

alinharam seus votos a essa proposta, formando assim a corrente vencedora. 

Integraram a corrente vencida os ministros Alexandre de Moraes (relator), Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar 

Mendes, que mantiveram os votos já proferidos na semana passada, e o ministro Marco Aurélio. 

Tese 

Foi aprovada a seguinte tese proposta pelo ministro Edson Fachin, para fins de repercussão geral: “São imprescritíveis as 

ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa”. 

SP/AD 

Leia mais: 

02/08/2018 – Iniciado julgamento sobre prescrição de ação de ressarcimento decorrente de improbidade administrativa 

 

20/05/2016 – Prescrição em caso de ressarcimento ao erário por ato de improbidade é tema de repercussão geral 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=385573
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=317100
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Sexta-feira, 10 de agosto de 2018 

Proibição de parentes de agentes públicos contratarem com município é tema de repercussão geral 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai analisar se leis municipais podem proibir parentes até o terceiro grau de agentes 

públicos locais de celebrar contratos com o município. O tema, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 910552, teve 

repercussão geral reconhecida, por unanimidade, pelo Plenário Virtual. 

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) julgou inconstitucional dispositivo da Lei Orgânica do 

Município de Francisco de Sá que proíbe parentes até o terceiro grau do prefeito, do vice-prefeito, dos vereadores e dos 

servidores locais de contratarem com o município. Segundo o TJ-MG, a lei municipal contraria o princípio da simetria, pois 

não haveria na Constituição Federal nem na estadual a vedação a tal contratação. Ainda de acordo com o acórdão, a Lei 

das Licitações (Lei 8.666/1993) também não prevê essa limitação no regime jurídico das licitações. 

No recurso apresentado ao STF, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MP-MG) sustenta que o município apenas 

exerceu sua autonomia constitucional (artigos 29 e 30), dando concretude aos princípios constitucionais da moralidade, 

da impessoalidade e da isonomia. 

Manifestação 

O relator do recurso, ministro Dias Toffoli, observou que normas idênticas à do Município de Francisco de Sá, também 

oriundas de municípios de Minas Gerais, já foram analisadas por ambas as Turmas do STF e, em todos os casos, foi 

afirmada a constitucionalidade da vedação em questão, sob o entendimento de que elas visam promover os princípios da 

impessoalidade e da moralidade administrativa (artigo 37, caput, da Constituição Federal). 

O relator destacou que, apesar dos precedentes no Tribunal quanto ao tema, o recurso deve ser analisado pelo Plenário, 

sob a sistemática da repercussão geral, para que seja fixada orientação sobre o limite da competência legislativa municipal 

em matéria de contratação pública, pois a Constituição atribui à União competência privativa para editar normas gerais 

em matéria de licitação e contratação. O ministro também considera necessário analisar o âmbito de incidência da vedação 

constitucional ao nepotismo, para definir se essa proibição incidiria apenas na contratação de mão de obra pela 

administração pública ou se atinge a celebração de contratos administrativos. 

O ministro considerou que a matéria tratada no recurso extraordinário tem natureza constitucional e extrapola os 

interesses subjetivos das partes. Destacou, ainda, que a solução que será dada à controvérsia poderá repercutir sobre 

todas as esferas da administração pública brasileira, por dizer respeito à extensão da vedação ao nepotismo às licitações 

e aos contratos administrativos. 

PR/AD 

  

Processos relacionados 

RE 910552 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=910552&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 14 de agosto de 2018 

Ministro nega pedido para anular ação contra conselheiro do TCE-ES, condenado a 10 anos de reclusão 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o Habeas Corpus (HC) 149395, ajuizado 

por Valci José Ferreira de Souza, conselheiro do Tribunal de Contas do Espírito Santo (TCE-ES), contra decisão do Superior 

Tribunal de justiça (STJ) que o condenou a 10 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelos crimes de lavagem de 

dinheiro e peculato após investigação sobre esquema de fraude a licitações e desvio de dinheiro em obras públicas 

superfaturadas no estado. 

No pedido ao STF, Souza alegou cerceamento de defesa em razão de não ter sido aceito pedido para renovação do 

interrogatório e pedia que o julgamento fosse anulado e o procedimento refeito. Sustentou também que o acórdão 

condenatório deixou de levar em consideração a redução do prazo prescricional, pois tinha mais de 70 anos quando foram 

julgados embargos de declaração contra o acórdão condenatório. Além disso, pediu para aguardar em liberdade até que 

o STF julgue recurso contra a decisão do STJ. 

Ao indeferir o pedido, o ministro Alexandre de Moraes observou a inexistência do cerceamento de defesa porque, como 

o interrogatório foi realizado antes da vigência da Lei 11.719/2008, sua renovação é desnecessária, pois foi seguido o rito 

processual vigente à época. 

Em relação à prescrição, o relator destaca que a jurisprudência do STF é no sentido de que a regra de redução do prazo 

prescricional estabelecida no artigo 115 do Código Penal beneficia apenas o réu que já tenha 70 anos de idade na data 

da condenação. No caso dos autos, explica, o conselheiro completou essa idade após a prolação da sentença, e que os 

embargos de declaração, que a defesa pretendia que fossem considerados como o marco para a redução da prescrição 

etária, foram rejeitados. 

Quanto ao pedido para que o réu aguarde em liberdade até eventual confirmação da sentença pelo STF, o ministro 

salientou que esse pedido destoa da atual jurisprudência do Supremo, que admite a execução provisória da pena nas 

hipóteses excepcionais de prerrogativa de foro, “nas quais, constitucionalmente, o Tribunal competente (órgão colegiado) 

é o único órgão do Poder Judiciário com competência originária e exclusiva para a análise do mérito da ação penal, com 

ampla cognição probatória”. No caso dos autos, a competência originária para o julgamento de ação penal contra 

conselheiro de tribunal de contas é do STJ. 

Dessa forma, o relator indeferiu a ordem de habeas corpus porque considera não haver constrangimento ilegal na 

execução provisória da pena fixada pelo STJ. 

PR/CR 

Leia mais: 

16/11/2017 - Ministro nega liminar para conselheiro do TCE-ES condenado por lavagem de dinheiro e peculato 

 

  

Processos relacionados 

HC 149395 

  

http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=362017&caixaBusca=N
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=149395&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 17 de agosto de 2018 

2ª Turma cassa decisões que garantiam benefícios a juízes com base em isonomia com MP 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão realizada na terça-feira (14), deu 

provimento a agravos regimentais em nove Reclamações (RCLs) em que a União questiona a concessão de benefícios a 

magistrados com base na isonomia constitucional com o Ministério Público. Com fundamento na Súmula Vinculante (SV) 

37*, os ministros cassaram as decisões proferidas pela Justiça Federal e determinaram a interrupção do pagamento dos 

benefícios. 

Também de acordo com a decisão do colegiado, os processos devem ser sobrestados (suspensos) nas instâncias de 

origem, nos termos do artigo 1.036 do Código de Processo de Processo Civil (CPC), até que o Plenário do STF julgue a 

questão da isonomia entre as carreiras da magistratura e do Ministério Público. O tema é objeto de dois recursos 

extraordinários com repercussão geral reconhecida – RE 1059466 (concessão de licença-prêmio ou indenização por sua 

não fruição) e RE 968646 (equiparação do valor das diárias) – e de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4822) na 

qual a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) questiona a Resolução 133/2011 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a 

Resolução 311/2011 do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE), que tratam do recebimento de auxílio-alimentação 

por magistrados. 

As ações objeto das RCLs devem ficar sobrestadas até que haja decisão na ADI ou nos REs, o que vier primeiro. Após o 

STF fixar tese sobre a tema, os juízos de origem deverão julgar novamente a causa, aplicando como parâmetro o 

entendimento da Corte. 

Os benefícios são os seguintes: concessão de licença-prêmio (RCLs 27860, 27939, 28098, 28695, 28698, 28766,28832), 

concessão de ajuda de custo em razão de nomeação e de posse no cargo de juiz do Trabalho substituto (RCL 26468), 

pagamento de diárias (RCLs 28574 e 28767) e conversão do terço de férias em abono pecuniário (RCL 29006). Nove 

processos são de relatoria do ministro Dias Toffoli, e dois do ministro Ricardo Lewandowski. 

*SV 37: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob 

o fundamento de isonomia. 

VP/AD 

Leia mais: 

20/11/2017 – Isonomia entre diárias de magistrados e membros do MP é tema de repercussão geral 

27/10/2017 – Reconhecida repercussão geral de recurso que discute direito de juízes a licença-prêmio 

20/11/2013 – Novo pedido de vista suspende julgamento sobre auxílio-alimentação de magistrados 

  

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=362220
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=360306
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=253935
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Segunda-feira, 20 de agosto de 2018 

STF decidirá se entes federativos devem pagar honorários às Defensorias Públicas que os integram 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai definir se é possível o pagamento de honorários advocatícios à Defensoria Pública 

nos litígios com o ente público ao qual está vinculada. O Plenário Virtual da Corte reconheceu a existência de repercussão 

geral da matéria, discutida no Recurso Extraordinário (RE) 1140005. 

O caso dos autos teve origem em ação ajuizada por uma mulher, representada pela Defensoria Pública da União (DPU), a 

fim de assegurar a realização ou o custeio de tratamento médico pelo Poder Público, em razão da gravidade do seu quadro 

clínico. O juízo de primeira instância garantiu o direito, responsabilizando por seu cumprimento da decisão, solidariamente, 

o Município de São João de Meriti, o Estado do Rio de Janeiro e a União. No julgamento de apelação, o Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região (TRF-2) afastou a condenação da União em honorários advocatícios. No RE interposto ao Supremo, 

a DPU alega que o afastamento da condenação da União ao pagamento de honorários é indevido, uma vez que o artigo 

134, caput e parágrafos 2° e 3°, da Constituição Federal confere autonomia administrativa e financeira à Defensoria 

Pública. 

Relator 

O relator do recurso, ministro Luís Roberto Barroso, explicou que a questão já foi discutida no RE 592730, no qual o 

Supremo, embora tenha reconhecido o caráter constitucional da matéria, negou a repercussão geral por considerar 

ausente o requisito da relevância jurídica, econômica, social e política (tema 134). No entanto, lembrou que a matéria foi 

analisada recentemente na Ação Rescisória (AR) 1937, quando o Plenário entendeu ser possível a condenação da União 

ao pagamento de honorários em favor da DPU. 

Além disso, o ministro destacou que as Emendas Constitucionais (ECs) 74/2013 e 80/2014, que asseguraram autonomia 

administrativa às Defensorias Públicas, representaram alteração relevante do quadro normativo, o que justifica nova 

análise da matéria. “Deve-se viabilizar a rediscussão dessa questão, de modo a não engessar a jurisprudência à vista de 

novas necessidades ou de uma mudança de perspectiva com o passar do tempo”, ressaltou. 

O relator reforçou ainda ser notório o fato de que a maior parte das Defensorias Públicas enfrenta problemas de 

estruturação de seus órgãos, situação que compromete sua atuação constitucional e que poderia ser atenuada com o 

recebimento de honorários. “Essas circunstâncias tornam a matéria de evidente repercussão geral, sob os pontos de vista 

econômico, político, social e jurídico”, afirmou. 

Segundo Barroso, no julgamento de mérito do RE, o Supremo deverá responder à seguinte questão constitucional: saber 

se a proibição ao recebimento de honorários advocatícios pela Defensoria Pública, quando representa litigante vencedor 

em demanda ajuizada contra o ente ao qual é vinculada, viola a sua autonomia funcional, administrativa e institucional. 

A manifestação do relator no sentido de reconhecer a repercussão geral da matéria foi seguida por maioria, vencido o 

ministro Edson Fachin. 

EC/AD 

  

Processos relacionados 

RE 1140005 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1140005&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 22 de agosto de 2018 

Relatores votam pela licitude de contratação em atividade-fim no julgamento sobre terceirização 

 

O Supremo Tribunal Federal retomou nesta quarta-feira (22) o julgamento conjunto de dois processos que discutem a 

licitude da terceirização, com o exame das questões preliminares e os votos dos relatores. Tanto o ministro Luís Roberto 

Barroso, relator da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324, quanto o ministro Luiz Fux, relator 

do Recurso Extraordinário (RE) 958252, entendem que a prática é lícita em todas as etapas do processo produtivo, 

inclusive nas atividades-fim. O julgamento prosseguirá na sessão desta quinta-feira (23), com os votos dos demais 

ministros. 

Na ADPF 324, a Associação Brasileira do Agronegócio (Abag) questiona a constitucionalidade da interpretação adotada 

“em reiteradas decisões da Justiça do Trabalho” relativas ao tema. A entidade argumenta que as decisões que restringem 

a terceirização com base na Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) afetam a liberdade de contratação e 

violam os preceitos constitucionais fundamentais da legalidade, da livre iniciativa e da valorização do trabalho. 

O RE 958252, com repercussão geral reconhecida, foi interposto pela Celulose Nipo Brasileira S/A (Cenibra) contra decisão 

do TST que manteve a ilicitude da terceirização dos serviços de reflorestamento e afins, com entendimento de que se 

trata de atividade-fim. O principal objeto de questionamento é a Súmula 331 do TST, que considera ilegal a contratação 

de trabalhadores por empresa interposta e prevê o reconhecimento do vínculo diretamente com o tomador dos serviços, 

salvo no caso de trabalho temporário. 

Questões preliminares 

Por maioria, o Plenário rejeitou todas as questões preliminares suscitadas na ADPF 324. A primeira a ser discutida dizia 

respeito ao cabimento da ação, em razão de seu objeto ser um conjunto de decisões que se concentrariam num enunciado 

de súmula de tribunal superior. Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski. 

Em outra, alegava-se perda de objeto diante de duas leis posteriores que tornaram lícita a terceirização: a Lei 13.429/2017 

(Lei da Terceirização) e a Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). O relator afastou a preliminar por entender que o padrão 

das decisões atacadas pela Abag permanece. “A Lei 13.467 foi publicada em 13 de julho de 2017 e, passado mais de um 

ano, a Súmula 331 do TST não foi revogada ou alterada para se ajustar à norma”, afirmou Barroso. 

Sobre esse ponto, o ministro Edson Fachin divergiu, ressaltando que as duas leis são objeto de diversas ações diretas de 

inconstitucionalidade (ADIs) e de ações declaratórias de constitucionalidade (ADCs). Para ele, o julgamento deveria ser 

sobrestado para que o exame da matéria fosse feito em conjunto com as ações de controle concentrado. Prevaleceu, no 

entanto, o voto do relator, vencidos ainda a ministra Rosa Weber e o ministro Ricardo Lewandowski. 

Por fim, foi questionada a legitimidade da Abag para a proposição de ADPF, por se tratar de entidade que reúne diversos 

segmentos de um mesmo mercado ou atividade econômica. Também ficaram vencidos os ministros Fachin, Rosa Weber 

e Lewandowski e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. 

ADPF 324 

Ao votar pela procedência da ação, o ministro Roberto Barroso assinalou que a discussão em torno da terceirização “não 

é um debate entre progressistas e reacionários”. Trata-se, a seu ver, de encontrar um caminho para assegurar o emprego, 

garantir os direitos dos trabalhadores e proporcionar o desenvolvimento econômico. “Num momento em que há 13 milhões 
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de desempregados e 37 milhões de trabalhadores na informalidade, é preciso considerar as opções disponíveis sem 

preconceitos ideológicos ou apego a dogmas”, afirmou. 

Barroso destacou que as relações de trabalho passam por transformações extensas e profundas em todos os países de 

economia aberta, e que a estrutura de produção vem sendo flexibilizada em todo o mundo. Mais que uma forma de reduzir 

custos, ele acredita que o modelo mais flexível é uma estratégia essencial para a competitividade das empresas e afasta 

o argumento da precarização da relação de emprego, que existe “com ou sem terceirização”. O problema, a seu ver, pode 

ser contornado mediante as exigências já previstas em lei relativas às obrigações e à responsabilidade subsidiária dos 

tomadores de serviços. 

Para o relator, as restrições à terceirização, da forma como vêm sendo feitas pelo conjunto de decisões da Justiça do 

Trabalho, violam os princípios da livre iniciativa, da livre concorrência e da segurança jurídica, “além de não ter respaldo 

legal”. “Respeitados os direitos mínimos nela previstos, a Constituição não impõe um modelo específico de produção e 

não impede modelos flexíveis”, concluiu. Seu voto foi acompanhado pelo ministro Luiz Fux, relator do RE 958252. 

O ministro Barroso propôs a seguinte tese a ser adotada no julgamento da ADPF: 

1) É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de emprego entre a 

contratante e o empregado da contratada. 

2) Na terceirização, compete à contratante verificar a idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada e responder 

subsidiariamente pelo descumprimento das normas trabalhistas, bem como por obrigações previdenciárias. 

RE 958252 

O relator, ministro Luiz Fux, votou pelo provimento do recurso da Cenibra para reformar a decisão da Justiça do Trabalho 

que proibiu a terceirização. Para ele, a Súmula 331 do TST é uma intervenção imotivada na liberdade jurídica de contratar 

sem restrição. 

Segundo o ministro, a Constituição lista num mesmo dispositivo (o inciso IV do artigo 1º) a valorização social do trabalho 

e a livre iniciativa como fundamentos do Estado Democrático de Direito. Os dois princípios fundamentais estão, a seu ver, 

intrinsecamente conectados, o que impede a maximização de apenas um deles. “É essencial para o progresso dos 

trabalhadores brasileiros a liberdade de organização produtiva dos cidadãos”, afirmou, ressaltando que as intervenções 

do poder regulatório na dinâmica da economia devem se limitar ao mínimo possível. 

Luiz Fux refutou os argumentos contrários à terceirização e afirmou que as leis trabalhistas continuam a ser de observância 

obrigatória por todas as empresas da cadeia produtiva. “Não haverá a mínima violação a nenhum dos direitos consagrados 

constitucionalmente”, ressaltou. O ministro apontou ainda diversos fatores que considera benéficos para as relações de 

trabalho, como o aprimoramento das tarefas pelo aprendizado especializado, a redução da complexidade organizacional, 

o estímulo à competição entre fornecedores externos e a maior facilidade de adaptação às necessidades de modificações 

estruturais. 

Como tese de repercussão geral, o ministro propôs o seguinte texto: 

É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho em pessoas jurídicas distintas, independentemente 

do objeto social das empresas envolvidas, revelando-se inconstitucionais os incisos I, III, IV e VI da Súmula 331 do TST. 

O ministro Luís Roberto Barroso acompanhou o voto do relator. 

CF/CR 
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Segunda-feira, 27 de agosto de 2018 

Liminar afasta entendimento do TCU sobre pagamento de bônus de eficiência a inativos 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 

35836 para que o Tribunal de Contas da União (TCU), na análise de aposentarias e pensões submetidas à sua apreciação, 

não afaste a incidência de dispositivos da Lei 13.464/2017, que criou o bônus de eficiência, verba variável paga aos 

auditores fiscais e analistas tributários da Receita Federal. A decisão alcança os filiados ao Sindicato Paulista dos Auditores 

Fiscais do Trabalho (SINPAIT), entidade que ajuizou a ação no STF. 

Segundo o SINPAIT, o entendimento do TCU é de que o pagamento do bônus aos inativos é inconstitucional, uma vez 

que não incide sobre a parcela o desconto da contribuição previdenciária. No entanto, tal como tem decidido em outros 

em mandados de segurança impetrados por entidades representativas de categorias que fazem jus à parcela, o ministro 

explicou que não cabe ao TCU – órgão sem função jurisdicional – exercer o controle difuso de constitucionalidade nos 

processos sob sua análise, com argumento de que tal competência lhe foi atribuída pela Súmula 347 do STF. Editada em 

1963, a súmula dispõe que “o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade 

das leis e dos atos do Poder Público”, mas, segundo o ministro Alexandre de Moraes, sua subsistência está comprometida 

desde a promulgação da Constituição de 1988. 

Para o ministro, a situação configura desrespeito à função jurisdicional e à competência exclusiva do STF, além de afronta 

às funções do Legislativo, responsável pela produção das normas jurídicas. Dessa forma, para o relator, a possibilidade 

de o TCU declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, de forma incidental, em seus 

procedimentos administrativos, “atentaria frontalmente contra os mecanismos recíprocos de freios e contrapesos (check 

and balances), estabelecidos no texto constitucional como pilares à separação de Poderes e protegidos por cláusula pétrea, 

nos termos do artigo 60, parágrafo 4º, inciso III, da Constituição Federal”. 

Ainda segundo a decisão do ministro, o TCU deve realizar os registros das aposentadorias ou pensões dos substituídos, 

desde que o único óbice seja a legitimidade do pagamento do bônus. Ele ressalta, no entanto, a imposição de condição 

resolutiva quanto ao pagamento da parcela, pois esta pode ser mantida ou não a depender da conclusão do julgamento 

de mérito do mandado de segurança. 

MB/AD 

Leia mais: 

08/02/2018 – Liminar afasta entendimento do TCU sobre bônus de eficiência a inativos da Receita Federal 

24/01/2018 – Liminar impede TCU de retirar bônus de eficiência de analistas inativos da Receita Federal 

 

  

Processos relacionados 

MS 35836 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=369175
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=367678
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35836&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quarta-feira, 29 de agosto de 2018 

Negado HC a ex-prefeito de município paulista acusado de dispensa ilegal de licitação 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 

157562, impetrado pela defesa de José Monteiro da Rocha, ex-prefeito de Marabá Paulista (SP), condenado pela prática 

de crimes contra a Lei de Licitações (Lei 8.666/93). 

Consta na denúncia apresentada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo que o ex-prefeito teria dispensado a 

realização de processo licitatório fora das hipóteses previstas em lei, passando a efetuar contratações diretas sem qualquer 

formalidade. Apurou-se que foram contratadas empresas fornecedoras de combustíveis, de peças automotivas, de 

prestação de serviços de manutenção de veículos dentre outros, implicando em despesas de cerca de R$ 900 mil.  

Durante a fase instrutória foi decretada a prisão do ex-prefeito. Em julho de 2017, com sua condenação, pela 2ª Vara da 

Comarca de Presidente Venceslau, à pena de 4 anos e 6 meses de detenção, a segregação foi mantida, ao argumento de 

que José Rocha é réu em diversos processos em andamento ainda não julgados definitivamente. Em razão da 

superveniência de sentença condenatória que manteve sua prisão preventiva com base em novos fundamentos, o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) julgou prejudicado habeas corpus lá impetrado. 

A defesa sustenta, em síntese, que a decisão viola entendimento do Supremo segundo a qual a antecipação do 

cumprimento da pena somente é possível após o julgamento em segunda instância. Alega ainda que não é o caso de 

novo título prisional, pois a sentença condenatória não teria acrescentado qualquer novo fundamento para provocar a 

prejudicial idade do pedido, subsistindo, assim, os mesmos fundamentos do decreto de prisão preventiva. 

Para o relator, a ilegalidade apontada não pode ser aferida no HC. Isso porque a ilegalidade da preventiva e da sua 

manutenção em sentença condenatória não foram previamente examinadas pelo STJ, “de modo que o conhecimento 

originário por esta Corte configuraria supressão de instância”. 

O relator destacou ainda que não cabe ao Supremo revisar, em habeas corpus, atos jurisdicionais das instâncias ordinárias. 

“Segundo a jurisprudência do STF, o habeas corpus fica prejudicado se a sentença condenatória superveniente se vale de 

fundamentos diversos daqueles adotados pelo decreto de prisão preventiva, como ocorreu na espécie”. 

SP/CR 
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Quinta-feira, 30 de agosto de 2018 

Deputada Professora Dorinha é absolvida da acusação de dispensa ilegal de licitação 

Em julgamento de embargos infringentes, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) absolveu a deputada federal 

Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM-TO) da acusação de prática de crime contra a lei de licitações. Na Ação Penal 

(AP) 946, a Primeira Turma havia condenado a deputada a 5 anos e 4 meses de prisão por compras de livros didáticos, 

quando secretária de Educação de Tocantins, com inexigência de licitação. 

No julgamento na Primeira Turma, ficaram vencidos os ministros Rosa Weber e Luiz Fux, o que conduziu ao ajuizamento 

de embargos infringentes ao Plenário. O relator dos embargos, ministro Ricardo Lewandowski, deu provimento ao pedido 

e entendeu não estar configurada prática de crime. 

“Concluo não haver prova de que a acusada tenha de qualquer forma interferido na escolha de livros a serem adquiridos 

para o programa de educação de jovens e adultos, cuja atribuição coube a uma equipe técnica formada por pedagogos, 

que analisara o material existente e selecionara as obras que atenderiam aos alunos da rede estadual, e tampouco tenha 

a embargante manifestado preferência por qualquer uma das obras, editoras ou distribuidoras específicas”, votou o relator. 

O ministro mencionou ainda prova testemunhal afastando vínculo pessoal entre a deputada e os sócios das empresas 

contratadas, bem como qualquer indício de acerto prévio entre eles. Entendeu que foram cumpridas as etapas necessárias 

para a declaração de inexigência de licitação por inviabilidade de competição conforme a lei, e não ficou demonstrado 

pela acusação o dolo específico da acusada para favorecer empresas e lesar o Estado, o que afasta o enquadramento da 

conduta como crime. 

Outro ponto apresentado pela defesa foi a “carta de exclusividade”, pela qual a empresa informa haver divisão regional 

de atuação entre concorrentes, fundamentando a inexigência de licitação. Segundo o relator, a prática é reconhecida pelo 

Tribunal de Contas da União como legal e a carta apresentada pela empresa foi emitida por entidade legítima. Também 

entendeu haver indicadores de compatibilidade dos preços praticados, sem haver provas conclusivas de prática de 

sobrepreço. 

Divergiram do entendimento os ministros que votaram pela condenação da deputada na Primeira Turma, ministros Marco 

Aurélio (relator), Edson Fachin e Luís Roberto Barroso, os quais reiteraram seus argumentos demonstrando irregularidades 

na declaração de inexigência e outros elementos aptos a delinear a prática de crime no caso. Os demais ministros do 

Plenário acompanharam o voto pela absolvição da deputada. 

Acusação 

A denúncia formulada pelo Ministério Público Federal (MPF) é referente à compra direta de material didático entre 

dezembro de 2002 e janeiro de 2004, quando a parlamentar exercia o cargo de secretária de Estado de Educação e 

Cultura de Tocantins. Seguindo o MPF, a compra, realizada com recursos do Fundo Nacional para o Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), teria ocorrido sem a observância dos procedimentos da Lei 8.666/1993 para se decretar a inexigibilidade 

de licitação, entre os quais a pesquisa de preços de mercado. 

FT/CR 

Leia mais: 

30/08/2016 - 1ª Turma: Deputada Professora Dorinha é condenada por inexigibilidade indevida de licitação 

  

Processos relacionados 

AP 946 

  

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=324173
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=946&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 30 de agosto de 2018 

STF decide que é lícita a terceirização em todas as atividades empresariais 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quinta-feira (30) que é lícita a terceirização em todas as etapas do 

processo produtivo, seja meio ou fim. Ao julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324 e o 

Recurso Extraordinário (RE) 958252, com repercussão geral reconhecida, sete ministros votaram a favor da terceirização 

de atividade-fim e quatro contra. 

A tese de repercussão geral aprovada no RE foi a seguinte: “É licita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do 

trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 

responsabilidade subsidiária da empresa contratante”. 

Na sessão desta quinta-feira votaram o ministro Celso de Mello e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. Para o 

decano, os eventuais abusos cometidos na terceirização devem ser reprimidos pontualmente, “sendo inadmissível a criação 

de obstáculos genéricos a partir da interpretação inadequada da legislação constitucional e infraconstitucional em vigor, 

que resulte na obrigatoriedade de empresas estabelecidas assumirem a responsabilidade por todas as atividades que 

façam parte de sua estrutura empresarial”. 

O ministro Celso de Mello apontou que o movimento na Justiça Trabalhista, sobretudo com a proliferação de demandas 

coletivas para discutir a legalidade da terceirização, implica redução das condições de competitividade das empresas. “O 

custo da estruturação de sua atividade empresarial aumenta e, por consequência, o preço praticado no mercado de 

consumo também é majorado, disso resultando prejuízo para sociedade como um todo, inclusive do ponto de vista da 

qualidade dos produtos e serviços disponibilizados”, ponderou. 

O decano citou ainda dados estatísticos que comprovam o aumento de vagas no mercado formal em decorrência do 

aumento da terceirização em empresas dos mais diversos segmentos econômicos. “O impedimento absoluto da 

terceirização trará prejuízos ao trabalhador, pois certamente implicará a redução dos postos de trabalho formal criados 

em decorrência da ampliação da terceirização nos últimos anos”, destacou. 

Ministra Cármen Lúcia 

A presidente do Supremo destacou que a terceirização não é a causa da precarização do trabalho nem viola por si só a 

dignidade do trabalho. “Se isso acontecer, há o Poder Judiciário para impedir os abusos. Se não permitir a terceirização 

garantisse por si só o pleno emprego, não teríamos o quadro brasileiro que temos nos últimos anos, com esse número de 

desempregados”, salientou. 

Para a ministra Cármen Lúcia, a garantia dos postos de trabalho não está em jogo, mas sim uma nova forma de pensar 

em como resolver a situação de ter mais postos de trabalho com maior especialização, garantindo a igualdade entre 

aqueles que prestam o serviço sendo contratados diretamente e os contratados de forma terceirizada. “Com a proibição 

da terceirização, as empresas poderiam deixar de criar postos de trabalho”, afirmou. 

Em sessões anteriores, os ministros Luís Roberto Barroso (relator da ADPF), Luiz Fux (relator do RE), Alexandre de Moraes, 

Dias Toffoli e Gilmar Mendes já haviam votado nesse sentido, julgando procedente a ADPF e dando provimento ao RE. 

Divergiram desse entendimento os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio. 

RP/CR 

Leia mais: 

29/08/2018 – Suspenso julgamento sobre terceirização de atividade-fim 

Processos relacionados 

ADPF 324 

RE 958252 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388315
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=324&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=958252&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 04 de setembro de 2018 

Encerrada ação penal contra assessora que emitiu parecer favorável a inexigibilidade de licitação 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deu provimento a agravo regimental e concedeu Habeas Corpus 

(HC 155020) para trancar ação penal aberta contra assessora técnica acusada de crime contra a lei de licitações. A posição 

majoritária do colegiado foi de que a denúncia não demonstrou suficientemente dolo na conduta da chefe da Assessoria 

Técnica da Administração do Paranoá (DF), que emitiu parecer no sentido de que não haveria impedimento legal para 

que fosse celebrado contrato, para realização de evento esportivo no DF, mediante inexigência de licitação. 

O agravo foi interposto pela defesa da acusada contra decisão do ministro Celso de Mello, relator, que indeferiu o pedido 

de habeas corpus. Para o decano, não ficou demonstrada a inépcia da denúncia à luz do artigo 41 do Código de Processo 

Penal, que descreve como elementos necessários as circunstâncias de tempo, lugar, pessoas e modo de execução. Na 

sessão desta terça-feira (4), o relator manteve seu entendimento e votou pelo desprovimento do agravo. No entanto, 

prevaleceu no julgamento o voto do ministro Dias Toffoli, que divergiu do relator. 

Segundo Toffoli, o STF tem precedente no sentido de que deve haver dolo específico para configuração do delito previsto 

no artigo 89 da Lei 8.666/1993, consistente na intenção de causar prejuízo ao erário mediante inexigibilidade ilegal de 

licitação. No caso concreto, o parecer opinativo motivador da ação penal foi baseado em declaração de exclusividade 

constante nos autos, tal fato enquadrando-se em hipótese de inexigibilidade de licitação, uma vez que não há possibilidade 

de competição. 

O processo trata de contratação de entidade para o evento “Paranoá Fight” realizado no Distrito Federal. A chefe da 

Assessoria Técnica da Administração do Paranoá (DF) baseou seu parecer, favorável a inexigibilidade de licitação, em 

declaração apresentada pela Federação de Jiu-Jitsu de Brasília (FJJB), assinada pelo vice-presidente da Confederação 

Brasileira de Jiu-Jitsu, no sentido de que ela era a única federação cadastrada e reconhecida autorizada a realizar eventos 

de jiu-jitsu no DF. A denúncia do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) sustenta, por sua vez, que o 

evento era de MMA, e não de Jiu-Jitsu, havendo outra entidade na região apta a atuar com esse objeto, a Federação de 

Jiu-Jitsu Esportivo do Distrito Federal. 

“Se a documentação do processo administrativo, que não foi questionada, sinalizava que seria a única federação, não 

haveria conclusão diversa, se levado em conta ausência de notícia no processo de existência de outra entidade”, afirma 

o ministro Dias Toffoli. Caso se entenda que a declaração é falsa, afirmou o ministro, deve-se voltar a ação contra quem 

a apresentou. 

Acompanharam o voto do ministro Dias Toffoli – no sentido do provimento do agravo e concessão do HC – os ministros 

Edson Fachin, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. 

 

Processos relacionados 

HC 155020 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=155020&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 04 de setembro de 2018 

2ª Turma cassa decisão que condenou por improbidade prefeita que nomeou marido para secretaria municipal 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Reclamação (RCL) 22339, apresentada contra decisão 

que condenou a prefeita de Pilar do Sul (SP) e seu marido, nomeado secretário municipal, por improbidade administrativa. 

A decisão segue o entendimento de que a Súmula Vinculante (SV) 13 do STF, que veda o nepotismo, não se aplica aos 

casos de nomeação para cargos de natureza política. 

Em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, o juízo da Vara Única da Comarca de Pilar 

do Sul determinou o afastamento do marido da prefeita do cargo de secretário municipal de Gabinete, Segurança Pública 

e Trânsito e condenou os dois à suspensão dos direitos políticos por três anos, ao pagamento de multa civil no valor de 

dez vezes a remuneração do secretário e à proibição de contratar com o Poder Público pelo mesmo período. A sentença 

foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), que corroborou o fundamento foi de que a nomeação atentava 

contra os princípios da administração pública, em especial o da impessoalidade. Em seguida, o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) negou provimento a recurso especial, mantendo a condenação. 

Na reclamação ajuizada no STF, a prefeita e o ex-secretário sustentaram que as decisões das instâncias anteriores violaram 

a Súmula Vinculante 13 do STF. Segundo a argumentação, o STF já decidiu que, em todas as esferas da federação, a SV 

13 se aplica apenas aos cargos de agentes administrativos. A aplicação aos casos de livre nomeação só ocorreria quando 

configurado o chamado nepotismo cruzado. Pediram assim a cassação das decisões questionadas. 

Relator 

O relator, ministro Edson Fachin, em decisão monocrática, havia julgado incabível a reclamação porque, a seu ver, ela 

estaria sendo usada como sucedâneo de recurso. No caso de Pilar do Sul, a prefeita alegou, entre outros motivos para a 

nomeação, que o marido, engenheiro, tinha as qualificações técnicas necessárias para o desempenho das atribuições do 

cargo. Para Fachin, no entanto, o exame dessa alegação deve ser feito nas vias recursais ordinárias. Na sessão desta 

terça-feira (4), a Turma julgou agravo regimental contra a decisão monocrática, e o relator manteve seu entendimento. 

Divergência 

Prevaleceu, no entanto, o voto divergente do ministro Gilmar Mendes, que destacou que o STF já firmou o entendimento 

de que a SV 13 reconhece a legitimidade da nomeação de pessoas para cargos políticos, como o de secretário municipal, 

“por conta mesmo da precariedade da nomeação e do grau de confiança da escolha”. Para Gilmar Mendes, a sentença de 

improbidade com supressão de direitos políticos numa situação permitida pela SV 13 é caso de cabimento da reclamação. 

Ao seguir a divergência, o ministro Celso de Mello observou que o fundamento da condenação foi o entendimento de que 

o ato de nomeação do marido da prefeita, por si só, sem qualquer outro tipo de consideração, caracteriza improbidade 

administrativa. “A jurisprudência do STF tem afastado a incidência da SV 13 nos casos que envolvem a investidura de 

cônjuges ou a nomeação de parentes em cargos públicos de natureza política, como ministro de Estado ou de secretário 

estadual ou municipal, desde que não se configurem hipóteses de fraude à lei ou no caso de ausência evidente de 

qualificação técnica ou de idoneidade moral para o desempenho da função pública”, assinalou. 

Os ministros Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski seguiram a divergência. Por maioria, a Turma deu provimento ao agravo 

e julgou procedente a RCL 22339. 

Processos relacionados 

Rcl 22339 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=22339&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 01 de outubro de 2018 

STF reafirma jurisprudência sobre critérios para criação de cargos em comissão 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência dominante no sentido de que a criação de cargos em 

comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao 

desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais. O tema é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 

1041210, que teve repercussão geral reconhecida e julgamento de mérito no Plenário Virtual. 

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) julgou inconstitucional dispositivos da Lei 

Municipal 7.430/2015 de Guarulhos (SP) que criavam 1.941 cargos de assessoramento na administração municipal. 

Segundo o acórdão do TJ-SP, as funções descritas para os cargos teriam caráter eminentemente técnico e burocrático, 

sem relação de confiança, e que, por este motivo, só poderiam ser providos por meio concurso público. 

No recurso ao STF, o prefeito de Guarulhos sustentou que município atuou dentro da sua autonomia conferida pela 

Constituição Federal para criar e extinguir cargos, organizar sua estrutura administrativa e dispor sobre o regime de seus 

servidores. Alegou que a criação dos cargos é necessária à administração, não visa burlar o princípio do concurso e que 

suas atribuições não tem natureza técnica. Ressaltou que a quantidade de cargos está limitada a um percentual 

convencionado com o Ministério Público em anterior termo de ajustamento de conduta. 

Manifestação 

Em sua manifestação apresentada no Plenário Virtual, o ministro Dias Toffoli afirmou que o tema tratado no recurso tem 

relevância jurídica, econômica e social, uma vez que trata dos requisitos para a criação de cargas em comissão, envolvendo 

a aplicação de princípios constitucionais tais como o do concurso público, da moralidade pública, da igualdade, da 

impessoalidade, da eficiência e da economicidade. 

Quanto ao mérito da controvérsia, o relator observou que o STF já se “debruçou sobre a questão por diversas vezes” e o 

entendimento da Corte é no sentido de que a criação de cargos em comissão somente se justifica quando suas atribuições, 

entre outros pressupostos constitucionais, sejam adequadas às atividades de direção, chefia ou assessoramento, sendo 

inviável para atividades meramente burocráticas, operacionais ou técnicas. Ele também destacou que, como esses cargos 

são de livre nomeação e exoneração, é imprescindível a existência de um vínculo de confiança entre a autoridade 

nomeante e o servidor nomeado para o desempenho da atividade de chefia ou assessoramento. 

“Esses requisitos estão intrinsecamente imbricados, uma vez que somente se imagina uma exceção ao princípio do 

concurso público, previsto na própria Constituição Federal, em virtude da natureza da atividade a ser desempenhada, a 

qual, em razão de sua peculiaridade, pressupõe relação de fidúcia entre nomeante e nomeado”, argumentou o relator. 

O ministro ressaltou que as atribuições inerentes aos cargos em comissão devem observar, também, a proporcionalidade 

com o número de cargos efetivos no quadro funcional do ente federado responsável por sua criação, além da utilidade 

pública. Toffoli salientou que as atribuições dos cargos devem, obrigatoriamente, estar previstas na própria lei que os 

criou, de forma clara e objetiva, não havendo a possibilidade de que sejam fixadas posteriormente. “Daí ser imprescindível 

que a lei que cria o cargo em comissão descreva as atribuições a ele inerentes, evitando-se termos vagos e imprecisos”, 

enfatizou. 
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A manifestação do relator quanto ao reconhecimento da repercussão geral foi seguida por maioria, vencido o ministro 

Marco Aurélio. No mérito, a posição do ministro Dias Toffoli pelo desprovimento do RE e pela reafirmação da jurisprudência 

pacífica da Corte foi seguida por maioria, vencido, também neste ponto, o Marco Aurélio. 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, 

não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; 

b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; 

c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e 

com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e 

d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. 

Em decorrência de sua posse na Presidência do STF, o ministro Dias Toffoli foi substituído na relatoria do RE 1041210 

pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Processos relacionados 

RE 1041210 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1041210&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 18 de outubro de 2018 

Associação questiona normas que regem o funcionamento do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 

A Associação Nacional do Ministério Público de Contas (AMPCON) ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6001), 

no Supremo Tribunal Federal (STF), a fim de estender aos membros da Procuradoria Especial junto ao Tribunal de Contas 

do Município do Rio de Janeiro (TCM/RJ) o regime jurídico referente aos membros do Ministério Público que atuam perante 

o Tribunal de Contas do estado, contidas no artigo 174 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

Na ação, a entidade ressalta que os tribunais de contas do estado e do município devem atuar em simetria, na medida 

em que suas normas repetem as previsões da Constituição Federal relativas à competência e à composição do Tribunal 

de Contas da União (TCU). Segundo a AMPCON, o artigo 130 da Constituição Federal prevê que, onde houver tribunal de 

contas, deverá haver Ministério Público oficiando junto a ele. 

Com isso, conforme a ADI, impõe-se interpretar o artigo 174 da Constituição estadual da mesma forma, ou seja, 

admitindo-se que as mesmas regras se aplicam tanto aos membros do Ministério Público que oficiam no Tribunal de 

Contas Estadual (TCE-RJ) como aos membros da Procuradoria Especial que atuam no Tribunal de Contas Municipal (TCM-

RJ). 

Para a Ampcon, não reconhecer aos membros da Procuradoria Especial as prerrogativas decorrentes do artigo 174 da 

Constituição estadual “é o mesmo que amputar do controle externo da Administração Pública do município as funções 

acusatória e ministerial, resultando em um controle externo onde a função judicante atua sozinha, em flagrante 

descompasso não só com o modelo constitucional, mas também com as mais comezinhas regras de Justiça”. 

A associação pede que o STF dê ao artigo 174 da Constituição estadual interpretação conforme o artigo 130 da 

Constituição Federal, afirmando que o dispositivo se aplica ao TCE-RJ e ao TCM-RJ. Requer ainda que seja declarada a 

inconstitucionalidade do artigo 94, parágrafo 1º, da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro e do artigo 24-O da Lei 

Orgânica do TCM-RJ, para afastar a equiparação entre os membros da Procuradoria Especial e os da Procuradoria Geral 

do Município. 

A ADI 6001 foi distribuída ao ministro Edson Fachin, que adotou o rito do artigo 12 da Lei 9.868/1999. Ele requisitou 

informações à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e, sucessivamente, as manifestações da advogada-geral 

da União e da procuradora-geral da República. Também admitiu, na condição de amicus curiae, o TCM/RJ. 

Processos relacionados 

ADI 6001 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=6001&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 25 de outubro de 2018 

Ministro Dias Toffoli reúne-se com representantes do TCU e dos Tribunais de Contas do Estados para discutir obras 

paralisadas 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Dias Toffoli, promoveu 

hoje (25) uma reunião de trabalho com ministros do Tribunal de Contas da União (TCU) e presidentes de Tribunais de 

Contas Estaduais para discutir a questão de obras que estão paralisadas em decorrência de decisões judiciais. Também 

participaram da reunião o corregedor-nacional de Justiça, ministro Humberto Martins, e os ministros Raul Jungmann (da 

Segurança Pública) e Rossieli Silva (da Educação). O objetivo do reunião interinstitucional é avaliar, a partir de um 

levantamento nacional que já está sendo finalizado pelo TCU, como o Poder Judiciário pode atuar para destravar obras 

essenciais para o desenvolver o País e para impulsionar a economia, bem como obras de menor vulto mas que são 

essenciais para o bem-estar da comunidade, como escolas, creches e hospitais. Esta é uma das metas de gestão do 

ministro Toffoli à frente do CNJ, cuja importância e pioneirismo foram saudados pelos participantes da reunião. 

De acordo com o ministro Toffoli, a partir do diagnóstico, o segundo passo será envolver os Tribunais de Justiça, Tribunais 

Regionais Federais, Ministério Público, Advocacia Pública, Procuradorias dos estados e também governadores e prefeitos, 

para priorizar a solução desses processos judiciais através de uma interlocução com todos os atores envolvidos. “O objetivo 

dessa reunião interinstitucional é contextualizar e fazer um levantamento de obras que estão paradas, seja por decisões 

tomadas por tribunais de contas, seja por decisões tomadas em ações apresentadas ao Poder Judiciário. São muitas vezes 

desde pequenas obras até aquelas de grande vulto, mas que impactam a sociedade. Às vezes há uma decisão liminar e 

não é feito um acompanhamento disso, o que acaba gerando mais problema do que solução para a sociedade”, afirmou. 

Os ministros Raul Jungmann e Rossieli Silva apresentaram as dificuldades de suas pastas e números de obras que 

receberam recursos federais e que estão paralisadas por ações do Ministério Público. Segundo Jungmann, o governo não 

consegue construir unidades prisionais no Brasil na velocidade e na urgência necessárias para atender à demanda de 

8,3% de crescimento anual de sua população carcerária. As razões para isso são as mais diversas, desde municípios que 

não querem receber unidades prisionais, passando pela judicialização das licitações até chegar aos desvios que exigem a 

necessária intervenção do Ministério Público. Jungmann afirmou que há soluções e alternativas, como a possibilidade de 

trabalhar com a UNOPS, a agência operacional da Organização das Nações Unidas de serviços para projetos, que permitiria 

a possibilidade de agilizar a construção de unidades prisionais sem configurar inexigibilidade ou dispensa de licitação, 

especialmente em casos emergenciais, como é o de Roraima. 
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O ministro da Educação informou que há atualmente, no 

Brasil, 1.160 obras paradas que tiveram financiamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

mesmo após os esforços da pasta junto ao TCU para que fossem retomadas. Nos ensinos superior e técnico, são 150 

obras paralisadas. Rossieli Silva relatou a iniciativa de alguns governos estaduais, como o do Maranhão, que estão 

interessados em concluir com recursos próprios a construção de escolas municipais e afirmou que é preciso dar segurança 

jurídica a esses gestores. “Ora, se houve algum prejuízo ao Erário, que se puna os responsáveis, mas não a população. A 

entrega dessas obras tem que ser uma prioridade para o Brasil”, afirmou. O ministro enfatizou que, ao invés de iniciar 

obras novas, é preciso terminar o que já começou a ser construído, até porque se não houver uma solução rápida, as 

fundações das obras paralisadas poderão não servir mais, devido à exposição das estruturas. 

O presidente do TCU, ministro Raimundo Carreiro, adiantou dados que constarão do relatório que identificará todas as 

obras inacabadas no País, como foco principalmente nas áreas de educação e saúde. Segundo ele, foram identificados 

39.894 contratos de obras, dos quais 14.403 são de obras paralisadas ou inacabadas, fazendo com que R$ 144 bilhões 

deixem de circular na economia gerando emprego. Na área de educação, dentre as 2.218 creches da pré-escola 

projetadas, 400 estão paralisadas e 1.818 estão inacabadas ou em andamento. Na área da saúde, das 3.074 Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) projetadas, 192 estão paralisadas e 2.882 estão com obras inacabadas ou em andamento. Quanto 

às Unidades de Pronto Atendimentos (UPAS), cuja projeção é de 169.000, 165.000 estão em andamento e 4.000 

identificadas como paralisadas. 

O ministro Benjamin Zymler, do TCU, destacou que há, no ordenamento jurídico, diversas soluções alternativas que 

permitem a construção de creches e presídios, sendo passíveis também de serem utilizadas para concluir obras 

paralisadas. Entre elas estão o Regime Diferenciado de Contratações (RDC), introduzido pela Lei 12.462/2011, que permite 

a contratação integrada. Zymler ressaltou ainda o método de credenciamento no âmbito no RDC, por meio do qual, ao 

invés de contratar uma única empreiteira para executar um conjunto gigantesco de obras, é possível dividir as obras entre 

diversas empresas, com inexibilidade de licitação, para que a obra possa ser concluída de forma mais rápida e eficaz. O 

ministro destacou ainda a importância das parcerias público-privadas (PPPs) e as atas de registros de preços. 

VP/EH 
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Quarta-feira, 24 de outubro de 2018 

EC 45/2004 trouxe mais transparência e eficiência ao sistema judiciário brasileiro 

 

Ao longo destes 30 anos de vigência, a Constituição Federal (CF) de 1988 recebeu 99 emendas em seu texto original, 

além de cinco emendas constitucionais de revisão editadas em 1994. Uma das alterações de maior relevância para o 

Judiciário encontra-se às vésperas de completar 14 anos de sua edição - a Reforma do Poder Judiciário, instituída pela 

Emenda Constitucional (EC) 45, de dezembro de 2004, promoveu importantes inovações no sistema de Justiça brasileiro, 

especialmente na aplicação de instrumentos que têm por objetivo dar transparência e eficiência às suas decisões. Entre 

elas, destacam-se a criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a adoção do instituto da repercussão geral dos 

recursos extraordinários. 

Repercussão geral 

A EC 45/2004 passou a incluir a necessidade de a questão constitucional trazida nos recursos extraordinários possuir 

repercussão geral para que seja analisada pelo STF. Dessa forma, o recorrente deve demonstrar que a matéria discutida 

no recurso é relevante do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico e que transcende os interesses das partes 

envolvidas. O instituto foi regulamentado pela Lei 11.418/2006, que alterou o Código de Processo Civil (CPC) de 1973. A 

matéria é hoje tratada pela Lei 13.105/2015 (novo CPC) e pelo Regimento Interno do STF. 

O mecanismo da repercussão geral permite uniformizar a interpretação constitucional e vincular sua aplicação às instâncias 

inferiores, evitando que a Corte decida múltiplos casos idênticos sobre a mesma questão constitucional. Além disso, 

garante a segurança jurídica, pois as decisões de todas as instâncias do Judiciário sobre determinada matéria passam a 

ser uniformes. 

Os ministros deliberam se determinada matéria tem ou não repercussão geral por meio do Plenário Virtual. O relator 

suscita a questão e os outros ministros têm 20 dias para votar. Segundo a regra criada pela EC 45/2004, somente pela 

manifestação de dois terços de seus membros (oito votos) o STF pode recusar a existência de repercussão geral, e as 

abstenções pesam a favor do reconhecimento da repercussão geral. O Plenário Virtual funciona 24 horas por dia e contribui 

para evitar a sobrecarga do Plenário físico. 

Na dinâmica de funcionamento do instituto, os demais tribunais sobrestam processos para aguardar o julgamento de 

mérito de temas com repercussão geral reconhecida. Após o julgamento de mérito, a tese proferida no recurso paradigma 

deve ser replicada pelas instâncias de origem. 

Números 

Até o momento, o STF examinou 1.015 preliminares de repercussão geral e reconheceu a existência do instituto em 684 

processos. A Corte já julgou o mérito de 380 recursos extraordinários com repercussão geral reconhecida. 

CNJ 

Na exposição de motivos da EC 45/2004 , constou a necessidade de fiscalização do Judiciário e de maior transparência. 

Enquanto o Executivo era fiscalizado pelo Legislativo, este pelo povo e ambos pelo Poder Judiciário, este último não se 

submetia a qualquer modalidade de controle externo. 

Para cumprir essa missão, outra inovação da EC 45/2004 foi a criação do CNJ, órgão responsável pelo controle da atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. 
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O Conselho zela pela autonomia do Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos 

regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providência, sendo ainda responsável pela elaboração de 

políticas estratégicas e pelo exame de questões disciplinares de magistrados. Formado não apenas por juízes, mas também 

por representantes da sociedade, da advocacia e do Ministério Público, o Conselho é um órgão plural. 

O CNJ atua em diversas áreas de interesse da sociedade, como o aprimoramento da aplicação da Lei Maria da Penha (Lei 

11.340/2006), o estimulo à não judicialização, o incentivo à conciliação e à mediação, a promoção de políticas públicas 

referentes ao sistema carcerário, a elaboração anual de panorama do Poder Judiciário e a atuação em programas para 

melhoria da eficiência da Justiça. Também estimula a adoção dos processos eletrônicos. Muitas dessas inovações têm 

como objetivo garantir a razoável duração de processos judiciais e administrativos, outra demanda instituída pela EC 45. 

Justiça em números 

O Relatório Justiça em Números, elaborado continuamente desde 2005 com a sistematização das estatísticas judiciárias 

nacionais, está em sua 14ª edição e apresenta indicadores de desempenho, informatização e produtividade dos tribunais, 

além de informações sobre os gastos do Judiciário e processos em tramitação. 

A edição lançada este ano informa que o número de processos em tramitação apresentou o menor crescimento da série 

histórica da pesquisa (iniciada em 2009), com variação de 0,3%, e que o Poder Judiciário chegou ao fim de 2017 com um 

acervo de 80,1 milhões de processos que aguardam solução definitiva. Um dos pontos positivos foi a elevação da 

produtividade média dos magistrados em 3,3%, atingindo em 2017 o maior valor da série histórica observada, com 1.819 

processos. Também houve aumento considerável no percentual de processos autuados eletronicamente, que passou de 

30,4% em 2013 para 79,7% em 2017. 

O relatório sumariza os resultados alcançados e possibilita ao CNJ a proposição de metas a serem alcançadas pelos 

tribunais nos anos seguintes. 

 

Acesse o site comemorativo aos 30 anos da Constituição Federal.  

  

http://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justicaemnumeros/2016-10-21-13-13-04/pj-justica-em-numeros
http://stf.jus.br/hotsites/30anosconstituicao
http://stf.jus.br/hotsites/30anosconstituicao
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Quinta-feira, 25 de outubro de 2018 

Rejeitadas ações rescisórias que visavam rediscutir incorporação da URP a vencimentos 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento a recurso (agravo regimental) interposto pela 

União contra decisão do ministro Luiz Fux que havia negado seguimento à Ação Rescisória (AR) 2422. A União buscava 

rediscutir matéria referente à incorporação de diferenças relativas à Unidade de Referência de Preços (URP) de 1989 à 

remuneração de servidor. 

O caso envolve a mudança de entendimento do STF sobre o tema da incorporação das diferenças relativas à URP no valor 

de 26,05% aos vencimentos dos servidores. A jurisprudência do Supremo admitia a incorporação, mas decisões mais 

recentes abriram divergência ao admitir que o Tribunal de Contas da União (TCU) pode excluir a diferença relativa à URP 

no momento da concessão da aposentadoria. A União baseou-se nessa mudança para ajuizar ações rescisórias e tentar 

reabrir processos já transitados em julgado. 

O julgamento do agravo regimental começou em outubro de 2016, quando o relator votou pelo desprovimento do recurso, 

e foi acompanhado pelo ministro Marco Aurélio. Na ocasião, o ministro Teori Zavascki (falecido) pediu vista dos autos. 

O caso voltou a ser analisado na sessão desta quinta-feira (25) com o voto-vista do ministro Alexandre de Moraes, sucessor 

do ministro Teori. “Em que pese a alteração posterior de jurisprudência da Corte, o caso foi julgado com base na 

jurisprudência da época, com trânsito em julgado, e isso já foi incorporado no patrimônio das pessoas”, afirmou o ministro 

Alexandre. 

Ele explicou que a alteração de jurisprudência não é motivo para retirar esses valores, pois há coisa julgada. “Isso não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses da ação rescisória. Se a cada vez que houver uma alteração jurisprudencial for 

possível ajuizar novas rescisórias, a todo momento em que houver uma mudança será necessário julgar todos os processos 

novamente”, afirmou, seguindo o voto do ministro relator. 

O mesmo entendimento foi aplicado às ARs 2423, 2426, 2429, 2446, 2447 e 2448. 

FT/CR 
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Quinta-feira, 25 de outubro de 2018 

STF decide que MP tem legitimidade para ajuizar ação contra aposentadoria que lesa patrimônio público 

 

Na sessão desta quinta-feira (25), por decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou Recurso 

Extraordinário (RE 409356) interposto pelo Ministério Público do Estado de Rondônia (MP-RO) contra a aposentadoria de 

um policial militar que apresentava vantagens e gratificações indevidas. Foram registrados 32 processos sobrestados 

envolvendo o mesmo tema do RE, que teve repercussão geral reconhecida. De acordo com a tese aprovada, “o Ministério 

Público tem legitimidade para ajuizamento de ação civil pública que visa anular ato administrativo de aposentadoria que 

importe em lesão ao patrimônio público”. 

Na hipótese, o MP-RO ajuizou ação civil pública contra o Estado e um policial militar, postulando a anulação do ato 

administrativo que transferiu o policial para a reserva, tendo em vista que ele ainda não contava com o tempo de serviço. 

O MP também pedia a exclusão de pagamento de gratificações e a limitação da remuneração ao teto salarial estadual. 

O relator do recurso, ministro Luiz Fux, observou que o Ministério Público, ao ajuizar ação coletiva para a tutela do erário, 

não age como representante da entidade pública ,“e sim como substituto processual de uma coletividade indeterminada”, 

ou seja, de toda a sociedade. Segundo ele, o MP é titular do direito à boa administração do patrimônio público, da mesma 

forma, salientou que qualquer cidadão pode ajuizar ação popular com o mesmo objetivo. 

O ministro salientou que a dilapidação ilegal do erário configura atividade de defesa da ordem jurídica, dos interesses 

sociais e do patrimônio público, todas elas funções institucionais atribuídas ao MP nos artigos 127 e 129, da Constituição 

Federal. Para o relator, entendimento contrário afronta a Constituição Federal e também fragiliza o sistema de controle 

da administração pública, “visto que deixaria a persecução de atos atentatórios à probidade e à moralidade administrativas, 

basicamente, ao talante do próprio ente público no qual a lesão ocorreu”. 

Por fim, o ministro Luiz Fux mencionou que a jurisprudência do Plenário do Supremo reconhece a legitimidade do Ministério 

Público para o ajuizamento de ação coletiva destinada à proteção do patrimônio público, conforme o julgamento do RE 

208790. O relator votou pelo conhecimento parcial do recurso e, na parte conhecida, pelo desprovimento do RE. A 

manifestação do relator foi acompanhada por unanimidade dos ministros, que reafirmaram a legitimidade do MP na 

matéria. 

EC/CR 

  

Processos relacionados 

RE 409356 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=409356&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 26 de outubro de 2018 

Liminar suspende multa aplicada a advogado que emitiu parecer em licitação considerada irregular pelo TCU 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de acórdão do Tribunal de Contas da 

União (TCU) que impôs multa a um advogado por ter emitido parecer favorável à licitação para compra de imóvel para o 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de São Paulo (CREA/SP). A liminar foi deferida no Mandado de Segurança 

(MS) 36025. 

De acordo com o TCU, houve direcionamento da licitação do imóvel denominado “Sede Angélica” por meio do excesso de 

especificações do objeto licitado que fez com que apenas uma das dez empresas interessadas apresentasse proposta. O 

advogado emitiu parecer na qualidade de assessor/consultor jurídico do CREA-SP. 

No mandado de segurança impetrado no STF, o advogado afirma que não tinha motivos para duvidar das explicações 

técnicas acerca das características do imóvel. Sustenta também que não tem conhecimentos na área e, portanto, limitou-

se a analisar os aspectos jurídicos do edital para ver se estavam em conformidade com as regras da Lei de Licitações (Lei 

8.666/93). As especificações do objeto licitado foram justificadas pelas demandas e carências experimentadas na locação 

de imóveis e espaços destinados à realização da reunião plenária e atividades acessórias do CREA/SP. 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia observa que a questão relativa à responsabilização do parecerista por danos 

causados ao Erário ainda não foi definitivamente analisada pelo STF, como destacou o ministro Edson Fachin no MS 

35815. Como a execução da sanção imposta pelo TCU (multa de R$ 10 mil) é iminente, a relatora entendeu estar 

configurada ameaça à eficácia da decisão que eventualmente conceder a ordem no mandado de segurança. A ministra 

assinalou, entretanto, que o deferimento da liminar não constitui antecipação do julgamento do mérito da ação, não 

reconhece direito nem consolida situação. “Cumpre-se por ela apenas o resguardo de situação a ser solucionada no 

julgamento de mérito para não se frustrarem os objetivos da ação”, concluiu. 

VP/CR 
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Segunda-feira, 29 de outubro de 2018 

Ministro julga procedente ação que questionava autorização prévia para julgamento de governador de SC 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4386 para declarar a inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição de Santa Catarina 

que condicionavam a abertura de ação penal contra o governador, seu vice e o secretariado estadual à prévia autorização 

da Assembleia Legislativa. 

O relator aplicou, monocraticamente, entendimento firmado pelo Plenário do Supremo no julgamento conjunto das ADIs 

4798, 4764 e 4797, quando foi fixada a seguinte tese: “É vedado às unidades federativas instituírem normas que 

condicionem a instauração de ação penal contra o Governador, por crime comum, à prévia autorização da casa legislativa, 

cabendo ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) dispor, fundamentalmente, sobre a aplicação de medidas cautelares penais, 

inclusive afastamento do cargo”. 

A ação foi proposta pela Procuradoria-Geral da República (PGR), sob o argumento de que os dispositivos afrontariam a 

Constituição Federal de 1988, a qual não prevê a necessidade de prévia autorização da Assembleia ou da Câmara Distrital 

(do Distrito Federal) para a instauração de ação penal contra os governadores de estado ou do Distrito Federal, ou contra 

quaisquer outras autoridades estaduais ou distritais. 

Em sua decisão, o ministro lembra que a controvérsia trazida nos autos foi exaustivamente apreciada pelo STF, 

especialmente nos precedentes citados. “Assentou-se de modo claro a inconstitucionalidade de normas locais que 

demandem autorização prévia, a ser deferida por deliberação da Assembleia Legislativa estadual, para instauração de 

processos contra o respectivo governador, em casos de crimes comuns”, ressaltou. Barroso lembrou ainda que, na ocasião, 

a Corte, ciente da pluralidade de ações de conteúdo análogo contra normas de outros entes federativos, delegou 

expressamente aos ministros a possibilidade de provimento monocrático, em consonância com o entendimento fixado. 

“Prestigia-se, assim, o entendimento do Plenário, ao mesmo tempo que se evita o desnecessário prolongamento do feito 

e o inoportuno congestionamento da pauta”, destacou. 

O ministro julgou procedente a ação e declarou a inconstitucionalidade do artigo 40, inciso XVI, e do trecho “depois de 

declarada, por aquela, pelo voto de dois terços de seus membros, a procedência da acusação”, do artigo 73, ambos da 

Constituição do Estado de Santa Catarina. 

SP/CR 

Leia mais: 

04/05/2017 – Plenário confirma que não é necessária autorização prévia para STJ julgar governador 

08/03/2010 – PGR questiona necessidade de autorização da assembleia de SC para processar governador 

  

Processos relacionados 

ADI 4386 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=342480
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=121411
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4386&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 29 de outubro de 2018 

Concessionárias de rodovias questionam lei paulista que dá prazo de 10 anos para anulação de atos pela 

administração pública 

A Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias (ABCR) ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6019, 

no Supremo Tribunal Federal (STF), contra dispositivo da Lei 10.177/1998, do Estado de São Paulo, que prevê o prazo de 

10 anos para que a administração pública paulista anule atos reputados como inválidos. Na ação, a entidade argumenta 

que a norma invade competência legislativa privativa da União por disciplinar tema de Direito Civil (decadência). 

O artigo 10 da Lei 10.177/1998 dispõe que “a administração pública anulará seus atos inválidos, de ofício ou por 

provocação de pessoa interessada, salvo quando ultrapassado o prazo de dez anos contado de sua produção”. Para a 

ABCR, o prazo decadencial de 10 anos previsto na lei paulista não se harmoniza com os preceitos constitucionais da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da isonomia e da proporcionalidade. 

“A interpretação sistemática do ordenamento jurídico brasileiro, no que concerne ao relacionamento entre a administração 

pública em seus diferentes níveis e os particulares, aponta para a utilização uniforme do prazo (prescricional ou 

decadencial, conforme o caso) de cinco anos para a anulação de atos administrativos. Tal disciplina se evidencia em 

inúmeras leis federais que sedimentam o prazo quinquenal como um marco nacional da segurança jurídica no que tange 

à estabilidade das relações dos particulares com o Poder Público”, argumenta a autora da ADI. 

A entidade cita como exemplos a Lei de Ação Popular (Lei 4.717/1965, artigo 21), o Código Tributário Nacional (artigo 

173) e o Decreto 20.910/1932 (artigo 1º). Acrescenta que a própria União, ao editar a Lei 9.784/1999 (Lei de Processo 

Administrativo Federal), estipulou o prazo limite de cinco anos para o exercício da autotutela administrativa (previsto no 

artigo 54 da Constituição Federal). Por isso, afirma que tal regra deve ser entendida como um limite temporal máximo 

para o prazo decadencial do exercício dessa prerrogativa. 

“Apenas o Estado de São Paulo se vale de um prazo distinto (o dobro daquele que é a regra), o que só reforça a nulidade 

do dispositivo legal ora questionado. Há ainda que se destacar que a disparidade no estabelecimento de um prazo 

decadencial de dez anos para o exercício da autotutela pela Administração Pública paulista, se comparado ao prazo que 

o próprio particular possui para questionamento do ato administrativos (que é de cinco anos, conforme o Decreto Federal 

20.910/1932), viola o princípio da isonomia”, acrescenta. 

A Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias pede que o inciso I do artigo 10 da Lei 10.177/1998 seja declarado 

inconstitucional por violação à competência privativa da União para legislar sobre questões de Direito Civil (artigo 22, 

inciso I, da Constituição Federal), assim como aos princípios da segurança jurídica, da razoabilidade, da isonomia e da 

proporcionalidade, Como pedido alternativo, requer que se dê ao dispositivo interpretação conforme a Constituição, 

excluindo-se de sua incidência a hipótese de anulação de contratos administrativos, por força do que dispõe o artigo 22, 

inciso XXVII, da Constituição. 

Relator 

O relator da ADI, ministro Marco Aurélio, considerando a data da promulgação da lei contestada – 30 de dezembro de 

1998 – acionou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que permite que a ação seja 

julgada diretamente no mérito pelo Plenário, sem prévia análise do pedido de liminar. O ministro requisitou informações 

à Assembleia Legislativa e ao governador do Estado de São Paulo, a serem prestadas no prazo de dez dias. Após esse 

período, determinou que se dê vista dos autos à Advocacia-Geral da União (AGU) e à Procuradoria-Geral da República 

(PGR), sucessivamente, no prazo de cinco dias, para que se manifestem sobre o caso. 

VP/CR 

Processos relacionados 

ADI 6019 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=6019&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Terça-feira, 30 de outubro de 2018 

Ministro nega mandado de segurança contra decisão do TCU que impediu pagamento cumulativo de gratificação e 

quintos 

 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Mandado de Segurança (MS) 35452, por meio do 

qual uma oficial de Justiça do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) questionava decisão do Tribunal de Contas 

da União (TCU) que considerou ilegal o ato de concessão de sua aposentadoria e determinou a suspensão do pagamento 

da parcela relativa à Gratificação de Atividades Externas (GAE) cumulativamente com os quintos incorporados em 

decorrência da função comissionada (FC-5) que exerceu. 

No mandado de segurança, a servidora aposentada argumentou que a decisão do TCU violava o devido processo legal, 

ofendia o princípio da irredutibilidade salarial e transgredia situação juridicamente já consolidada. Ela apontou ainda a 

decadência do direito do órgão para controlar e invalidar a vantagem por ela percebida, visto que a parcela (FC-5) 

integraria seus proventos de aposentaria há mais de cinco anos e havia sido incorporada à sua remuneração há mais de 

20 anos com base nas disposições legais então vigentes. 

Em sua decisão, o decano observou que o acórdão do TCU se ajusta integralmente à orientação jurisprudencial que o 

Supremo firmou sobre a matéria. Segundo explicou, o ato de concessão de aposentadoria, reforma ou pensão somente 

se aperfeiçoa com a análise de sua legalidade e posterior registro pelo TCU. 

O ministro observou que, no curso do procedimento administrativo de apreciação da legalidade do ato de concessão 

inicial, não é assegurado a seu beneficiário o direito de defesa e contraditório, exceto se ultrapassado o prazo de cinco 

anos contado a partir do ingresso do processo no TCU. 

“O exame dos presentes autos, no entanto, revela que o lapso de tempo transcorrido entre o momento em que o ato 

concessivo foi submetido ao Tribunal de Contas da União (16/12/2014) e a ocasião em que proferida a deliberação ora 

impugnada (1º/11/2016) não superou os parâmetros temporais estabelecidos pela jurisprudência que venho de 

mencionar, razão pela qual não se verifica, neste caso, a alegada violação aos postulados do devido processo legal e do 

contraditório, que somente poderia caracterizar-se na hipótese (inocorrente na espécie) em que o Tribunal de Contas da 

União, caso ultrapassado referido prazo quinquenal, não houvesse assegurado à impetrante, ora agravada, o exercício do 

direito à ampla defesa e ao contraditório”, afirmou. 

Quanto à alegada consumação da decadência administrativa, o ministro ressaltou que a jurisprudência do STF entende 

inaplicável o artigo 54 da Lei 9.784/1999 ao procedimento de controle externo de legalidade dos atos concessivos de 

aposentadorias, reformas ou pensões. O dispositivo estabelece que “o direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 

foram praticados, salvo comprovada má-fé”. Ao negar o mandado de segurança, o decano cassou liminar anteriormente 

deferida, julgando prejudicado o agravo interposto pela União. 

Leia a íntegra da decisão. 

VP/CR 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS35452CM.pdf


 
100 

Sexta-feira, 23 de novembro de 2018 

Ministro suspende decisão do TCU sobre aposentadorias de servidores transpostos para regime estatutário 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminares nos Mandados de Segurança (MS) 35819, 

35984 e 35988 para suspender decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que considerou ilegais aposentadorias 

concedidas a servidores públicos federais que haviam sido transpostos do regime celetista para o estatutário. O ministro 

verificou, no caso, a relevância dos fundamentos apresentados e o risco de ineficácia da medida caso fosse concedida 

somente ao final do processo. 

Os servidores em questão foram dispensados de empresas públicas extintas durante a reforma administrativa promovida 

pelo governo Collor, mas posteriormente reintegrados ao serviço público pela anistia promovida pela Lei 8.878/1994. Mais 

tarde, foram transpostos do regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para o Regime Jurídico Único (RJU), no 

qual permaneceram até suas aposentadorias. No entanto, o TCU assentou a ilegalidade dos atos de concessão das 

aposentadorias em razão do entendimento por ele fixado no Acórdão 303/2015, segundo o qual é irregular a transposição 

de servidores anistiados com base na Lei 8.878/1994. 

Os autores dos mandados de segurança alegam, entre outros pontos, violação aos princípios do contraditório, da ampla 

defesa e do devido processo legal, uma vez que não puderam participar do processo que deu origem ao Acórdão 303/2015 

do TCU. Sustentam também a decadência do direto de a administração anular o ato de transposição, tendo em vista o 

decurso do prazo de cinco anos previsto artigo 54 da Lei 9.784/1999. 

Decisão 

Em sua decisão, o ministro Edson Fachin explicou que o TCU, ao julgar a matéria, afastou a decadência por reconhecer 

existir, no caso, violação do princípio constitucional do concurso público. Ele lembrou que o Supremo, por sua vez, 

reconheceu repercussão geral da matéria tratada no Recurso Extraordinário (RE) 817338, que trata da possibilidade de 

um ato administrativo, caso evidenciada a violação direta ao texto constitucional, ser anulado pela administração pública 

quando decorrido o prazo decadencial previsto na Lei 9.784/1999. Segundo Fachin, apesar de o relator do RE não ter 

determinado a suspensão nacional de processos (artigo 1.035, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil), a pendência 

de exame, pelo Supremo, da questão objeto do mandado de segurança confere plausibilidade às alegações dos servidores. 

“Ademais, a iminência de instauração de processos administrativos tendentes a rever situações já consolidadas representa, 

em tese, ameaça à eficácia ulterior de eventual ordem concessiva”, destacou. 

A liminares concedidas pelo ministro suspendem, em relação aos autores dos mandados de segurança, os efeitos da 

decisão do TCU. 

SP/CR 

Leia mais: 

05/10/2015 – STF vai discutir anulação de ato administrativo após término do prazo decadencial 

Processos relacionados   MS 35984       MS 35819     MS 35988 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=301133
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35984&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35819&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=35988&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Segunda-feira, 26 de novembro de 2018 

Mantida decisão do TCU que considerou válido contrato para exploração de satélite brasileiro por empresa americana 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou medida liminar por meio do qual a empresa Via 

Direta Telecomunicações por Satélite e Internet Ltda. e a Rede de Rádio e Televisão Tiradentes Ltda. buscavam suspender 

decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que reconheceu a legalidade do contrato firmado entre a Telecomunicações 

Brasileiras S/A (Telebrás) e a empresa norte-americana ViaSat Inc. para exploração da capacidade da “Banda Ka” do 

Satélite Geoestacionário Brasileiro de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC). A decisão do ministro foi proferida no 

Mandado de Segurança (MS) 36099. 

As empresas autoras da ação noticiam que negociaram diretamente com a Telebrás, nos seis meses que antecederam a 

celebração do contrato questionado, o direito de explorar 15% da capacidade do SGDC, depois que nenhuma empresa 

privada se habilitou chamamento público realizado pela Telebrás para comercializar dois lotes da “Banda Ka” do satélite. 

Contudo, em fevereiro deste ano, a Telebrás e a Viasat Inc. divulgaram comunicado informando que a exploração do 

satélite seria concedida à empresa norte-americana, de forma exclusiva, por meio da filial brasileira Viasat Brasil. 

No Supremo, alegam que, ao analisar a legalidade do contrato questionado, o TCU indeferiu seu ingresso no processo 

como terceiras interessadas, violando dispositivos legais e constitucionais. Afirmam que, ao considerar legal o contrato 

firmado entre a Telebrás e a Viasat Inc., o acórdão do TCU desconsiderou o artigo 29, inciso III, da Lei da Estatais (Lei 

13.303/2016), que prevê a dispensa de licitação para empresas estatais quando não houver interessados na licitação 

anterior e esta não puder ser repetida sem prejuízo para a empresa, desde que mantidas as condições anteriores. 

Neste contexto, assinalam que o edital publicado quando do chamamento público previa a existência de dois lotes, os 

quais seriam destinados a contemplar duas empresas. No ponto, destacam a norma do artigo 32, inciso III, da Lei das 

Estatais, segundo o qual, nas licitações e contratos deve-se observar o parcelamento do objeto para ampliar a participação 

de licitantes. Asseveram que, com a celebração do contrato em questão, a Telebrás terceirizou toda a sua atividade-fim, 

assim como promoveu a privatização indireta do SGDC sem autorização legislativa. Pediram a concessão da liminar para 

suspender o ato do TCU e, no mérito, pede a anulação do acordão questionado. 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirmou que as razões apresentadas pelas duas empresas não são suficientes para a 

concessão da liminar requerida. Segundo ele, a negativa de ingresso no feito em trâmite no TCU (tomada de contas) está 

bem fundamentada, na medida em que a qualidade de terceiro interessado nos procedimentos que lá tramitam exige a 

constatação de existência de direito próprio do interessado, que poderia ser afetado por eventual decisão a ser tomada 

no processo de que se deseja participar. 

“Reforço que a pendência de julgamento, pela Poder Judiciário, em primeira instância, de ação ajuizada pelas impetrantes 

em face da Telebrás, objetivando reaver eventuais prejuízos advindos da existência de suposto acordo que teria sido 

realizado com a empresa estatal, em nada interfere no julgamento da Tomada de Contas em apreço, uma vez que o 

objetivo fundamental do TCU neste procedimento é avaliar a legalidade do contrato celebrado entre a Telebrás e a 

empresa Viasat Inc, na esteira de suas funções constitucionais, previstas no artigo 73 da Constituição”, disse Fachin. 

O relator acrescentou que não cabe ao TCU substituir o Poder Judiciário no julgamento da ação ordinária ajuizada pelas 

empresas, examinando eventuais prejuízos causados pela Telebrás, tendo em conta que não é sua atribuição 

constitucional a defesa dos interesses privados de empresas que não foram contempladas com a possibilidade de 

exploração do satélite. Quanto ao argumento de que o contrato não poderia ter sido celebrado sem a realização de prévio 

procedimento licitatório, o ministro Fachin afirmou que, da leitura do acórdão do TCU, é possível verificar que o contrato 

baseou-se nos artigos 173, da Constituição Federal, e 28, parágrafo 3º, inciso II, da Lei das Estatais. 

“Desta forma, constato, em exame perfunctório, ínsito à análise dos requisitos autorizadores de pedido liminar, que o 

acórdão do TCU não se distanciou da jurisprudência desta Corte, segundo a qual as empresas públicas e as sociedades 

de economia mista, quando exploram atividade econômica em sentido estrito, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das 

empresas privadas”, afirmou Fachin, acrescentando que o TCU determinou a adoção de providências para resguardar o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, assentando a legalidade do contrato por haver, no caso, autorização legal 

para dispensa de licitação. 

Leia mais: 17/07/2018 – Ministra Cármen Lúcia libera contrato da Telebras com empresa dos EUA para exploração de 

satélite   

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=384148
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=384148
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Processos relacionados      MS 36099 

 

Quinta-feira, 29 de novembro de 2018 

Presidente do STF cassa decisão que mantinha aposentadoria de servidores de SC após perda do cargo 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, suspendeu decisões proferidas pelo Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina (TJ-SC) que, em sede de tutela provisória, haviam determinado a manutenção de proventos de 

aposentadoria de servidores cujos benefícios foram cassados em decorrência de processos de demissão e da perda de 

patente pela prática de atos incompatíveis com as funções que exerciam. 

A decisão, proferida na Suspensão de Tutela Provisória (STP) 91, segue jurisprudência do STF no sentido da 

constitucionalidade da aplicação da pena de perda de aposentadoria e vale até o trânsito em julgado de cada ação 

individualmente. 

A STP foi requerida pelo estado, que apontou as notórias dificuldades econômicas por que passa e sustentou que o 

montante que está sendo obrigado a despender com o pagamento dessas aposentadorias é significativo e representa 

prejuízo irreparável a suas finanças. Em sua defesa, alguns dos servidores que ajuizaram as ações nas quais foram 

deferidas as liminares alegaram que, antes de serem demitidos, já haviam obtido aposentadoria por tempo de 

contribuição. Segundo eles, o benefício não poderia ser cassado sob pena de ofensa ao direito adquirido e afronta ao 

regime distributivo que rege o sistema previdenciário. 

Danos irreparáveis e efeito multiplicador 

O ministro Dias Toffoli lembrou que a matéria de fundo não é nova no STF e que decisões contrárias à pacífica e cristalizada 

jurisprudência do Supremo sobre o tema “têm inegável condão de trazer danos irreparáveis aos cofres públicos”, sobretudo 

por se tratar de responsabilidade de caráter alimentar, insuscetível de repetição. 

O presidente do Supremo destacou também que o efeito multiplicador de ações com o mesmo objeto não pode ser 

desprezado, pois pode alcançar, em curto período de tempo, uma cifra que não se mostra desprezível e que tem o poder 

de contribuir ainda mais para o desequilíbrio das contas de Santa Catarina, “pouco importando, para tal constatação, 

perquirir-se da origem dessa inegável situação”. 

Ao deferir o pedido de suspensão das tutelas provisórias, o ministro Dias Toffoli ressaltou que o pagamento de proventos 

de aposentadoria a quem foi condenado à perda do cargo público “por razões nada nobres” não autoriza que se estabeleça 

juízo de valor acerca da possibilidade da continuação desses pagamentos, ainda que por razões humanitárias. “Muito do 

estado ruinoso das finanças públicas hoje vividas pelo Estado de Santa Catarina (e por outros, em igual situação) deve-

se ao comportamento nada edificante de servidores como esses arrolados nestes autos”, concluiu. 

CF/CR 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=36099&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Sexta-feira, 30 de novembro de 2018 

Ministro impede bloqueio de valores destinados à educação e à saúde para repasse de duodécimo ao TCE-RR 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, concedeu parcialmente liminar para impedir que o 

bloqueio das contas do Estado de Roraima para garantir o repasse de duodécimos ao Tribunal de Contas estadual (TCE-

RR) atinja os repasses constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e dos percentuais destinados à 

educação, à saúde e ao Pasep. A decisão foi proferida no exame de medida cautelar na Suspensão de Segurança (SS) 

5261. 

Bloqueio 

Em mandado de segurança impetrado pelo TCE-RR, o Tribunal de Justiça de Roraima (TJ-RR) havia deferido liminar para 

determinar que a governadora do estado repassasse, em até 24h, R$ 1,2 milhão referentes à diferença dos duodécimos 

de janeiro e junho e R$ 6,2 milhões referentes ao duodécimo integral de outubro devido à corte de contas. Caso o 

pagamento não fosse efetuado, os valores devidos seriam bloqueados nas contas estaduais via Bacen-Jud e transferidos 

para conta judicial. 

Caos financeiro 

Na SS 5261, o governo estadual sustenta que a transferência integral das dotações orçamentárias não havia sido possível 

“em virtude do caos financeiro em que se encontra o Estado de Roraima”. O quadro atual do estado, segundo alega, “é 

excepcional e insuperável”, e a manutenção da liminar colocaria em risco a ordem pública e econômica, com possibilidade 

iminente de paralisação de serviços essenciais à segurança pública e à saúde da população. 

Além da frustração de receitas, o Executivo estadual ressalta que a crise foi agravada ainda pelas despesas não previstas 

inicialmente na lei orçamentárias anual, decorrentes de gastos com imigração de venezuelanos. Diante desse cenário, o 

fracionamento de valores dos repasses dos duodécimos foi adotado a fim de que sejam cumpridas as obrigações com 

todos os Poderes do estado. 

Presidente da Corte 

Na decisão, o ministro Dias Toffoli salientou inicialmente que não há respaldo na jurisprudência do STF para o 

fracionamento do repasse dos duodécimos, que deve ocorrer até o dia 20 de cada mês, de acordo com o artigo 168 da 

Constituição, a fim de garantir a autonomia dos demais Poderes. Por outro lado, destacou a necessidade de considerar 

que a frustração de receitas, conforme alegado pelo estado, é um fato orçamentário e, desse modo, também sujeito a 

limitações e adequações necessárias à garantia do cumprimento da programação financeira e das metas de resultado 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Toffoli lembrou que foi sob essa ponderação que, no MS 34483, a Segunda Turma do STF concedeu parcialmente medida 

liminar a pedido do Estado do Rio de Janeiro para permitir um desconto nos repasses de duodécimos proporcional à queda 

na arrecadação. A concessão, entretanto, estabelecia algumas exigências: que o desconto fosse uniforme, com 

possibilidade de compensação futura e mediante comprovação por relatório detalhado do decesso remuneratório. 

Essas considerações, segundo o presidente do STF, exigem a necessidade de melhor instrução do processo, com a oitiva 

do Tribunal de Contas do estado, a fim de permitir o contraditório e o melhor convencimento do juízo quanto à 

plausibilidade do direito invocado por meio de suspensão de segurança. Entretanto, as demais disposições constitucionais 

relativas a repasses vinculados de verbas requerem imediata proteção. “Por essa razão, o bloqueio não deve atingir os 

repasses constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e dos respectivos percentuais destinados à 

educação, à saúde e ao Pasep”, assentou. Em sua decisão, o ministro mantém, no entanto, a obrigação de repasse ao 

TCE-RR, até o dia 20 de cada mês, dos recursos referentes ao duodécimo. 

Processos relacionados 

SS 5261 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5261&classe=SS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Quinta-feira, 13 de dezembro de 2018 

Advogados concursados do Detran-ES não podem exercer atribuições de procuradores 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu nesta quinta-feira (13) que a Lei Complementar 734/2013 do Espírito 

Santo, ao criar atribuições complementares e específicas para servidores técnicos do Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran-ES) com formação em Direito viola o artigo 132 da Constituição da República. O dispositivo atribui exclusivamente 

aos procuradores dos estados e do Distrito Federal o exercício da representação judicial e a consultoria jurídica das 

unidades federadas. 

A decisão, unânime, se deu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5109, ajuizada pela Associação 

Nacional dos Procuradores de Estado (Anape). A entidade sustentava que a atribuição de funções exclusivas dos 

procuradores a uma categoria de servidores técnicos com perfil de advogados representaria o funcionamento de uma 

procuradoria paralela no Detran-ES. 

Sustentações 

Na sessão de julgamento, o advogado George Pereira Alves, na condição de amicus curiae em nome da autarquia estadual, 

sustentou da tribuna que a assessoria jurídica do Detran-ES existe desde 1969 e que, portanto, a Lei Complementar 

734/2013 não criou uma procuradoria paralela. O defensor argumentou que outros diplomas legislativos estaduais 

detalham a atuação dessa assessoria jurídica, que se submete, tanto do ponto de vista técnico quanto do correcional, à 

Procuradoria-Geral do Estado. 

Também como amicus curiae, o advogado Marcelo Henrique Brabo Magalhães, representando a Associação Brasileira de 

Advogados Públicos (Abrap), corroborou os argumentos da sustentação anterior e alegou que o artigo 69 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) permite aos estados manter consultorias jurídicas separadas de suas 

Procuradorias-Gerais desde que, na data da promulgação da Constituição, tenham órgãos distintos para as respectivas 

funções, como no caso. 

Relator 

O relator da ADI, ministro Luiz Fux, observou em seu voto que o cargo criado em 1969 era de técnico superior e, dentro 

dessa categoria, estabeleceram-se funções inerentes aos procuradores do estado. Por isso, a seu ver, há violação ao 

artigo 132 da Constituição em razão de algumas atribuições. 

Contudo, o ministro ressalvou a situação dos ocupantes dos cargos que, desde 1969, vêm fazendo concurso público para 

exercê-lo. “Seria violação grave à segurança jurídica destituí-los do cargo”, observou, ao julgar a ADI para manter os 

cargos de técnico superior no quadro do Detran-ES. 

Nesse sentido, seu voto foi pela procedência parcial da ação para excluir da atribuição dos cargos de técnico superior a 

representação do Detran-ES em juízo ou fora dele, funções inerentes à Procuradoria do Estado. A decisão também 

resguarda a validade dos atos praticados pelos ocupantes desses cargos anteriores à declaração de inconstitucionalidade. 

CF/CR 

Leia mais: 

14/4/2014 - Procuradores questionam normas sobre assessoramento jurídico em órgãos estaduais 

  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=264822


 
105 

Quinta-feira, 13 de dezembro de 2018 

Liminar suspende exigência do TCU da apresentação de dados dos estudantes para auditoria do Bolsa Família 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, deferiu medida liminar para suspender decisão do Tribunal 

de Contas da União (TCU) que havia determinado ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) a entrega de dados individualizados do Censo Educacional e do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 

de 2013 a 2016, para fins de auditoria do Programa Bolsa Família. Na decisão, proferida no exame de medida cautelar no 

Mandado de Segurança (MS) 36150, o ministro considerou plausível a alegação do Inep de que os dados são sigilosos. 

Bolsa Família 

A partir de representação apresentada pela Secretaria-Geral de Controle Externo da Previdência, Trabalho e Assistência 

Social (SecexPrevi), o TCU havia determinado que o Inep fornecesse os microdados a fim de subsidiar a conclusão do 

Levantamento dos Riscos de Eficiência, Eficácia e Efetividade dos Programas de Inclusão Produtiva. Em caso de não 

atendimento da diligência, a decisão previa a aplicação de multa e o afastamento temporário do responsável. 

A finalidade era analisar o programa Bolsa Família em relação ao acesso ao mercado formal de trabalho pelos integrantes 

das famílias beneficiárias com idade em torno de 18 anos. 

Sigilo estatístico 

No MS 36150, o Inep sustenta que a decisão da corte de contas “fere sensivelmente” o sigilo estatístico. Segundo a 

autarquia, a disponibilização dos dados compromete a médio e a longo prazos os objetivos públicos da sua pesquisa 

estatística e vulnera a privacidade dos indivíduos que prestaram as informações. “O TCU exorbitou suas atribuições 

constitucionais requerendo a obtenção de dados que, pela Constituição e pelas leis da República, são indevassáveis”, 

assinalou. 

Finalidade diversa 

Ao decidir, o ministro Barroso observou que a Constituição atribui ao TCU a competência para a realização de inspeções 

e auditorias nos órgãos da administração pública e a prerrogativa de requerer as informações necessárias para tal. No 

caso, no entanto, as informações solicitadas ao Inep foram prestadas para uma finalidade declarada no ato da coleta dos 

dados e sob a garantia de sigilo quanto às informações pessoais. “Nesse aspecto, a transmissão a outro órgão do Estado 

dessas informações e para uma finalidade diversa daquela inicialmente declarada subverte a autorização daqueles que 

forneceram seus dados pessoais, em aparente violação do dever de sigilo e da garantia de inviolabilidade da intimidade”, 

ressaltou. 

O ministro também considerou plausível a alegação do Inep de que a franquia desses dados quebra a confiança no órgão 

responsável pela pesquisa por violação do sigilo estatístico. “Há, pois, risco à própria continuidade das atividades 

desempenhadas pelo Inep, com efetivo prejuízo ao monitoramento das políticas públicas de educação”, destacou, citando 

como precedente um caso relativo a informações prestadas a entrevistadores do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

Segundo o relator, o sigilo estatístico não tem caráter absoluto. “A divergência quanto à existência desse dever, no 

entanto, deve ser examinada por órgão jurisdicional, diante das circunstâncias concretas do caso”, explicou. “Trata-se de 

matéria sujeita à reserva de jurisdição, não cabendo ao órgão de controle externo decidir sobre a caracterização ou não 

de ofensa à garantia constitucional”. 

Além de suspender a determinação de fornecimento das informações, a liminar afasta as sanções impostas ao Inep em 

caso de descumprimento. 

Processos relacionados 

MS 36150 

  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=36150&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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